
RELATÓRIO DO 2º CICLO
DE MONITORAMENTO

DAS METAS DO
PLANO NACIONAL

DE EDUCAÇÃO - 2018
2ª EDIÇÃO



República Federativa do Brasil

Ministério da Educação |

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira |

MEC

Inep

Diretoria de Estudos Educacionais | Dired



RELATÓRIO DO 2º CICLO 
DE MONITORAMENTO DAS  

METAS DO PLANO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO – 2018

2ª EDIÇÃO

Brasília-DF
2019



Diretoria de Estudos Educacionais (Dired)

Coordenação Geral de Instrumentos e Medidas Educacionais

EQUIPE TÉCNICA DE PRODUÇÃO DOS TEXTOS:
Adolfo Samuel de Oliveira
Adriano Souza Senkevics
Alexandre Ramos de Azevedo
Alvana Maria Bof
Ana Elizabeth Maia de Albuquerque
Armando Amorim Simões
Bolivar Alves Oliveira
Carla D’Lourdes do Nascimento
Daniel Gama e Colombo
Edna Alessandra Pereira
Fabiana de Assis Alves
Gabriela Thamara de Freitas Barros

COORDENAÇÃO DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES (COEP)

DIAGRAMAÇÃO E ARTE-FINAL
Raphael C. Freitas
Érika Janaína de Oliveira Saraiva dos Santos

CAPA
Marcos Hartwich

IMAGENS DA CAPA
Banco de imagens do Inep e banco de imagens Stock Unlimited

EDITORIA 
Inep/MEC – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
Setor de Indústrias Gráficas - Quadra 04 - Lote 327, Térreo, Ala B 
CEP 70.610-908 – Brasília-DF – Brasil
Fones: (61) 2022-3077, 2022-3078
editoracao@inep.gov.br

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.
Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de

Educação – 2018. 2. ed. – Brasília, DF : Inep, 2019.
474 p. : il.

ISBN 978-65-81041-01-4 (on-line)

1. Educação  - Brasil 2. Plano Nacional de Educação. I. Título.
CDU 37(81)

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)
É permitida a reprodução total ou parcial desta publicação, desde que citada a fonte.

Geraldo Andrade da Silva Filho
Gustavo Henrique Moraes
Louise Moraes
Luiz Carlos Zalaf Caseiro
Marcelo Lopes de Souza
Marcio Alexandre Barbosa Lima
Maria Regina Viveiros de Carvalho
Mariano Laio de Oliveira
Maurício Almeida Prado
Priscila Pereira Santos
Rafaela Campos Sardinha
Robson dos Santos
Valdir Quintana Gomes Júnior



RELATÓRIO DO 2º CICLO 
DE MONITORAMENTO DAS  

METAS DO PLANO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO – 2018

2ª EDIÇÃO

Brasília-DF
Inep/mec

2019



Diretoria de Estudos Educacionais (Dired)

Coordenação Geral de Instrumentos e Medidas Educacionais

EQUIPE TÉCNICA DE PRODUÇÃO DOS TEXTOS:
Adolfo Samuel de Oliveira
Adriano Souza Senkevics
Alexandre Ramos de Azevedo
Alvana Maria Bof
Ana Elizabeth Maia de Albuquerque
Armando Amorim Simões
Bolivar Alves Oliveira
Carla D’Lourdes do Nascimento
Daniel Gama e Colombo
Edna Alessandra Pereira
Fabiana de Assis Alves
Gabriela Thamara de Freitas Barros

COORDENAÇÃO DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES (COEP)

DIAGRAMAÇÃO E ARTE-FINAL
Raphael C. Freitas
Érika Janaína de Oliveira Saraiva dos Santos

CAPA
Marcos Hartwich

IMAGENS DA CAPA
Banco de imagens do Inep e banco de imagens Stock Unlimited

EDITORIA 
Inep/MEC – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
Setor de Indústrias Gráficas - Quadra 04 - Lote 327, Térreo, Ala B 
CEP 70.610-908 – Brasília-DF – Brasil
Fones: (61) 2022-3077, 2022-3078
editoracao@inep.gov.br

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.
Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de

Educação – 2018. 2. ed. – Brasília, DF : Inep, 2019.
474 p. : il.

ISBN 978-65-81041-01-4 (on-line)

1. Educação  - Brasil 2. Plano Nacional de Educação. I. Título.
CDU 37(81)

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)
É permitida a reprodução total ou parcial desta publicação, desde que citada a fonte.

Geraldo Andrade da Silva Filho
Gustavo Henrique Moraes
Louise Moraes
Luiz Carlos Zalaf Caseiro
Marcelo Lopes de Souza
Marcio Alexandre Barbosa Lima
Maria Regina Viveiros de Carvalho
Mariano Laio de Oliveira
Maurício Almeida Prado
Priscila Pereira Santos
Rafaela Campos Sardinha
Robson dos Santos
Valdir Quintana Gomes Júnior



SUMÁRIO

LISTA DE ABREVIAções e siglas...................................................................................................5

aPRESENTAÇÃO................................................................................................................................9

introdução................................................................................................................................ 11

META 1............................................................................................................................................17

META 2............................................................................................................................................37

META 3............................................................................................................................................57

META 4............................................................................................................................................79

META 5............................................................................................................................................93

META 6..........................................................................................................................................117

META 7..........................................................................................................................................133

META 8..........................................................................................................................................151

META 9..........................................................................................................................................165

META 10........................................................................................................................................179

META 11........................................................................................................................................191

META 12........................................................................................................................................203

META 13........................................................................................................................................219

META 14........................................................................................................................................237

META 15........................................................................................................................................251

META 16........................................................................................................................................267



META 17........................................................................................................................................281

META 18........................................................................................................................................295

META 19........................................................................................................................................307

META 20........................................................................................................................................323

FICHAS TÉCNICAS................................................................................................................................... 345

ANEXO..................................................................................................................................................... 461



55RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

LISTA DE ABREVIAÇõES 

E SIGLAS

AC	 Atividade Complementar

AEE 	 Atendimento Educacional Especializado

AF	 Anos Finais do Ensino Fundamental

AI	 Anos Iniciais do Ensino Fundamental

ANA	 Avaliação Nacional da Alfabetização

Aneb	 Avaliação Nacional da Educação Básica

Anresc	 Avaliação Nacional do Rendimento Escolar/Prova Brasil

Capes	C oordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

CEB	C âmara de Educação Básica

Cefet	C entro Federal de Educação Tecnológica

CES	C âmara de Educação Superior

CF	 Constituição Federal

CNE	C onselho Nacional de Educação

COD	 Classificação de Ocupações para Pesquisas Domiciliares

DE	 Dedicação Exclusiva

Deed	 Diretoria de Estatísticas Educacionais

Dired	 Diretoria de Estudos Educacionais



6 RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

EaD	E ducação a Distância

EF	E nsino Fundamental

EI	 Educação Infantil

EJA	E ducação de Jovens e Adultos 

EM	 Ensino Médio

EPT	 Educação Profissional Tecnológica 

Estadic	 Pesquisa de Informações Básicas Estaduais

ETI	E ducação em Tempo Integral

FIC	 Formação Inicial e Continuada

Fies	 Fundo de Financiamento Estudantil

Finbra	 Finanças do Brasil

FNDE	 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

Fundeb	 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação

GeoCapes	 Sistema de Informações Georreferenciadas da Capes

IBGE	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Ideb	 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

IES	 Instituição de Ensino Superior

IF	 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia

Inep	 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

IPCA	 Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

LDB	 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

MCASP	M anual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

MDE	 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

MEC	 Ministério da Educação

Munic	 Pesquisa de Informações Básicas Municipais

OCDE	 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico

PCG	 Programa de Comprometimento e Gratuidade

PCR	 Plano de Carreira e Remuneração



77RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

PIB 	 Produto Interno Bruto

PME	 Pesquisa Mensal de Emprego

Pnad	 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Anual 

Pnad-c	 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua

PNE	 Plano Nacional de Educação

Pnud	 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

p.p.	 Pontos Percentuais

ProUni	 Programa Universidade para Todos

PSNP	 Piso Salarial Nacional Profissional

RAP	 Restos a Pagar

RFB	 Receita Federal do Brasil

RGPS	 Regime Geral de Previdência Social

RLCC	 Receita Líquida de Contribuição Compulsória

RPPS	 Regime Próprio de Previdência Social

RREO	 Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Saeb	 Sistema de Avaliação da Educação Básica

Sase	 Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino

Seae	 Secretaria de Acompanhamento Econômico

Senac	 Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

Senai 	 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

Sesc	 Serviço Social do Comércio

Sesi	 Serviço Social da Indústria

Setec	 Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Siafi	 Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal

Siconfi	 Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro

Simec	 Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle

Siope	 Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação

SisPCR	 Sistema de Apoio à Gestão do Plano de Carreira e Remuneração

STN	 Secretaria do Tesouro Nacional



8 RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

TBM	 Taxa Bruta de Matrícula

TGD	 Transtornos Globais do Desenvolvimento

TLE	 Taxa Líquida de Escolarização

TLM	 Taxa Líquida de Matrícula

UF	 Unidade da Federação



99RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

APRESENTAÇÃO

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) apresenta à 

sociedade brasileira este Relatório do 2º ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de 

Educação (PNE) – 2018, exercendo, assim, sua atribuição de publicar, a cada dois anos, estudos 

para aferir o cumprimento das metas estabelecidas no PNE, conforme determina a Lei nº 13.005, 

de 25 de junho de 2014. Esta publicação faz parte de um conjunto de ações realizadas por este 

Instituto voltadas à produção e disseminação de informações e a estudos direcionados a subsidiar 

o monitoramento do PNE, bem como à formulação, implementação e avaliação de políticas 

públicas na área da educação. 

O PNE define 10 diretrizes, que devem guiar a educação brasileira nesta década, e estabelece 

20 metas a serem cumpridas no prazo de sua vigência. Para subsidiar o monitoramento das 

metas, a Diretoria de Estudos Educacionais do Inep tem desenvolvido várias atividades voltadas 

à análise e discussão dos conceitos e das proposições de cada meta, ao desenvolvimento de 

indicadores e à produção de estudos que permitam aferir a evolução no cumprimento das 20 

metas estabelecidas e dimensionar os desafios impostos à consecução dos objetivos do Plano. 

Em 2015, foi publicado o documento preliminar intitulado PNE 2014-2024: Linha de Base e 

realizadas reuniões com entidades integrantes do Fórum Nacional de Educação (FNE), além de 

uma consulta pública, para discutir e angariar sugestões acerca do monitoramento das metas e 

de seus indicadores.  Em 2016, publicou-se o Relatório do 1º ciclo de monitoramento das metas 

do PNE: biênio 2014-2016, o qual foi apresentado e debatido no Conselho Nacional de Educação. 

Em 2017, realizou-se o seminário Indicadores Educacionais e o Monitoramento do Plano Nacional 

de Educação para apresentação e discussão dos estudos produzidos. Em 2018, foram realizadas 

reuniões técnicas com especialistas e técnicos das áreas temáticas das metas e com as entidades 

responsáveis pelo monitoramento do PNE, quais sejam: o Ministério da Educação, a Comissão 
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de Educação da Câmara dos Deputados, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado 

Federal, o Conselho Nacional de Educação e o Fórum Nacional de Educação, a fim de discutir, 

qualificar e validar os indicadores construídos para o monitoramento das metas que compõem 

este Relatório.   

O Relatório ora apresentado é, portanto, fruto de um processo de construção colaborativa, 

reiterando o compromisso do Inep com a qualidade técnica de seu trabalho e com a promoção 

do debate construtivo, que busca incorporar as perspectivas e apreciações qualificadas de 

técnicos, gestores, educadores, pesquisadores e representantes de entidades governamentais e 

da sociedade civil.  

Espera-se que as informações e análises contidas neste documento possam contribuir não 

só para a elucidação da situação educacional atual e de questões e desafios que se colocam para o 

cumprimento das metas do PNE, mas também para a formulação e efetivação de políticas públicas 

capazes de garantir uma educação de qualidade a toda a população brasileira, com a superação 

das grandes desigualdades que marcam o País e com ênfase na cidadania plena. Educação é 

direito. Educação é vetor imprescindível de progresso e equidade social. 

Maria Inês Fini 

Presidente do Inep
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INTRODUÇÃO

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) por 

intermédio da Diretoria de Estudos Educacionais (Dired), cumprindo com a atribuição descrita 

no §2º do Art. 5º do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, 

publica este Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação 

– 2018. Segundo a lei, a cada dois anos durante a vigência do PNE, o Inep deve publicar estudos 

para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas. 

Desde a promulgação da Lei do PNE, a Dired tem promovido várias ações e produzido 

estudos destinados a subsidiar o monitoramento do PNE. Em 2015, foi disponibilizado o 

documento preliminar intitulado PNE 2014-2024: Linha de Base, e realizadas reuniões com 

entidades integrantes do Fórum Nacional de Educação (FNE), além de uma consulta pública 

para discutir e angariar sugestões acerca do monitoramento das metas e seus indicadores 

(Portaria Inep nº 424, de 9 de outubro de 2015). Em 2016, publicou-se o Relatório do 1º Ciclo de 

Monitoramento das Metas do PNE: biênio 2014-2016, que foi apresentado e debatido no Conselho 

Nacional de Educação (CNE). Em 2017, foram produzidos estudos direcionados especialmente à 

construção e ao aprimoramento dos indicadores para o monitoramento das metas, bem como 

análises que permitem dimensionar e contextualizar os desafios que se impõem ao alcance 

dos objetivos propostos no PNE. Tais estudos foram alvo de discussão no seminário Indicadores 

educacionais e o monitoramento do Plano Nacional de Educação, realizado nos dias 28 e 29 de 

novembro de 2017, cujo objetivo foi promover o debate e incorporar, nos estudos realizados, os 

conhecimentos, as perspectivas e as críticas qualificadas de pesquisadores, gestores, educadores, 

técnicos e representantes de entidades governamentais e não governamentais que atuam na 

área educacional. Foram realizadas ainda reuniões técnicas com especialistas da Comissão 
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Assessora de Especialistas para a Avaliação de Políticas Educacionais,1 técnicos de instituições 

produtoras de dados estatísticos e de pesquisa em políticas públicas e entidades responsáveis 

pelo monitoramento do PNE. 

Finalmente, em março de 2018, foram realizadas reuniões técnicas para discussão e validação 

de indicadores a serem utilizados neste Relatório do 2º ciclo de Monitoramento das Metas, com a 

participação de integrantes das entidades responsáveis pelo monitoramento do PNE, quais sejam, 

o Ministério da Educação (MEC), a Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e a Comissão 

de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal, o CNE e o Fórum Nacional Educação (FNE).2 A 

Dired também apresentou os estudos e as propostas de aprimoramento de indicadores das metas 

do plano em eventos específicos do MEC, do FNE, do CNE e do Tribunal de Contas da União (TCU), 

ocasiões em que foi possível debater e obter sugestões que contribuíram para ratificar as opções 

teóricas e metodológicas adotadas, além de melhorar os indicadores.

O presente relatório advém, assim, de um processo de discussão, construção e 

aprimoramento de indicadores, que buscou incorporar as perspectivas qualificadas de técnicos, 

especialistas, gestores, educadores e representantes de entidades governamentais e não 

governamentais que atuam na área educacional e estão envolvidos no monitoramento do PNE. 

Ademais, visa a disponibilizar, tanto às instâncias encarregadas do monitoramento do plano quanto 

aos governos dos entes federados e à sociedade civil, indicadores e informações consolidadas 

em âmbito nacional e também desagregadas por estratos de interesse que possibilitam 

acompanhar o cumprimento das metas, explicitar as desigualdades existentes na educação do 

País e dimensionar os desafios que se colocam ao cumprimento do PNE, com vistas a subsidiar a 

reflexão e a formulação de políticas, programas e ações que possam concretizar seus objetivos. 

Nesse sentido, este relatório não apenas atualiza as séries históricas de indicadores 

utilizados no Relatório do 1º Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE, como também apresenta 

reformulações e define novos indicadores que foram constituídos para melhor representar e 

aferir o que as metas propõem. 

Entre as metas que sofreram modificações em seus indicadores, estão as que utilizam como 

fonte de dados a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios anual (Pnad). A partir de 2012, o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) reformulou suas pesquisas por amostra de 

1	 Essa comissão foi instituída pelo Inep com vistas a assessorar a equipe da Dired na condução de estudos e pesquisas educacionais 
referentes ao PNE.

2	 Ressaltam-se a reunião técnica de discussão e validação dos indicadores de monitoramento das metas do PNE para o Relatório 
do 2º ciclo de Monitoramento das Metas do PNE realizada em 14 de março de 2018, com a participação das seguintes entidades: 
Ministério da Educação (Secretaria de Educação Superior, Sesu; Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério 
da Educação, Setec; Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, Secadi; Secretaria de Articulação 
com os Sistemas de Ensino, Sase; e Subsecretaria de Planejamento e Orçamento, SPO), Conselho Nacional de Educação, Comissão 
de Educação da Câmara dos Deputados, Fórum Nacional de Educação, Todos pela Educação, Conselho Nacional de Secretários de 
Educação (Consed), União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea); e a reunião técnica de validação dos indicadores de monitoramento do financiamento da educação no PNE – Meta 20, 
realizada em 28 de março de 2018, contando com a participação do Conselho Nacional de Educação, da Consultoria da Câmara dos 
Deputados, da Consultoria do Senado Federal, do Ipea, do Consed, da Undime, da Secretaria de Comércio Exterior (Secex)/TCU, da 
Dired e da Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed)/Inep.
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domicílios e implementou uma nova pesquisa, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (Pnad-c), que, desde então, passou a ser aplicada paralelamente.3  Em 2016, a Pnad-c 

substituiu de forma definitiva a Pnad anual, que teve sua última edição em 2015, trazendo ganhos 

de representatividade e abrangência da amostra e contemplando três formas de divulgação: 

mensal, trimestral e anual, abarcando também características demográficas, de trabalho e 

relativas à educação, entre outras; além disso, traz um Suplemento Anual de Educação, coletado 

no segundo trimestre, que engloba dados educacionais e de rendimento domiciliar para toda a 

população, apresentando informações que não constam nas coletas trimestrais.4 

A implantação da Pnad-c ocasionou mudanças nos indicadores de monitoramento das 

Metas 1, 2, 3, 8, 9, 12 e 17. Como a coleta trimestral da pesquisa não inclui dados sobre a 

frequência escolar da população com idade igual ou inferior a 5 anos, não foi possível utilizá-la 

para o monitoramento da Meta 1 do PNE, que trata do acesso à creche e à pré-escola. Decorre 

daí a decisão de utilizar, até o ano de 2015, as informações oriundas da Pnad anual anterior e, a 

partir de 2016, recorrer ao Suplemento de Educação da Pnad-c referente ao segundo trimestre de 

cada ano. As Metas 2 e 3 do PNE sofreram alterações parecidas. Como a Pnad-c só disponibiliza 

as informações sobre o rendimento domiciliar per capita em sua divulgação do Suplemento de 

Educação a partir de 2016, optou-se por realizar o monitoramento das metas recorrendo aos 

dados da antiga Pnad anual, tendo em vista a importância que as desagregações por rendimento 

domiciliar per capita ocupam no monitoramento do PNE como forma de apontar as desigualdades 

no acesso à educação entre os grupos mais pobres e mais ricos. Opções similares foram adotadas 

nas Metas 8 e 9, pois também utilizaram edições distintas da Pnad para realizar o monitoramento.  

Quanto à Meta 12, foi possível calcular os indicadores para o monitoramento utilizando a 

Pnad-c com os dados trimestrais de 2012 a 2017, pois as informações sobre quem frequenta ou 

concluiu a graduação e a idade dos indivíduos que são o público-alvo da meta estão disponíveis 

naquela pesquisa para todo o período. A Meta 17, por sua vez, passou por uma alteração na forma 

de composição do indicador, que deixou de utilizar variáveis da antiga Pnad anual, adotando variáveis 

da Pnad-c. Houve a substituição da variável “anos de estudo” pela variável “nível de instrução mais 

elevado”, no que concerne à equivalência de escolaridade para a comparação do salário médio 

dos profissionais do magistério das redes públicas de educação ao dos demais profissionais. Disso 

resulta a decisão de efetuar o monitoramento da referida meta exclusivamente a partir dos dados 

relativos ao segundo trimestre da Pnad-c, contemplando uma série histórica de 2012 a 2017.

3	 Neste relatório, denominar-se-á Pnad anual a pesquisa domiciliar do IBGE que foi realizada até 2015, em virtude da coleta dos 
principais temas ser anual, para diferenciá-la da Pnad-c, cuja periodicidade de coleta dos principais temas, diferentemente da 
anterior, pode ser mensal, trimestral ou anual.

4 O Inep realizou um seminário intitulado “A Pnad contínua e as Estatísticas Educacionais” e um minicurso sobre o “Desenho 
Amostral da Pnad contínua”, em parceria com o IBGE e o Ipea, a fim de assegurar a conhecimento sobre os dados e o desenho 
amostral dessa nova pesquisa domiciliar e garantir a qualidade dos indicadores e análises produzidos a partir deles. Nesse sentido, 
registra-se o agradecimento aos colegas do IBGE, pela contribuição dada nesse processo de (re)construção e análise desses 
indicadores.	
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Outra alteração metodológica se refere à composição da variável de idade da pessoa, em 

anos completos, utilizada especificamente no monitoramento das metas 1, 2 e 3. Como ocorreu 

no Relatório do 1º Ciclo de Monitoramento, este relatório adotou como referência a idade que a 

pessoa tinha em 31 de março do ano da pesquisa (em consonância com a Resolução CNE/CEB n° 

6, de 21 de outubro de 2010), mas passou a imputar esta variável usando a idade declarada pelo 

respondente para lidar com os dados faltantes relativos a mês e ano de nascimento.  

Ocorreram, ademais, mudanças em outros indicadores, bem como a produção de novos, tendo 

em vista a melhor apreensão e mensuração das proposições das metas. Na Meta 6, tornaram-se mais 

claros os conceitos empregados, o público alvo e a fórmula dos indicadores que tratam da oferta 

da educação em tempo integral nas escolas de educação básica. Na Meta 11, explicitou-se com 

mais precisão o público alvo da educação profissional técnica (EPT) de nível médio, reformulou-se 

o indicador referente à expansão da EPT de nível médio no segmento público e foi introduzido um 

novo indicador para dimensionar a expansão acumulada da EPT de nível médio, especificamente 

no segmento público. Na Meta 15, passou-se a utilizar o Indicador de adequação da formação 

do docente da educação básica (Brasil. Inep, 2014), por ser mais informativo que o indicador 

anteriormente utilizado, uma vez que considera não só a formação do professor e a disciplina que 

leciona, mas também em quantas turmas essa relação pode ser considerada adequada. 

Nas Metas 18 e 19, além da utilização de pesquisas do IBGE – Pesquisa de Informações 

Básicas Estaduais (Estadic) e Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic) –, adicionaram-se 

informações coletadas em levantamentos realizados pela Dired/Inep em 2017, referentes à 

legislação estadual relativa aos planos de carreira e piso salarial do magistério da educação básica, 

para Meta 18, e à legislação estadual sobre a gestão democrática das escolas da educação básica, 

para Meta 19. Na Meta 20, após estudo criterioso e várias reuniões técnicas para definição de 

indicadores específicos para o PNE, substituiu-se o Indicador de Investimento Público Total em 

Educação, desenvolvido pelo Inep para fins de comparabilidade internacional, por dois novos 

indicadores destinados a monitorar os gastos públicos em educação e em educação pública, tais 

como elencados na Lei do PNE.  

Para o cálculo dos indicadores e a realização das análises referentes a cada meta do PNE, 

foram utilizados os dados mais apropriados até o momento da elaboração deste relatório, a saber: 

եե Censo da Educação Básica (2009-2017), Censo da Educação Superior (2016), Avaliações 

Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil)/Avaliação Nacional da Educação Básica 

(2015), Avaliação Nacional da Alfabetização (2016), Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (2015) e Levantamento da legislação estadual sobre planos de carreira, 

piso salarial do magistério e gestão democrática na educação básica (2017), do Inep; 

եե Censo Demográfico (2010), Estadic (2014), Munic (2014), Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (2015) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(2017), Sistema de Contas Nacionais (2015), do IBGE; 
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եե Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (2018), do MEC;

եե  Sistema de Informações Georreferenciadas (2016), da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES);

եե Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (2015), do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação;

եե  Sistema de Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (2015), Finanças 

do Brasil (2015), Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

(2015), da Secretaria do Tesouro Nacional;

եե Demonstrativo dos Gastos Tributários Bases Efetivas – 2015: Série 2013 a 2018 (2015), 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

եե Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária, das Secretarias Estaduais de Fazenda;

եե Demonstrativo de Benefícios Financeiros e Creditícios (2015), do Ministério da Fazenda;

եե Relatórios de Acompanhamento da Gratuidade (2015), do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (Senai), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), 

Serviço Social do Comércio (Sesc) e Serviço Social da Indústria (Sesi). 

Este relatório apresenta, em sequência, os estudos referentes às 20 metas do PNE. Cada 

meta constitui uma seção específica, em que são detalhados os conceitos e indicadores utilizados 

para o monitoramento da meta e apresentadas análises sobre sua evolução em âmbito nacional e 

também desagregadas por estratos de interesse, visando a explicitar as desigualdades existentes 

e possibilitar o dimensionamento dos desafios para que se cumpram as metas do PNE. Ao final 

de cada seção, foi incorporado um quadro resumo com as principais conclusões acerca do 

monitoramento da respectiva meta. 

Na parte final deste relatório, encontram-se as fichas técnicas com a metodologia de cálculo 

dos indicadores de cada meta, as fontes de dados utilizadas, a abrangência dos indicadores e a 

série histórica considerada.  

Com este relatório, espera-se não só possibilitar o acompanhamento da evolução dos 

indicadores das metas e seu efetivo monitoramento pelas entidades responsáveis, mas também 

contribuir com dados para gestores, técnicos, educadores e todos os interessados na promoção 

de ações, que conduzam a maiores e melhores oportunidades educacionais a toda a população 

brasileira, garantindo a todos o acesso a uma educação de qualidade, assim como a superação das 

desigualdades educacionais, conforme preconiza a lei.    

Por fim, cabe agradecer publicamente a todos os técnicos, especialistas, gestores, educadores 

e representantes de entidades governamentais e não governamentais que contribuíram para a 

construção e validação dos indicadores deste relatório, compartilhando seu amplo conhecimento 

e experiência no campo da educação e das políticas públicas. 





META 1

UNIVERSALIZAR, ATÉ 2016, A EDUCAÇÃO 
INFANTIL NA PRÉ-ESCOLA PARA AS 
CRIANÇAS DE 4 (quatro) A  5 (cinco) 
ANOS DE IDADE E AMPLIAR A OFERTA DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL EM CRECHES DE 
FORMA A ATENDER, NO MÍNIMO,  50% 
(cinquenta por cento) DAS CRIANÇAS 
DE ATÉ 3 (três) ANOS ATÉ O FINAL DA 
VIGÊNCIA DESTE PNE.
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A Meta 1 do Plano Nacional de Educação (PNE) estabelece que, até o ano de 2016, o Brasil 

alcance a cobertura plena da população de 4 a 5 anos de idade em pré-escola. Além disso, a cobertura 

das crianças de 0 a 3 anos de idade em creche deve alcançar a marca de, pelo menos, 50% até o fim 

da vigência do Plano (2024). Esta seção avalia a evolução dos componentes da Meta 1 utilizando a 

taxa de atendimento escolar aplicada aos dois grupos etários nela considerados:

– 	 Indicador 1A: Percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a escola/creche.

–	 Indicador 1B: Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche.

Para o período de 2004 a 2015, a estimativa dos indicadores utiliza os microdados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) anual, realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE); e para o ano de 2016,  os microdados da Pnad contínua (Pnad-c/

IBGE). A estimativa para o ano de 2016 é apresentada em continuidade à série histórica 2004-

2015. Dessa forma, é possível avaliar a tendência de longo prazo dos indicadores apresentando 

a estimativa mais atual disponível a partir da Pnad contínua. Embora os indicadores descrevam 

a mesma população, trata-se de duas pesquisas distintas, com desenhos amostrais específicos; 

portanto, as variações entre os anos de 2015 e 2016 devem ser tomadas com cautela.

Nesta seção, serão apresentados os indicadores nacionais da Meta 1, bem como as 

desagregações por grandes regiões geográficas, unidades da Federação, sexo, localização de 

residência, raça/cor e quintil de renda domiciliar per capita.
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POPULAÇÃO DE 0 A 3 ANOS QUE FREQUENTA A ESCOLA/
CRECHE

Indicador 1B: Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche.

Meta: Pelo menos 50% de cobertura desta população até 2024.

O Gráfico 1 apresenta a evolução do Indicador 1B no período de 2004 a 2016 (aumento de 

aproximadamente 15 pontos percentuais – p.p.), bem como a estimativa do número de crianças 

de 0 a 3 anos atendidas em creche/escola1. Em 2016, atingiu-se a cobertura de 32% das crianças, 

o que representa 3,4 milhões de crianças atendidas. Para se alcançar a Meta 1 do PNE, 1,9 milhões 

de crianças de 0 a 3 anos precisam ser incluídas em creche no Brasil até 2024 (considerando a 

população existente na coorte de 2016), quando então o País teria metade das crianças de 0 a 3 

anos atendidas por creches.
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GRÁFICO 1	 Número e percentual da população de 0 a 3 anos de idade que frequentava a escola ou 
creche – Brasil – 2004-2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

Do ponto de vista regional, há fortes desigualdades de acesso à creche no Brasil (Gráfico 

2). A região Norte apresenta cobertura baixa (15,8%) relativamente às demais regiões; as regiões 

Nordeste e Centro-Oeste se aproximam no período analisado, assumindo uma posição relativa 

1	 A estimativa de 2016 é produzida com base na Pnad contínua (Pnad-c) e a do período 2004-2015, com base na Pnad anual, que foi 
interrompida pelo IBGE em 2015.
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intermediária; e as regiões Sul e Sudeste alcançam coberturas próximas de 40%, destacando-se 

no cenário nacional. A região Norte retomou o crescimento da cobertura em 2013, após um 

período de retrocesso entre 2008 e 2012. O forte crescimento da cobertura nas regiões Sul e 

Sudeste, quando comparado ao ocorrido nas demais regiões, sinaliza aumento da desigualdade 

regional no período de 2004 a 2016, ainda que tenha havido progresso em todas as regiões. 
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Gráfico 2	 Percentual da população de 0 a 3 anos de idade que frequentava a escola ou creche, por 
grande região – 2004-2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

A Tabela 1 apresenta o percentual de crianças de 0 a 3 anos atendidas em escola/creche 

por grandes regiões e unidades da Federação para o período de 2004 a 2016. Os estados que 

apresentam maior cobertura em 2016 são Santa Catarina (46,4%), São Paulo (44,1%) e Rio 

Grande do Sul (37,5%), enquanto Amapá (12,8%), Amazonas (12,8%) e Pará (15,3%), todos da 

região Norte, têm a menor. Os maiores avanços de cobertura no período foram observados 

em São Paulo (22,7 p.p.), Rio Grande do Sul (21,6 p.p.) e Mato Grosso do Sul (20,0 p.p.). No 

contexto de cada região, os estados que mais avançaram na cobertura foram: Tocantins (17,6 

p.p.), Maranhão (16,6 p.p.), São Paulo (22,8 p.p.), Rio Grande do Sul (21,6 p.p.) e Mato Grosso 

do Sul (20,0 p.p.). Roraima foi o único estado a apresentar recuo na cobertura de educação 

infantil para crianças de 0 a 3 anos.
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Tabela 1	 Percentual da população de 0 a 3 anos que frequentava a escola ou creche, por Brasil, grande 
região e unidade da Federação – 2004-2016

Brasil/
Região/UF 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012 2013 2014 2015 2016*

Variação 
2004/2016 

(p.p.)

Brasil 17,3% 16,7% 19,6% 21,5% 23,1% 23,2% 25,4% 25,7% 27,9% 29,6% 30,4% 31,9% 14,6
Norte 8,6% 8,5% 11,3% 10,9% 13,0% 12,4% 12,1% 11,3% 12,7% 13,3% 13,8% 15,8% 7,2
Rondônia 6,2% 6,9% 10,2% 8,3% 9,1% 10,6% 9,2% 11,0% 11,6% 19,9% 20,4% 19,4% 13,2
Acre 5,4% 5,3% 7,0% 8,0% 10,9% 8,5% 11,6% 8,9% 10,4% 8,2% 13,9% 16,0% 10,6
Amazonas 5,6% 7,0% 9,4% 9,1% 10,4% 10,9% 8,2% 8,1% 8,3% 9,1% 9,7% 12,8% 7,2
Roraima 18,6% 13,5% 14,5% 15,1% 15,7% 17,6% 12,6% 14,6% 13,3% 17,7% 17,6% 17,5% -1,1
Pará 10,6% 9,6% 12,9% 11,7% 14,9% 12,8% 14,2% 12,5% 15,4% 14,6% 13,7% 15,3% 4,7
Amapá 5,9% 7,2% 10,7% 12,5% 12,1% 7,1% 9,7% 6,9% 11,1% 9,8% 8,7% 12,8% 6,9
Tocantins 7,5% 8,6% 10,5% 14,3% 14,4% 18,9% 16,1% 17,6% 14,8% 15,8% 21,7% 25,1% 17,6
Nordeste 17,0% 16,6% 18,6% 19,6% 20,7% 21,6% 22,9% 23,6% 25,0% 26,3% 25,4% 28,8% 11,8
Maranhão 12,3% 12,6% 15,1% 19,0% 17,0% 18,3% 22,3% 23,1% 21,4% 26,0% 23,2% 28,9% 16,6
Piauí 15,4% 15,7% 13,6% 19,2% 20,5% 24,9% 24,4% 23,9% 23,3% 27,3% 21,4% 24,5% 9,1
Ceará 20,3% 22,5% 24,6% 23,1% 27,9% 26,5% 29,4% 30,1% 29,1% 33,5% 33,4% 36,0% 15,7
Rio Grande 
do Norte 26,5% 22,0% 24,4% 25,5% 25,9% 28,8% 26,6% 30,6% 33,1% 27,7% 32,5% 33,4% 6,9

Paraíba 17,4% 18,3% 20,0% 19,7% 21,4% 18,6% 25,6% 26,1% 23,1% 27,5% 28,5% 29,0% 11,6
Pernambuco 18,2% 17,5% 19,9% 20,8% 21,2% 21,4% 20,4% 21,7% 25,8% 25,2% 24,1% 26,9% 8,7
Alagoas 11,6% 11,3% 14,5% 14,4% 14,8% 18,0% 17,3% 18,3% 24,1% 23,2% 21,7% 25,4% 13,8
Sergipe 20,5% 18,4% 21,7% 19,5% 20,7% 20,4% 22,7% 19,0% 27,9% 23,7% 25,9% 24,3% 3,8
Bahia 16,0% 14,8% 16,5% 17,0% 18,7% 20,0% 20,5% 21,2% 23,2% 23,3% 21,8% 27,1% 11,1
Sudeste 20,2% 19,6% 23,6% 26,7% 27,5% 27,7% 30,8% 29,8% 33,1% 35,8% 37,9% 37,5% 17,3
Minas Gerais 15,9% 14,7% 17,4% 19,8% 21,2% 21,1% 23,3% 22,8% 26,3% 30,8% 31,3% 30,6% 14,7
Espírito Santo 21,3% 23,2% 20,2% 28,4% 31,8% 26,5% 30,9% 36,6% 30,4% 34,5% 31,0% 33,3% 12,0
Rio de Janeiro 22,5% 20,7% 25,9% 27,4% 26,5% 26,8% 30,9% 29,2% 33,0% 30,4% 33,2% 29,7% 7,2
São Paulo 21,4% 21,3% 26,3% 29,8% 30,6% 31,3% 34,5% 32,7% 36,6% 40,2% 43,5% 44,1% 22,7
Sul 20,2% 18,2% 20,6% 24,1% 27,2% 27,1% 30,6% 33,0% 35,2% 36,4% 37,1% 39,2% 19,0
Paraná 20,3% 19,2% 20,8% 23,8% 27,0% 24,8% 28,2% 29,7% 33,8% 35,2% 36,3% 36,8% 16,5
Santa 
Catarina 27,7% 23,4% 25,4% 31,2% 34,6% 38,3% 37,3% 38,2% 41,7% 44,6% 41,5% 46,4% 18,7

Rio Grande 
do Sul 15,9% 13,9% 17,5% 20,4% 22,7% 23,2% 29,0% 33,4% 32,7% 32,8% 35,2% 37,5% 21,6

Centro-Oeste 11,6% 12,3% 14,5% 15,9% 18,8% 18,1% 18,8% 22,6% 21,6% 22,7% 23,5% 26,1% 14,5
Mato Grosso 
do Sul 14,1% 16,7% 20,0% 22,5% 23,4% 25,3% 24,3% 29,5% 25,4% 31,2% 31,1% 34,1% 20,0

Mato Grosso 10,2% 12,1% 12,8% 14,0% 17,7% 19,8% 20,2% 21,0% 20,0% 21,2% 22,2% 28,7% 18,5
Goiás 8,9% 8,3% 10,2% 11,8% 16,7% 12,6% 13,9% 19,2% 17,3% 17,6% 19,7% 21,9% 13,0
Distrito 
Federal 17,2% 17,7% 21,1% 22,0% 20,1% 21,8% 22,7% 25,5% 29,8% 28,7% 26,5% 25,0% 7,8

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).
*Nota: Estimativa de 2016 realizada com a Pnad contínua.
Observação: A Tabela 1 no Anexo apresenta o número de pessoas de 0 a 3 anos que não frequentava escola ou creche, por Brasil, 
grande região e unidade da Federação para o período de 2004-2016.
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O indicador de cobertura estimado por local de residência mostra um crescimento mais 

acentuado nas áreas urbanas, aumentando a brecha de acesso entre a população rural e urbana, 

que passou de 12,6 p.p. em 2004 para 16,8 p.p. em 2016.
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Gráfico 3	 Percentual da população de 0 a 3 anos de idade que frequentava a escola ou creche, por 
localização – Brasil – 2004-2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

A desagregação do indicador por sexo mostra que no Brasil não há desigualdades significativas 

entre meninos e meninas no acesso à creche/escola para a população de 0 a 3 anos durante o período 

analisado. Em 2004, 17,5% das meninas e 17,1% dos meninos de 0 a 3 anos de idade frequentavam a 

escola ou creche. Em 2016, houve aumento no acesso para ambos os sexos, chegando a 31,9% para as 

meninas e 31,8% para os meninos.

A cobertura da população de 0 a 3 anos cresceu para brancos e negros entre 2004 e 2016, 

alcançando, respectivamente, 35,6% e 28,6%. Contudo o Gráfico 4 mostra uma diferença de 7 p.p. 

em 2016 entre negros e brancos no acesso à creche/escola. Essa diferença praticamente dobrou no 

período analisado, demonstrando uma desvantagem para as crianças negras. 
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Gráfico 4	 Percentual da população de 0 a 3 anos de idade que frequentava a escola ou creche, por 
raça/cor – Brasil – 2004-2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

A cobertura das crianças de 0 a 3 anos apresenta a maior desigualdade quando se compara 

o atendimento entre os 20% mais pobres e os 20% mais ricos da distribuição de renda domiciliar 

per capita. Em  2016, enquanto o quintil superior da renda apresenta uma cobertura de 48,2%, o 

quintil inferior da distribuição alcançou 22,3% (Gráfico 5). 

A desigualdade crescente de acesso ao atendimento para crianças de 0 a 3 anos entre os 

20% mais pobres e os 20% mais ricos da distribuição de renda domiciliar per capita observada no 

período vai na contramão da Estratégia 1.2 do PNE (Gráfico 5). Essa estratégia estabelece uma 

meta de redução dessa desigualdade para 10 p.p. até 2024. O último ponto da série apresenta 

diminuição da brecha de acesso superior a 5 p.p. em relação a 2015, porém trata-se de estimativa 

feita com base na Pnad contínua; portanto, avaliações de aumento ou redução da brecha por 

comparação com a série estimada usando a Pnad anual devem ser tomadas com cautela. O que 

se pode afirmar, contudo, é que a desigualdade durante o período 2004-2015 cresceu ao invés de 

diminuir, como preconiza a Estratégia 1.2 do PNE2.

2	 A Estratégia 1.2. da Meta 1 do Plano Nacional de Educação (PNE) define um objetivo adicional à meta, isto é, “garantir que, ao final 
da vigência do PNE, seja inferior a 10% a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos 
oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo” (Brasil, 2014).
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Gráfico 5	 Percentual da população de 0 a 3 anos de idade que frequentava a escola ou creche, por 
quintis de renda domiciliar per capita e brecha de acesso entre os 20% mais pobres e os 
20% mais ricos – Brasil – 2004-2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

POPULAÇÃO DE 4 A 5 ANOS QUE FREQUENTA A ESCOLA/
CRECHE

Indicador 1A: Percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a escola/creche. 

Meta: 100% de cobertura até 2016.

O Gráfico 6 apresenta a evolução do indicador de cobertura escolar da população de 4 

a 5 anos no período de 2004-2016, evidenciando um crescimento contínuo, embora a meta 

estabelecida para 2016 de universalização não tenha se concretizado. Para que a meta tivesse 

sido alcançada, cerca de 450 mil crianças entre 4 e 5 anos de idade precisariam ter sido incluídas 

na pré-escola em 2016. Contudo, as projeções indicam que, se a tendência de crescimento for 

mantida, a meta será alcançada entre 2018 e 2020.
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Gráfico 6	 Número e percentual da população de 4 e 5 anos de idade que frequentava a escola ou 
creche – Brasil – 2004-2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

A desagregação por grande região geográfica mostra a redução da desigualdade regional 

no Brasil em relação à cobertura de crianças de 4 a 5 anos no período de 2004 a 2016. A região 

Nordeste é a que mais se destacou, estando acima das demais regiões; a região Sul apresentou 

o maior avanço no período (30 p.p.); e a região Sudeste é a única que apresentou um recuo no 

indicador em 20163.

Em todos os estados, houve progresso no indicador de cobertura das crianças de 4 a 5 

anos de idade entre 2004 e 2016 (Tabela 2). O Piauí se destaca com cobertura superior a 99%, 

enquanto o Acre alcançou a menor cobertura (77,7%). No período, o maior progresso ocorreu em 

Tocantins (41 p.p.), enquanto o menor foi observado no Rio de Janeiro (3 p.p.). No contexto de 

cada região, os estados com a maior cobertura são: Roraima (93,5%), Piauí (99,2%), Espírito Santo 

(95,5%), Santa Catarina (92,8%) e Goiás (89,2%).

3	 Como anteriormente mencionado, é preciso tomar com cautela as variações observadas entre 2015 e 2016, dadas as diferenças 
metodológicas adotadas e o fato de se tratar de duas pesquisas distintas – Pnad anual e Pnad contínua – nesses anos.
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Gráfico 7	 Percentual da população de 4 a 5 anos de idade que frequentava a escola ou creche, por 
	 região – Brasil – 2004-2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

Tabela 2	 Percentual da população de 4 a 5 anos que frequentava a escola ou creche, por Brasil, grande 
região e unidade da Federação – 2004-2016

(continua)

Brasil/
Região/UF 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012 2013 2014 2015 2016*

Variação 
2004/2016 

(p.p.)

Brasil 71,9% 72,5% 76,7% 78,9% 81,1% 82,9% 85,6% 85,8% 87,9% 89,1% 90,5% 91,5% 19,6

Norte 57,9% 60,2% 64,4% 69,3% 72,7% 75,2% 75,8% 75,0% 78,8% 80,3% 80,6% 86,7% 28,8

Rondônia 44,4% 47,1% 51,2% 52,9% 54,6% 63,5% 59,2% 67,9% 69,7% 83,8% 81,8% 85,0% 40,6

Acre 55,4% 50,3% 53,4% 60,8% 62,0% 64,6% 79,1% 64,4% 69,6% 73,4% 74,2% 77,7% 22,3

Amazonas 54,5% 57,5% 63,8% 72,9% 74,6% 69,7% 70,0% 71,7% 75,9% 74,4% 75,8% 83,0% 28,5

Roraima 65,3% 73,1% 81,4% 81,4% 85,9% 84,1% 80,9% 77,3% 82,1% 89,9% 91,2% 93,5% 28,2

Pará 63,5% 63,9% 66,3% 72,0% 75,3% 81,3% 81,6% 78,4% 82,3% 83,7% 82,2% 89,7% 26,2

Amapá 53,6% 61,9% 66,5% 57,3% 71,0% 62,7% 73,6% 63,7% 77,1% 70,0% 70,2% 76,3% 22,7

Tocantins 51,6% 62,7% 68,8% 71,9% 73,1% 75,5% 75,2% 83,3% 81,3% 80,6% 91,3% 92,7% 41,1
Nordeste 76,8% 79,2% 82,0% 84,5% 86,8% 88,2% 90,4% 90,6% 92,6% 92,4% 94,1% 94,9% 18,1

Maranhão 77,2% 77,1% 79,2% 85,3% 90,4% 90,9% 93,5% 91,7% 92,7% 93,8% 94,6% 97,0% 19,8

Piauí 80,8% 78,5% 80,0% 79,1% 89,8% 92,7% 95,5% 92,7% 96,8% 96,6% 97,1% 99,2% 18,4

Ceará 85,0% 88,4% 89,3% 91,1% 91,5% 94,8% 92,6% 95,0% 96,8% 97,3% 95,7% 97,0% 12,0
Rio Grande 
do Norte 85,2% 83,0% 90,0% 90,5% 89,8% 86,1% 89,6% 93,9% 92,5% 89,2% 96,1% 96,6% 11,4

Paraíba 73,7% 83,8% 84,9% 86,6% 87,4% 88,8% 88,9% 89,1% 95,1% 93,4% 91,6% 92,1% 18,4

Pernambuco 71,7% 75,6% 80,9% 81,5% 85,6% 83,1% 87,2% 90,5% 88,0% 90,2% 94,6% 94,6% 22,9

Alagoas 68,5% 68,2% 71,4% 79,1% 71,9% 79,7% 85,6% 84,6% 83,7% 87,5% 83,3% 88,7% 20,2

Sergipe 79,4% 78,7% 83,6% 84,2% 85,1% 89,1% 92,5% 95,3% 96,2% 91,8% 93,3% 92,2% 12,8

Bahia 74,6% 78,2% 80,4% 82,6% 85,8% 87,6% 89,6% 87,5% 92,7% 90,7% 94,5% 93,7% 19,1
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Brasil/
Região/UF 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012 2013 2014 2015 2016*

Variação 
2004/2016 

(p.p.)

Sudeste 77,5% 76,4% 82,0% 83,3% 84,5% 87,0% 89,6% 88,4% 90,5% 91,8% 93,0% 91,7% 14,2

Minas Gerais 73,6% 70,3% 74,3% 77,5% 81,2% 82,5% 85,8% 88,1% 88,7% 90,1% 91,7% 94,0% 20,4
Espírito 
Santo 73,0% 71,5% 83,6% 79,4% 82,7% 83,2% 90,3% 93,3% 91,2% 92,4% 91,1% 95,5% 22,5

Rio de 
Janeiro 83,8% 80,6% 85,7% 83,5% 86,7% 86,2% 88,6% 88,1% 89,8% 90,4% 93,2% 87,1% 3,3

São Paulo 77,7% 78,4% 84,6% 86,7% 85,6% 89,8% 91,8% 88,2% 91,4% 93,1% 93,8% 92,0% 14,3

Sul 60,0% 60,2% 64,9% 66,5% 70,0% 70,3% 75,6% 80,2% 80,4% 85,4% 86,8% 90,0% 30,0

Paraná 62,7% 64,4% 65,6% 73,6% 74,6% 74,1% 77,7% 82,3% 85,1% 87,5% 89,3% 92,5% 29,8
Santa 
Catarina 73,2% 77,7% 85,8% 78,0% 82,5% 79,4% 82,5% 89,2% 87,8% 89,9% 94,2% 92,8% 19,6

Rio Grande 
do Sul 50,1% 46,7% 54,2% 52,6% 58,1% 61,1% 69,5% 72,3% 70,6% 80,1% 79,6% 85,5% 35,4

Centro-Oeste 61,5% 63,1% 66,3% 67,2% 71,6% 75,3% 76,8% 79,7% 82,5% 83,0% 85,0% 86,9% 25,4
Mato Grosso 
do Sul 54,8% 64,1% 63,6% 68,8% 76,3% 79,4% 79,6% 78,7% 84,9% 88,8% 86,4% 89,0% 34,2

Mato Grosso 60,5% 59,0% 68,2% 60,0% 61,7% 75,7% 83,3% 79,5% 80,3% 84,1% 83,7% 85,4% 24,9

Goiás 60,3% 59,1% 62,1% 65,4% 69,1% 69,3% 71,5% 78,0% 81,0% 80,0% 84,0% 89,2% 28,9
Distrito 
Federal 71,3% 76,2% 76,5% 77,5% 85,6% 86,1% 79,1% 84,5% 86,6% 82,7% 87,3% 81,7% 10,4

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).
*Nota: Estimativa de 2016 realizada com a Pnad contínua.
Observação: A Tabela 2 no Anexo apresenta  o número de pessoas de 4 a 5 anos que não frequentava escola ou creche, por Brasil, 
grande região e unidade da Federação para o período de 2004-2016.
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Gráfico 8	 Percentual da população de 4 a 5 anos de idade que frequentava a escola ou creche, por 
localização – Brasil – 2004-2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

Tabela 2	 Percentual da população de 4 a 5 anos que frequentava a escola ou creche, por Brasil, grande 
região e unidade da Federação – 2004-2016

(conclusão)
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O progresso da cobertura de crianças de 4 a 5 anos observado no período de 2004 a 2016 na 

área rural (aproximadamente 34 p.p.) foi mais que o dobro do observado na área urbana (16,0 p.p.), 

contribuindo para a redução da desigualdade entre área urbana e rural, que caiu de 20,7 p.p. em 

2004 para 3,2 p.p. em 2016 (Gráfico 8). 

Entre 2004 e 2016, não houve praticamente desigualdade na cobertura de crianças de 4 a 5 

anos entre meninos e meninas, tendo ocorrido progresso para ambos os grupos, acompanhando 

a tendência nacional. Em 2004, 72,6% das meninas e 71,2% dos meninos de 4 a 5 anos de idade 

frequentavam a escola ou creche. Em 2016, houve um crescimento de cerca de 20 p.p no acesso 

para ambos os sexos. Neste ano, 92,0% das meninas e 91,1% dos meninos frequentavam escola 

ou creche.

Os ganhos de cobertura para brancos e negros foram da ordem de 20 p.p. entre 2004 e 

2016, com ligeira vantagem para os negros, o que levou a uma redução na desigualdade racial 

quanto ao acesso ao atendimento de crianças de 4 a 5 anos de 4,9 p.p. para 2,3 p.p.
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Gráfico 9	 Percentual da população de 4 a 5 anos de idade que frequentava a escola ou creche, por 
raça/cor – Brasil – 2004-2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

Quanto à renda domiciliar per capita, a desigualdade na cobertura vem se reduzindo ao 

longo dos últimos 13 anos, como mostra o Gráfico 10 – que traça a trajetória do Indicador 1A 

para as crianças das famílias situadas entre os 20% mais pobres e entre os 20% mais ricos da 

população. Para os 20% mais pobres, o indicador avançou 26,2 p.p., enquanto para os 20% mais 

ricos, 5,0 p.p. Os últimos já apresentavam, desde 2004, um indicador elevado (91,4%).
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Gráfico 10	 Percentual da população de 4 a 5 anos de idade que frequentava a escola ou creche, por 
quintis de renda domiciliar per capita – Brasil – 2004-2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016).

PRINCIPAIS CONCLUSÕES

1.	 O Brasil apresenta progressos em relação à cobertura da educação infantil para crianças de 

0 a 3 anos e de 4 a 5 anos de idade no período de 2004 a 2016. 

2.	 A cobertura para crianças de 0 a 3 anos apresenta tendência de crescimento da desigualdade 

entre regiões, áreas urbana e rural, negros e brancos, pobres e ricos.

3.	 O quadro da cobertura da educação infantil, embora progressivo em relação à Meta 1, sugere 

a necessidade de políticas para estimular os municípios a atenderem com prioridade, em 

creche, as crianças do grupo de renda mais baixa.

4.	 Com relação à cobertura de 4 a 5 anos, observa-se redução da desigualdade em todas as 

desagregações do indicador, à exceção do sexo, que não responde por diferenças significativas 

na taxa de cobertura para essa faixa etária.

5.	 A Meta 1 de universalização da pré-escola para o ano de 2016 não foi alcançada. Contudo, 

análise tendencial do Indicador 1A sugere que a meta poderá ser atingida entre 2018 e 2020, 

uma vez mantida a tendência observada no período de 2004 a 2016.



META 1

3131RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

Referências

BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá 

outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 jun. 2014. Seção 1, p. 1. 

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Relatório do 

1º ciclo de monitoramento das metas do PNE: biênio 2014-2016. Brasília, DF: Inep, 2016.

BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Conselho Nacional de Educação (CNE). Resolução nº 6, de 

20 de outubro de 2010. Define diretrizes operacionais para a matrícula no ensino fundamental e 

na educação infantil. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 21 out. 2010. Seção 1, p. 17. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (Pnad): microdados 2004-2015. Disponível em: <https://ww2.ibge.gov.br/home/

estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2015/microdados.shtm.> Acesso em: 5 fev. 2015.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (Pnad Contínua): microdados 2016. Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/

estatisticas-novoportal/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?=&t=microdados>. Acesso 

em: 9 jan. 2018.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (Pnad Contínua – suplemento educação): microdados 2016. Disponível em: 

<https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.

html?=&t=microdados>. Acesso em: 23 fev. 2018.





META 1

3333RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

ANEXO



META 1

34 RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

TABELA



 1

 N
úm

er
o 

de
 p

es
so

as
 d

e 
0 

a 
3 

an
os

 q
ue

 n
ão

 fr
eq

ue
nt

av
am

 e
sc

ol
a 

ou
 c

re
ch

e,
 p

or
 B

ra
sil

, g
ra

nd
e 

re
gi

ão
 e

 u
ni

da
de

 d
a 

Fe
de

ra
çã

o 
– 

20
04

-2
01

6
(c

on
tin

ua
)

Br
as

il/
Re

gi
ão

/U
F

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

Va
ria

çã
o 

20
04

/2
01

6
Br

as
il

 1
1.

04
4.

11
1 

10
.9

15
.8

09
 

10
.2

85
.0

41
 

 9
.7

93
.2

83
 

9.
50

7.
83

6 
9.

29
6.

39
3 

8.
96

2.
38

3 
8.

93
6.

35
9 

8.
45

4.
34

5 
8.

34
9.

99
1 

8.
04

0.
96

2 
7.

22
9.

84
4 

-3
.8

14
.2

67
 

N
or

te
 1

.2
99

.0
87

 
 1

.2
83

.4
74

 
 1

.2
63

.8
21

 
 1

.2
59

.9
48

 
1.

15
5.

33
1 

1.
19

8.
04

0 
1.

15
7.

33
7 

1.
16

5.
19

1 
1.

09
2.

59
1 

1.
11

4.
20

8 
1.

03
7.

65
2 

 9
88

.7
19

 
-3

10
.3

68
 

Ro
nd

ôn
ia

 1
12

.8
38

 
 1

12
.0

06
 

 1
10

.5
42

 
 1

23
.2

63
 

 1
03

.6
15

 
 9

8.
90

1 
 1

05
.5

24
 

 1
11

.7
85

 
 9

8.
34

2 
 9

7.
22

7 
 9

3.
75

8 
 8

6.
08

2 
-2

6.
75

6 
Ac

re
 6

2.
59

4 
 6

6.
04

9 
 6

8.
32

5 
 6

2.
20

4 
 6

2.
96

4 
 6

5.
59

0 
 5

6.
45

0 
 6

2.
81

7 
 5

6.
78

7 
 6

5.
68

3 
 5

8.
68

5 
 4

5.
58

5 
-1

7.
00

9 
Am

az
on

as
 3

07
.3

66
 

 2
86

.1
56

 
 3

00
.9

70
 

 2
99

.2
05

 
 2

79
.0

26
 

 2
67

.0
92

 
 2

94
.2

33
 

 2
92

.9
28

 
 2

90
.3

95
 

 2
87

.1
84

 
 2

87
.0

51
 

 2
52

.6
37

 
-5

4.
72

9 
Ro

ra
im

a
 3

6.
38

3 
 3

5.
74

0 
 3

3.
02

3 
 3

5.
05

4 
 3

2.
84

2 
 3

2.
04

8 
 3

4.
51

7 
 3

1.
31

9 
 3

2.
31

8 
 3

4.
40

6 
 2

9.
95

6 
 2

9.
84

4 
-6

.5
39

 
Pa

rá
 6

17
.0

90
 

 6
24

.6
31

 
 5

95
.7

65
 

 5
89

.6
90

 
 5

37
.6

61
 

 5
95

.9
98

 
 5

30
.8

48
 

 5
28

.0
27

 
 4

78
.3

28
 

 4
89

.7
77

 
 4

42
.7

21
 

 4
58

.8
99

 
-1

58
.1

91
 

Am
ap

á
 6

2.
24

7 
 5

5.
72

1 
 5

3.
53

8 
 5

3.
74

8 
 4

8.
99

7 
 5

2.
61

1 
 5

1.
23

1 
 5

3.
22

3 
 4

5.
02

4 
 5

7.
03

2 
 5

2.
28

8 
 5

0.
78

1 
-1

1.
46

6 
To

ca
nti

ns
 1

00
.5

69
 

 1
03

.1
71

 
 1

01
.6

58
 

 9
6.

78
4 

 9
0.

22
6 

 8
5.

80
0 

 8
4.

53
4 

 8
5.

09
2 

 9
1.

39
7 

 8
2.

89
9 

 7
3.

19
3 

 6
4.

89
1 

-3
5.

67
8 

N
or

de
st

e
 3

.5
48

.4
95

 
 3

.5
05

.5
12

 
 3

.3
19

.4
29

 
 3

.1
86

.0
03

 
3.

12
4.

56
3 

3.
01

6.
37

6 
2.

82
5.

59
2 

2.
81

4.
10

0 
2.

62
8.

59
0 

2.
61

0.
66

5 
2.

57
0.

55
3 

2.
22

2.
01

5 
-1

.3
26

.4
80

 
M

ar
an

hã
o

 5
14

.3
82

 
 5

33
.7

88
 

 4
99

.6
71

 
 4

62
.7

58
 

 4
78

.2
75

 
 4

52
.4

10
 

 4
47

.4
25

 
 4

33
.0

35
 

 4
05

.0
07

 
 3

87
.9

09
 

 4
08

.8
77

 
 3

20
.5

49
 

-1
93

.8
33

 
Pi

au
í

 1
96

.9
74

 
 2

02
.4

17
 

 1
97

.5
06

 
 1

78
.8

09
 

 1
86

.6
29

 
 1

52
.9

67
 

 1
64

.2
82

 
 1

64
.7

68
 

 1
63

.5
48

 
 1

56
.3

92
 

 1
48

.5
95

 
 1

27
.1

53
 

-6
9.

82
1 

Ce
ar

á
 5

12
.7

30
 

 4
84

.5
35

 
 4

58
.7

68
 

 4
42

.0
26

 
 4

05
.4

07
 

 4
42

.4
32

 
 3

86
.8

42
 

 3
77

.2
84

 
 3

62
.1

80
 

 3
49

.3
37

 
 3

39
.4

30
 

 3
05

.5
73

 
-2

07
.1

57
 

Ri
o 

G
ra

nd
e 

do
 N

or
te

 1
65

.2
55

 
 1

81
.0

09
 

 1
72

.7
58

 
 1

84
.7

25
 

 1
72

.5
12

 
 1

54
.9

00
 

 1
46

.3
84

 
 1

49
.8

71
 

 1
37

.4
82

 
 1

51
.1

42
 

 1
42

.0
01

 
 1

18
.2

16
 

-4
7.

03
9 

Pa
ra

íb
a

 2
42

.9
07

 
 2

36
.0

96
 

 2
19

.8
02

 
 2

20
.5

65
 

 1
99

.1
57

 
 2

20
.0

17
 

 1
68

.8
42

 
 1

87
.8

31
 

 1
91

.9
36

 
 1

84
.3

60
 

 1
80

.3
58

 
 1

52
.0

18
 

-9
0.

88
9 

Pe
rn

am
bu

co
 5

81
.4

87
 

 5
55

.0
80

 
 5

48
.3

07
 

 5
05

.2
76

 
 5

02
.3

66
 

 4
67

.3
02

 
 4

60
.4

50
 

 4
46

.1
73

 
 4

26
.0

40
 

 4
24

.8
64

 
 3

83
.3

86
 

 3
65

.3
59

 
-2

16
.1

28
 

Al
ag

oa
s

 2
47

.4
91

 
 2

31
.9

96
 

 2
10

.6
74

 
 2

09
.5

11
 

 2
32

.3
31

 
 1

91
.0

80
 

 1
77

.3
57

 
 1

90
.4

68
 

 1
71

.3
12

 
 1

68
.7

13
 

 1
58

.5
75

 
 1

37
.8

12
 

-1
09

.6
79

 
Se

rg
ip

e
 1

24
.5

69
 

 1
15

.2
81

 
 1

06
.9

63
 

 1
25

.3
21

 
 1

29
.0

65
 

 1
33

.2
09

 
 1

14
.6

24
 

 1
21

.4
70

 
 9

4.
35

7 
 1

08
.4

32
 

 1
04

.8
43

 
 9

8.
48

4 
-2

6.
08

5 
Ba

hi
a

 9
62

.7
00

 
 9

65
.3

10
 

 9
04

.9
80

 
 8

57
.0

12
 

 8
18

.8
21

 
 8

02
.0

59
 

 7
59

.3
86

 
 7

43
.2

00
 

 6
76

.7
28

 
 6

79
.5

16
 

 7
04

.4
88

 
 5

96
.8

53
 

-3
65

.8
47

 
Su

de
st

e
 3

.9
88

.4
78

 
 3

.9
05

.9
74

 
 3

.6
08

.0
42

 
 3

.3
53

.1
74

 
3.

29
8.

22
6 

3.
19

7.
39

1 
3.

11
2.

35
4 

3.
19

5.
71

0 
3.

02
3.

68
4 

2.
94

1.
16

8 
2.

75
8.

10
3 

2.
51

7.
83

8 
-1

.4
70

.6
40

 
M

in
as

 G
er

ai
s

 1
.0

73
.0

17
 

 1
.0

83
.8

12
 

 1
.0

18
.9

68
 

 9
64

.9
02

 
 9

24
.2

92
 

 8
88

.1
04

 
 8

82
.4

64
 

 8
67

.4
98

 
 8

25
.2

32
 

 7
90

.4
57

 
 7

66
.0

06
 

 7
36

.5
02

 
-3

36
.5

15
 

Es
pí

rit
o 

Sa
nt

o
 1

88
.2

72
 

 1
97

.8
62

 
 1

87
.3

90
 

 1
59

.3
42

 
 1

66
.3

11
 

 1
69

.7
21

 
 1

57
.3

74
 

 1
21

.2
88

 
 1

51
.4

12
 

 1
45

.1
68

 
 1

42
.7

39
 

 1
36

.3
09

 
-5

1.
96

3 
Ri

o 
de

 Ja
ne

iro
 6

78
.0

83
 

 6
54

.9
47

 
 6

18
.7

84
 

 5
79

.2
13

 
 5

91
.7

28
 

 5
55

.3
32

 
 5

72
.9

99
 

 6
16

.5
00

 
 5

38
.1

54
 

 5
85

.9
98

 
 5

64
.0

55
 

 4
86

.0
38

 
-1

92
.0

45
 

Sã
o 

Pa
ul

o
 2

.0
49

.1
06

 
 1

.9
69

.3
53

 
 1

.7
82

.9
00

 
 1

.6
49

.7
17

 
1.

61
5.

89
5 

1.
58

4.
23

4 
1.

49
9.

51
7 

1.
59

0.
42

4 
1.

50
8.

88
6 

1.
41

9.
54

5 
1.

28
5.

30
3 

1.
15

8.
98

8 
-8

90
.1

18
 

Su
l

 1
.3

20
.9

86
 

 1
.3

63
.1

99
 

 1
.3

00
.1

32
 

 1
.1

86
.3

94
 

1.
17

6.
60

3 
1.

10
6.

20
7 

1.
10

9.
44

7 
1.

03
4.

80
0 

 9
94

.5
54

 
 9

76
.0

78
 

 9
71

.4
65

 
 8

69
.7

32
 

-4
51

.2
54

 
Pa

ra
ná

 5
29

.6
90

 
 5

45
.6

92
 

 5
33

.6
79

 
 4

72
.3

20
 

 4
74

.1
98

 
 4

55
.1

38
 

 4
39

.6
78

 
 4

41
.5

32
 

 4
26

.1
05

 
 4

06
.9

55
 

 3
96

.7
97

 
 3

63
.5

77
 

-1
66

.1
13

 
Sa

nt
a 

Ca
ta

rin
a

 2
57

.9
80

 
 2

85
.9

18
 

 2
63

.0
76

 
 2

31
.2

24
 

 2
42

.1
62

 
 2

05
.1

93
 

 2
28

.1
22

 
 2

22
.6

96
 

 1
97

.3
08

 
 1

88
.4

79
 

 1
99

.9
26

 
 1

73
.1

92
 

-8
4.

78
8 

Ri
o 

G
ra

nd
e 

do
 S

ul
 5

33
.3

16
 

 5
31

.5
89

 
 5

03
.3

77
 

 4
82

.8
50

 
 4

60
.2

43
 

 4
45

.8
76

 
 4

41
.6

47
 

 3
70

.5
72

 
 3

71
.1

41
 

 3
80

.6
44

 
 3

74
.7

42
 

 3
32

.9
64

 
-2

00
.3

52
 



META 1

3535RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

Br
as

il/
Re

gi
ão

/U
F

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

Va
ria

çã
o 

20
04

/2
01

6
Ce

nt
ro

-O
es

te
 8

87
.0

65
 

 8
57

.6
50

 
 7

93
.6

17
 

 8
07

.7
64

 
 7

53
.1

13
 

 7
78

.3
79

 
 7

57
.6

53
 

 7
26

.5
58

 
 7

14
.9

26
 

 7
07

.8
72

 
 7

03
.1

89
 

 6
31

.5
40

 
-2

55
.5

25
 

M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 1
49

.4
55

 
 1

44
.7

96
 

 1
34

.9
66

 
 1

22
.8

91
 

 1
37

.2
27

 
 1

25
.9

91
 

 1
24

.9
84

 
 1

19
.5

67
 

 1
33

.7
23

 
 1

08
.7

26
 

 1
21

.5
19

 
 9

6.
19

8 
-5

3.
25

7 
M

at
o 

G
ro

ss
o

 2
05

.0
87

 
 1

76
.8

70
 

 1
84

.8
09

 
 2

04
.5

85
 

 1
62

.6
31

 
 1

78
.8

37
 

 1
59

.4
59

 
 1

62
.8

63
 

 1
64

.3
08

 
 1

67
.5

14
 

 1
72

.0
96

 
 1

37
.3

87
 

-6
7.

70
0 

G
oi

ás
 3

81
.5

57
 

 3
84

.3
32

 
 3

46
.0

30
 

 3
52

.1
63

 
 3

24
.4

73
 

 3
43

.5
35

 
 3

35
.5

22
 

 3
14

.9
47

 
 3

10
.6

71
 

 3
16

.3
57

 
 3

02
.4

67
 

 2
88

.4
42

 
-9

3.
11

5 
Di

st
rit

o 
Fe

de
ra

l
 1

50
.9

66
 

 1
51

.6
52

 
 1

27
.8

12
 

 1
28

.1
25

 
 1

28
.7

82
 

 1
30

.0
16

 
 1

37
.6

88
 

 1
29

.1
81

 
 1

06
.2

24
 

 1
15

.2
75

 
 1

07
.1

07
 

 1
09

.5
14

 
-4

1.
45

2 
Fo

nt
e:

 E
la

bo
ra

da
 p

el
a 

Di
re

d/
In

ep
 c

om
 b

as
e 

em
 d

ad
os

 d
a 

Pn
ad

/IB
G

E 
(2

00
4-

20
15

) e
 P

na
d 

co
ntí

nu
a/

IB
G

E 
(2

01
6)

.

TABELA



 2

 N
úm

er
o 

de
 p

es
so

as
 d

e 
4 

a 
5 

an
os

 q
ue

 n
ão

 fr
eq

ue
nt

av
am

 a
 e

sc
ol

a 
ou

 c
re

ch
e,

 p
or

 B
ra

sil
, g

ra
nd

e 
re

gi
ão

 e
 u

ni
da

de
 d

a 
Fe

de
ra

çã
o 

– 
20

04
-2

01
6

(c
on

tin
ua

)

Br
as

il/
Re

gi
ão

/U
F

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

Va
ria

çã
o 

20
04

/2
01

6

Br
as

il
 1

.9
14

.2
38

 
 1

.8
55

.9
84

 
 1

.4
56

.6
97

 
 1

.2
59

.1
02

 
 

1.
09

8.
13

5 
 9

80
.5

04
 

 8
45

.4
23

 
 8

00
.5

32
 

 6
86

.4
08

 
 6

04
.4

48
 

 5
12

.9
57

 
 4

50
.3

32
 

-1
.4

63
.9

06
 

N
or

te
 2

98
.5

04
 

 2
81

.8
97

 
 2

29
.1

37
 

 1
92

.2
58

 
 1

77
.5

55
 

 1
60

.7
87

 
 1

62
.2

40
 

 1
60

.3
32

 
 1

31
.9

47
 

 1
22

.9
34

 
 1

22
.2

20
 

 7
8.

46
8 

-2
20

.0
36

 
Ro

nd
ôn

ia
 3

4.
12

0 
 3

4.
52

2 
 3

0.
35

0 
 2

8.
23

6 
 2

5.
19

0 
 2

1.
33

9 
 2

1.
80

7 
 1

6.
75

0 
 1

4.
36

7 
 9

.0
67

 
 1

0.
26

6 
 9

.4
97

 
-2

4.
62

3 
Ac

re
 1

6.
49

2 
 1

6.
21

6 
 1

4.
57

0 
 1

2.
72

2 
 1

2.
13

3 
 1

0.
67

8 
 6

.8
25

 
 1

1.
74

1 
 9

.7
57

 
 7

.7
28

 
 8

.0
59

 
 6

.0
57

 
-1

0.
43

5 
Am

az
on

as
 7

9.
57

7 
 7

1.
50

8 
 4

9.
11

8 
 3

9.
41

1 
 4

0.
29

7 
 4

4.
28

1 
 5

3.
49

2 
 4

1.
21

8 
 3

8.
16

8 
 3

7.
93

8 
 3

6.
12

7 
 2

3.
55

8 
-5

6.
01

9 
Ro

ra
im

a
 7

.2
43

 
 4

.6
97

 
 3

.7
23

 
 3

.1
23

 
 2

.7
91

 
 2

.6
86

 
 3

.6
07

 
 4

.6
73

 
 3

.9
09

 
 2

.0
90

 
 1

.4
47

 
 1

.0
33

 
-6

.2
10

 
Pa

rá
 1

19
.0

34
 

 1
21

.5
66

 
 1

06
.0

79
 

 7
9.

83
1 

 7
4.

57
3 

 6
0.

66
9 

 5
6.

90
5 

 6
5.

94
3 

 5
0.

62
2 

 4
7.

64
6 

 5
2.

29
3 

 2
6.

72
9 

-9
2.

30
5 

Am
ap

á
 1

5.
47

3 
 1

3.
63

4 
 8

.8
07

 
 1

2.
61

4 
 7

.8
96

 
 9

.8
44

 
 7

.3
54

 
 1

1.
03

6 
 6

.3
95

 
 8

.5
16

 
 9

.7
20

 
 7

.9
02

 
-7

.5
71

 
To

ca
nti

ns
 2

6.
56

5 
 1

9.
75

4 
 1

6.
49

0 
 1

6.
32

1 
 1

4.
67

5 
 1

1.
29

0 
 1

2.
25

0 
 8

.9
71

 
 8

.7
29

 
 9

.9
49

 
 4

.3
08

 
 3

.6
92

 
-2

2.
87

3 
N

or
de

st
e

 4
86

.9
50

 
 4

46
.8

27
 

 3
56

.5
72

 
 2

99
.4

85
 

 2
43

.3
02

 
 2

13
.8

83
 

 1
78

.1
19

 
 1

58
.7

92
 

 1
29

.8
07

 
 1

28
.9

55
 

 9
3.

66
6 

 8
3.

62
5 

-4
03

.3
25

 
M

ar
an

hã
o

 6
2.

66
8 

 6
7.

33
7 

 5
7.

50
1 

 4
0.

85
7 

 2
5.

78
1 

 2
3.

56
9 

 1
8.

94
3 

 2
1.

65
2 

 1
9.

81
6 

 1
4.

56
9 

 1
2.

77
9 

 7
.1

78
 

-5
5.

49
0 

Pi
au

í
 2

1.
65

1 
 2

7.
12

3 
 2

3.
39

0 
 2

0.
97

8 
 1

0.
24

5 
 6

.4
18

 
 5

.0
62

 
 7

.3
11

 
 3

.4
19

 
 3

.3
63

 
 2

.8
15

 
 7

95
 

-2
0.

85
6 

Ce
ar

á
 4

8.
40

7 
 3

7.
39

7 
 3

3.
08

1 
 2

5.
94

5 
 2

2.
01

2 
 1

3.
56

8 
 1

9.
88

4 
 1

2.
83

8 
 8

.1
45

 
 6

.9
07

 
 1

0.
06

1 
 7

.5
86

 
-4

0.
82

1 
Ri

o 
G

ra
nd

e 
do

 N
or

te
 1

9.
10

3 
 2

2.
17

4 
 1

0.
55

6 
 1

0.
28

6 
 9

.5
57

 
 1

3.
89

7 
 9

.7
59

 
 5

.5
51

 
 7

.3
40

 
 1

0.
12

4 
 3

.5
32

 
 3

.4
35

 
-1

5.
66

8 
Pa

ra
íb

a
 3

8.
04

0 
 2

2.
07

6 
 1

7.
34

3 
 1

7.
58

8 
 1

6.
31

3 
 1

4.
43

5 
 1

2.
50

6 
 1

1.
70

2 
 5

.7
00

 
 8

.0
98

 
 9

.0
52

 
 9

.0
26

 
-2

9.
01

4 
Pe

rn
am

bu
co

 9
7.

03
9 

 8
2.

42
3 

 6
3.

36
1 

 5
9.

15
9 

 4
5.

38
5 

 5
3.

22
3 

 3
7.

60
1 

 2
5.

49
9 

 3
1.

46
4 

 2
5.

94
8 

 1
3.

41
9 

 1
3.

47
1 

-8
3.

56
8 

Al
ag

oa
s

 4
3.

72
6 

 4
5.

92
3 

 3
5.

19
7 

 2
4.

27
7 

 3
6.

00
5 

 2
2.

00
6 

 1
6.

50
1 

 1
5.

67
3 

 1
6.

95
3 

 1
2.

56
5 

 1
5.

09
9 

 1
1.

25
6 

-3
2.

47
0 

Se
rg

ip
e

 1
6.

53
5 

 1
6.

65
4 

 1
2.

89
2 

 1
0.

19
7 

 1
0.

75
7 

 7
.3

02
 

 5
.4

75
 

 3
.4

41
 

 2
.5

32
 

 5
.4

22
 

 4
.4

02
 

 4
.5

29
 

-1
2.

00
6 

Ba
hi

a
 1

39
.7

81
 

 1
25

.7
20

 
 1

03
.2

51
 

 9
0.

19
8 

 6
7.

24
7 

 5
9.

46
5 

 5
2.

38
8 

 5
5.

12
5 

 3
4.

43
8 

 4
1.

95
9 

 2
2.

50
7 

 2
6.

34
8 

-1
13

.4
33

 

TABELA



 1

 N
úm

er
o 

de
 p

es
so

as
 d

e 
0 

a 
3 

an
os

 q
ue

 n
ão

 fr
eq

ue
nt

av
am

 e
sc

ol
a 

ou
 c

re
ch

e,
 p

or
 B

ra
sil

, g
ra

nd
e 

re
gi

ão
 e

 u
ni

da
de

 d
a 

Fe
de

ra
çã

o 
– 

20
04

-2
01

6
(c

on
cl

us
ão

)



META 1

36 RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

Br
as

il/
Re

gi
ão

/U
F

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

Va
ria

çã
o 

20
04

/2
01

6
Su

de
st

e
 5

95
.1

08
 

 5
97

.8
67

 
 4

20
.4

29
 

 3
67

.8
72

 
 3

31
.2

48
 

 2
70

.9
64

 
 2

25
.6

40
 

 2
51

.0
81

 
 2

05
.5

97
 

 1
70

.0
53

 
 1

43
.3

98
 

 1
62

.8
28

 
-4

32
.2

80
 

M
in

as
 G

er
ai

s
 1

77
.4

19
 

 1
94

.9
04

 
 1

58
.2

05
 

 1
31

.0
88

 
 1

04
.7

46
 

 9
2.

14
5 

 7
8.

30
3 

 6
7.

29
4 

 5
8.

96
9 

 5
2.

79
3 

 4
0.

56
3 

 2
8.

48
0 

-1
48

.9
39

 
Es

pí
rit

o 
Sa

nt
o

 3
6.

20
6 

 3
5.

67
2 

 1
7.

37
4 

 2
2.

33
8 

 1
8.

97
4 

 1
6.

78
4 

 1
0.

52
6 

 7
.1

01
 

 9
.1

40
 

 8
.2

25
 

 9
.5

96
 

 4
.6

83
 

-3
1.

52
3 

Ri
o 

de
 Ja

ne
iro

 7
8.

82
4 

 9
2.

75
0 

 5
7.

87
7 

 6
8.

25
4 

 5
1.

81
6 

 5
1.

68
9 

 4
5.

05
3 

 4
6.

78
3 

 4
0.

17
5 

 3
7.

56
5 

 2
5.

61
4 

 5
0.

39
8 

-2
8.

42
6 

Sã
o 

Pa
ul

o
 3

02
.6

59
 

 2
74

.5
41

 
 1

86
.9

73
 

 1
46

.1
92

 
 1

55
.7

12
 

 1
10

.3
46

 
 9

1.
75

8 
 1

29
.9

03
 

 9
7.

31
3 

 7
1.

47
0 

 6
7.

62
5 

 7
9.

26
7 

-2
23

.3
92

 
Su

l
 3

53
.2

17
 

 3
58

.9
78

 
 2

95
.0

73
 

 2
54

.5
37

 
 2

18
.9

83
 

 2
22

.6
35

 
 1

79
.5

25
 

 1
40

.2
69

 
 1

43
.8

46
 

 1
07

.8
32

 
 9

0.
06

6 
 6

9.
18

7 
-2

84
.0

30
 

Pa
ra

ná
 1

24
.6

04
 

 1
33

.3
93

 
 1

16
.4

71
 

 8
0.

42
0 

 7
3.

74
8 

 7
6.

68
5 

 6
3.

69
8 

 5
0.

81
7 

 4
5.

19
0 

 3
8.

60
5 

 2
9.

18
2 

 2
0.

59
2 

-1
04

.0
12

 
Sa

nt
a 

Ca
ta

rin
a

 5
2.

41
0 

 4
0.

09
1 

 2
3.

28
0 

 3
6.

18
2 

 2
7.

94
2 

 3
4.

09
5 

 2
8.

59
6 

 1
7.

34
3 

 1
9.

52
8 

 1
6.

68
9 

 9
.3

14
 

 1
1.

97
3 

-4
0.

43
7 

Ri
o 

G
ra

nd
e 

do
 S

ul
 1

76
.2

03
 

 1
85

.4
94

 
 1

55
.3

22
 

 1
37

.9
35

 
 1

17
.2

93
 

 1
11

.8
55

 
 8

7.
23

1 
 7

2.
10

9 
 7

9.
12

8 
 5

2.
53

8 
 5

1.
57

0 
 3

6.
62

3 
-1

39
.5

80
 

Ce
nt

ro
-O

es
te

 1
80

.4
59

 
 1

70
.4

15
 

 1
55

.4
86

 
 1

44
.9

50
 

 1
27

.0
47

 
 1

12
.2

35
 

 9
9.

89
9 

 9
0.

05
8 

 7
5.

21
1 

 7
4.

67
4 

 6
3.

60
7 

 5
6.

22
4 

-1
24

.2
35

 
M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 3

5.
55

5 
 2

9.
65

6 
 2

7.
18

3 
 2

3.
16

6 
 1

8.
46

5 
 1

6.
65

1 
 1

4.
58

9 
 1

6.
78

6 
 1

2.
30

2 
 9

.6
89

 
 9

.7
21

 
 8

.7
37

 
-2

6.
81

8 
M

at
o 

G
ro

ss
o

 3
9.

16
4 

 4
2.

30
6 

 3
2.

95
5 

 3
9.

24
2 

 3
8.

09
0 

 2
2.

98
3 

 1
6.

41
2 

 2
1.

80
0 

 2
0.

08
2 

 1
4.

13
3 

 1
4.

88
6 

 1
2.

41
0 

-2
6.

75
4 

G
oi

ás
 8

0.
47

8 
 7

8.
23

2 
 7

5.
61

0 
 6

2.
93

3 
 5

9.
35

4 
 6

1.
87

9 
 5

3.
26

3 
 3

8.
90

1 
 3

2.
95

3 
 3

7.
43

3 
 2

8.
93

3 
 1

9.
62

7 
-6

0.
85

1 
Di

st
rit

o 
Fe

de
ra

l
 2

5.
26

2 
 2

0.
22

1 
 1

9.
73

8 
 1

9.
60

9 
 1

1.
13

8 
 1

0.
72

2 
 1

5.
63

5 
 1

2.
57

1 
 9

.8
74

 
 1

3.
41

9 
 1

0.
06

7 
 1

5.
45

0 
-9

.8
12

 
Fo

nt
e:

 E
la

bo
ra

da
 p

el
a 

Di
re

d/
In

ep
 c

om
 b

as
e 

em
 d

ad
os

 d
a 

Pn
ad

/IB
G

E 
(2

00
4-

20
15

) e
 P

na
d 

co
ntí

nu
a/

IB
G

E 
(2

01
6)

.

TABELA



 2

 N
úm

er
o 

de
 p

es
so

as
 d

e 
4 

a 
5 

an
os

 q
ue

 n
ão

 fr
eq

ue
nt

av
am

 a
 e

sc
ol

a 
ou

 c
re

ch
e,

 p
or

 B
ra

sil
, g

ra
nd

e 
re

gi
ão

 e
 u

ni
da

de
 d

a 
Fe

de
ra

çã
o 

– 
20

04
-2

01
6

(c
on

cl
us

ão
)



META 2

UNIVERSALIZAR O ENSINO FUNDAMENTAL 
DE 9 (NOVE) ANOS PARA TODA A 
POPULAÇÃO DE 6 (SEIS) A 14 (QUATORZE) 
ANOS E GARANTIR QUE PELO MENOS 95% 
(NOVENTA E CINCO POR CENTO) DOS 
ALUNOS CONCLUAM ESSA ETAPA NA 
IDADE RECOMENDADA, ATÉ O ÚLTIMO ANO 
DE VIGÊNCIA DESTE PNE.
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A Meta 2 do Plano Nacional de Educação (PNE) foca a universalização do acesso ao ensino 

fundamental de 9 anos e a sua conclusão na idade recomendada para pelo menos 95% dos alunos 

até o final da vigência do plano (2024). Para aferir a Meta 2, são utilizados dois indicadores:

– 	 Indicador 2A: Percentual da população de 6 a 14 anos que frequenta ou que já concluiu 

o ensino fundamental (taxa de escolarização líquida ajustada).1

– 	 Indicador 2B: Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental 

concluído.

A estimativa dos indicadores para o nível nacional considera os microdados da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (Pnad) anual, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que 

cobre o período de 2004 a 2015, de modo a apresentar a tendência de longo prazo desses indicadores. 

Também utiliza a Pnad contínua (Pnad-c) para estimar os mesmos indicadores para o período de 2012 

a 2017, de modo a fornecer o dado mais atual disponível e suas desagregações, utilizando a série 

histórica com base na nova pesquisa que amplia a representatividade da região Norte, bem como das 

capitais brasileiras. Contudo, há que se ter em mente que a Pnad anual e a Pnad-c são duas pesquisas 

distintas, com desenhos amostrais específicos e, portanto, variações entre estimativas produzidas a 

partir das duas pesquisas podem ocorrer para o mesmo ano. Assim, comparações de variações no 

indicador de um ano para o outro utilizando as diferentes pesquisas devem ser avaliadas com cautela.

1	 Esse indicador faz uso da taxa ajustada, ou seja, são contabilizadas também como tendo tido acesso ao ensino fundamental 
os adolescentes que estudam em etapa posterior ao ensino fundamental ou os que não estudam, mas já o concluíram. São 
considerados, ainda, aqueles que foram declarados como alunos da educação de jovens e adultos, embora essa modalidade para o 
ensino fundamental só possa ser legalmente acessada a partir dos 15 anos de idade.
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Nesta seção, serão apresentados os indicadores nacionais da Meta 2, bem como 

desagregações por grandes regiões, unidades da Federação, sexo, localização de residência, raça/

cor e quartis de renda domiciliar per capita.

POPULAÇÃO DE 6 A 14 ANOS QUE FREQUENTA OU QUE JÁ 
CONCLUIU O ENSINO FUNDAMENTAL

Indicador 2A: Percentual da população de 6 a 14 anos que frequenta ou que já concluiu o ensino 

fundamental (taxa de escolarização líquida ajustada).

Meta: 100% de cobertura até 2024.

O Brasil alcançou a marca de 97,8% das crianças de 6 a 14 anos na escola em 2017 (Gráfico 

1), tendo praticamente universalizado o atendimento escolar nessa faixa etária da população. 

Observa-se que, no período de 2004 a 2017, há duas tendências: a primeira, de crescimento 

mais rápido, ocorreu entre 2004 e 2012; a segunda, de crescimento menos vigoroso, ocorreu 

a partir de 2012. A matrícula aos 6 anos tornou-se obrigatória no Brasil com a Lei nº 11.274, 

de 06 de fevereiro de 2006, com prazo para que os municípios, os estados e o Distrito Federal 

tornassem a lei efetiva até 2010. Em parte, a nova legislação poderia explicar o crescimento mais 

rápido do indicador de cobertura da população de 6 a 14 anos no período entre 2004 e 2012. 

Não obstante o avanço, ainda há que se incluir, no ensino fundamental, um conjunto de cerca de 

600 mil crianças de 6 a 14 anos que se encontram fora da escola e não concluíram essa etapa de 

ensino, embora a tenham frequentado em algum momento.

A desagregação do Indicador 2A por grandes regiões no período de 2012 a 2017 com base 

na Pnad-c mostra tendência de universalização do atendimento escolar de crianças e adolescentes 

de 6 a 14 anos em todas as regiões, e também de redução das desigualdades (GRÁFICO 2	

Percentual da população de 6 a 14 anos que frequentava ou que já tinha concluído o ensino 

fundamental – por grande região – 2012-2017). A região Norte permanece com menor cobertura 

durante todo o período, porém sua diferença em relação à região Sul, de maior cobertura, cai 

de 1,9 ponto percentual (p.p.), em 2012, para 0,8 p.p., em 2017, tendo sido a região de maior 

progresso entre 2012 e 2017 (1,5 p.p.), seguida pelo Nordeste (1,3 p.p.).
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GRÁFICO 1	 Percentual da população de 6 a 14 anos que frequentava ou que já tinha concluído o ensino 
fundamental – Brasil – 2004-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2012-2017).
* Nota: O Gráfico 1 mostra as séries históricas calculadas utilizando a Pnad anual (em vermelho) e a Pnad contínua (em laranja).

95,9% 95,9% 96,5% 96,7% 96,8% 97,4%
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GRÁFICO 2	 Percentual da população de 6 a 14 anos que frequentava ou que já tinha concluído o ensino 
fundamental – por grande região – 2012-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).
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A TABELA 1	 Percentual da população de 6 a 14 anos que frequentava ou já tinha 

concluído o ensino fundamental, por Brasil, grande região e unidade da Federação –2012-2017 

apresenta as estimativas do número e o percentual de crianças e adolescentes de 6 a 14 anos que 

frequentam o ensino fundamental ou que já o concluíram, por Brasil, grandes regiões e unidades 

da Federação. Em 2017, o estado do Amapá apresentou a menor taxa de atendimento do País 

(95,6%). No contexto de cada região, os maiores progressos foram obervados em Tocantins (3,9 

p.p.), Sergipe (2,5 p.p.), Espírito Santo (1,3), Rio Grande do Sul (1,0 p.p.) e Mato Grosso (2,2 p.p.).

TABELA 1	 Percentual da população de 6 a 14 anos que frequentava ou já tinha concluído o ensino 
fundamental, por Brasil, grande região e unidade da Federação –2012-2017 

(continua)

Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Variação 

2012 - 2017  
(p.p.)

Brasil 96,8% 97,0% 97,3% 97,4% 97,4% 97,8% 1,0

Norte 95,9% 95,9% 96,5% 96,7% 96,8% 97,4% 1,5

Rondônia 96,4% 96,8% 97,6% 97,9% 97,9% 98,8% 2,4

Acre 95,9% 95,8% 97,0% 97,3% 97,1% 96,3% 0,4

Amazonas 96,3% 96,1% 96,2% 96,1% 95,5% 96,7% 0,4

Roraima 96,7% 97,7% 97,1% 97,4% 96,4% 96,6% - 0,1

Pará 95,7% 95,8% 96,2% 96,6% 97,4% 97,5% 1,8

Amapá 96,2% 92,6% 95,4% 96,2% 95,9% 95,6% - 0,6

Tocantins 94,6% 96,8% 97,6% 96,8% 96,7% 98,5% 3,9
Nordeste 96,2% 96,3% 96,8% 97,1% 97,4% 97,5% 1,3

Maranhão 95,0% 96,2% 96,6% 96,7% 97,1% 97,2% 2,2

Piauí 96,9% 96,6% 98,0% 98,7% 98,0% 98,8% 1,9

Ceará 97,0% 97,3% 97,3% 97,3% 97,3% 97,8% 0,8

Rio Grande do Norte 97,1% 97,5% 98,1% 98,7% 97,5% 98,3% 1,2

Paraíba 96,3% 96,8% 97,3% 96,5% 98,2% 97,7% 1,4

Pernambuco 95,8% 95,6% 96,1% 96,6% 97,6% 97,2% 1,4

Alagoas 96,1% 95,5% 97,2% 96,8% 96,6% 97,0% 0,9

Sergipe 96,0% 96,3% 97,4% 96,8% 97,8% 98,5% 2,5
Bahia 96,2% 95,8% 96,2% 97,2% 97,3% 97,2% 1,0

Sudeste 97,3% 97,6% 97,6% 97,7% 97,5% 97,9% 0,6

Minas Gerais 97,0% 98,1% 98,5% 98,5% 98,0% 98,1% 1,1

Espírito Santo 97,2% 97,5% 97,6% 97,9% 97,3% 98,5% 1,3
Rio de Janeiro 96,2% 95,9% 96,0% 96,0% 96,7% 97,3% 1,1

São Paulo 97,8% 98,0% 97,8% 97,8% 97,7% 98,0% 0,2

Sul 97,8% 98,0% 98,0% 98,0% 97,8% 98,2% 0,4
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Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Variação 

2012 - 2017  
(p.p.)

Paraná 97,5% 98,0% 97,7% 97,7% 97,4% 97,5% 0,0

Santa Catarina 98,3% 98,1% 98,0% 98,4% 98,2% 98,6% 0,3

Rio Grande do Sul 97,7% 97,9% 98,3% 98,1% 98,0% 98,7% 1,0
Centro-Oeste 96,7% 97,0% 97,3% 97,7% 97,0% 97,8% 1,1

Mato Grosso do Sul 97,8% 97,7% 97,1% 97,8% 98,0% 98,9% 1,1

Mato Grosso 95,9% 95,9% 96,6% 96,9% 97,5% 98,1% 2,2
Goiás 96,9% 97,2% 98,0% 98,1% 96,5% 97,4% 0,5

Distrito Federal 96,3% 97,1% 96,5% 97,4% 96,6% 97,3% 1,0

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).
Observação: A Tabela 1 no Anexo apresenta o número de pessoas de 6 a 14 anos que não frequentavam o ensino fundamental e ainda 
não o haviam concluído, por Brasil, grande região e unidade da Federação para o período de 2012-2017.

No atendimento da população de 6 a 14 anos no ensino fundamental, observa-se a redução 

da desigualdade entre as áreas urbanas e rurais ao longo dos últimos anos, sendo praticamente 

nula a diferença estimada em 2017, quando a cobertura foi de 97,8% da população de 6 a 14 anos 

no ensino fundamental nas áreas urbanas e 97,6% nas áreas rurais.

Também é praticamente nula a diferença de atendimento entre meninos e meninas na faixa 

etária de 6 a 14 anos no ensino fundamental, ficando em torno de 0,3 p.p. entre 2012 e 2017.

A trajetória do Indicador 2A também aponta para a redução da desiguladade entre negros 

e brancos no atendimento obrigatório de 6 a 14 anos, sendo praticamente nula a diferença 

no indicador entre os dois grupos em 2017: 0,4 p.p. Isso significa que 97,6% das crianças e 

adolescentes negras e 98,0% das crianças e adolescentes brancas de 6 a 14 anos frenquentavam 

ou concluiram o ensino fundamental. Em 2012, essa diferença era de 0,9 p.p.

A desagregação da série histórica do Indicador 2A por faixa de renda domiciliar per capita 

faz uso da Pnad anual, uma vez que a variável de renda não está disponível na Pnad contínua para 

o período de 2012 a 2017. Como mostra o GRÁFICO 3	 Percentual da população de 6 a 14 

anos que frequentava ou que já tinha concluído o ensino fundamental, por renda domiciliar per 

capita – Brasil – 2004-2015, a desigualdade no atendimento entre os 25% mais pobres e os 25% 

mais ricos estimada em 2015 era de 2,1 p.p. Embora tenha seguido uma trajetória de redução 

contínua desde de 2004, a partir de 2012 a brecha entre os 25% mais pobres e os 25% mais ricos  

da população na faixa etária de 6 a 14 anos que frequentava ou conluiu o ensino fundamental 

pouco variou. Ainda assim, os mais pobres do grupo de 6 a 14 anos obtiveram um aumento na 

participação no ensino fundamental de 88,9% em 2004 para 96,7% em 2015, um crescimento de 

7,8 p.p.

TABELA 1	 Percentual da população de 6 a 14 anos que frequentava ou já tinha concluído o ensino 
fundamental, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017 

(conclusão)
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GRÁFICO 3	 Percentual da população de 6 a 14 anos que frequentava ou que já tinha concluído o ensino 
fundamental, por renda domiciliar per capita – Brasil – 2004-2015

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004 - 2015).

POPULAÇÃO DE 16 ANOS COM PELO MENOS O ENSINO 
FUNDAMENTAL CONCLUÍDO

Indicador 2B: Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído.

Meta: 95% até 2024.

A Meta 2 estabelece que até 2024 o Brasil deve alcançar a marca de 95% dos jovens de 16 anos 

com o ensino fundamental concluído. O Indicador 2B apresentado no GRÁFICO 4	 P e r c e n t u a l 

da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído – Brasil –  2004-2017 

mostra uma trajetória de crescimento do indicador, alcançando 76% em 2017, segundo a Pnad-c2. 

Há, contudo, redução no ritmo de crescimento do indicador como medido pela Pnad-c a partir de 

2012, com indicação de retomada em 2017. Para a meta ser atingida em 2024 será preciso que este 

2	  As estimativas entre a Pnad anual e a Pnad contínua diferem ligeiramente entre os anos de 2012 e 2015. É preciso considerar que 
os erros amostrais são distintos entre as duas pesquisas e que esses erros tendem a crescer quando se realizam estimativas para um 
corte de idade específico, nesse caso 16 anos.
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indicador cresça em média 2,7 p.p. ao ano. Ao longo da última década (2004-2015), a variação foi 

em média de 1,9 p.p. ao ano (estimada pela Pnad anual) e, no período 2012-2017, foi em média de 

1,5 p.p. ao ano (estimado pela Pnad-c), o que é insuficiente para que a meta seja alcançada no prazo 

previsto.
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GRÁFICO 4	 Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído – 
Brasil –  2004-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2012 - 2017).
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GRÁFICO 5	 Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por 
grande região – Brasil – 2012-2017
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Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012 - 2017).

Entre as regiões, há desigualdades no Indicador 2B como mostra o GRÁFICO 5	

Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por grande 

região – Brasil – 2012-2017. A região Sudeste se destaca das demais e tem tendência de melhoria 

no indicador. A região Sul recua no indicador desde 2015. A região Centro-Oeste não apresenta 

tendência clara a partir de 2014, pois o indicador demonstra oscilação nos últimos três anos. 

As regiões Norte e Nordeste, embora apresentem os índices mais baixos para o Indicador 2B, 

mostram trajetória de crescimento no período 2012-2017, sendo as regiões que mais avançaram 

no perídodo, 14,4 p.p. e 10,1 p.p. respectivamente. A tendência de redução da desigualdade 

que vinha se apresentando desde 2004 se mantém no período 2012-2017 quando se considera 

a diferença entre o Sudeste e o Norte, mas em ritmo um pouco menor do que se observa no 

período anterior.

A TABELA 2 	 Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino 

fundamental concluído, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017 mostra 

o Indicador 2A desagregado por grandes regiões e unidades federativas. As desigualdades entre 

os estados é significativa, estando os extremos demarcados entre o Amapá (53,9%) e São Paulo 

(91,2%), considerando os índices estimados para 2017, sendo que o Amapá apresentou um recuo 

de 13,5 p.p. entre 2012 e 2017. Regionalmente, destacam-se os índices de Roraima (78,3%), 

do Ceará (76,2%), de São Paulo (91,2%), de Santa Catarina (82,7%) e do Mato Grosso (88,6%). 

Além do Amapá, algumas unidades da Federação apresentaram recuo no indicador no período 

analisado: Roraima (-1,1 p.p.), Piauí (- 2,6 p.p.), Espírito Santo (-5,3 p.p.), Goiás (-0,6) e Distrito 

Federal (-4,0 p.p.).

TABELA 2 	Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por 
Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(continua)

Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Variação 

2012 - 2017  
(p.p.)

Brasil 68,6% 71,4% 73,4% 74,9% 74,9% 75,9% 7,3 

Norte 54,0% 59,4% 62,0% 66,8% 64,9% 68,4% 14,4 

Rondônia 61,2% 70,5% 64,4% 73,4% 67,4% 72,5% 11,3 

Acre 70,1% 71,6% 71,3% 77,0% 70,4% 75,6% 5,5

Amazonas 54,6% 58,7% 64,8% 66,5% 68,2% 77,4% 22,8 

Roraima 79,4% 75,2% 75,5% 78,1% 75,5% 78,3% -1,1 
Pará 46,4% 53,1% 56,1% 61,0% 58,3% 62,9% 16,5

Amapá 67,4% 64,5% 68,8% 74,2% 75,9% 53,9% -13,5 
Tocantins 61,8% 70,2% 71,2% 78,8% 74,3% 74,6% 12,8 
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Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Variação 

2012 - 2017  
(p.p.)

Nordeste 56,1% 60,5% 62,7% 63,8% 65,2% 66,2% 10,1 

Maranhão 59,0% 64,5% 67,3% 68,3% 70,0% 66,8% 7,8 

Piauí 66,4% 61,9% 59,4% 60,3% 60,9% 63,9% -2,6 
Ceará 69,0% 69,4% 71,7% 72,5% 77,1% 76,2% 7,2 

Rio Grande do Norte 53,9% 61,0% 63,0% 63,4% 67,8% 68,7% 14,8

Paraíba 56,0% 60,0% 59,1% 57,4% 62,3% 64,4% 8,4 

Pernambuco 59,7% 62,3% 67,7% 67,7% 70,6% 66,4% 6,8 

Alagoas 47,7% 50,6% 54,9% 58,2% 60,0% 67,3% 19,6 

Sergipe 43,2% 57,8% 52,2% 55,8% 58,3% 55,0% 11,8 

Bahia 46,6% 54,6% 56,3% 59,3% 56,7% 61,7% 15,1 

Sudeste 79,1% 80,0% 81,6% 83,6% 83,1% 85,1% 6,0 

Minas Gerais 76,2% 75,3% 79,9% 78,3% 78,6% 83,6% 7,5 

Espírito Santo 74,0% 71,7% 73,0% 72,8% 71,5% 68,7% -5,3 
Rio de Janeiro 65,0% 68,9% 70,4% 70,6% 71,1% 73,3% 8,3 

São Paulo 86,7% 87,8% 88,2% 91,9% 90,3% 91,2% 4,5 

Sul 74,4% 79,6% 79,8% 80,4% 79,2% 77,2% 2,7 

Paraná 73,8% 78,5% 79,0% 81,5% 78,4% 78,3% 4,5 

Santa Catarina 80,8% 87,0% 89,7% 89,3% 86,2% 82,7% 2,0 

Rio Grande do Sul 71,4% 75,8% 74,6% 74,5% 75,5% 72,9% 1,5 

Centro-Oeste 75,4% 76,4% 77,4% 76,1% 78,2% 77,1% 1,7 

Mato Grosso do Sul 64,6% 67,6% 65,8% 66,4% 62,5% 71,3% 6,7 

Mato Grosso 79,7% 79,6% 89,3% 84,9% 92,3% 88,6% 8,9 

Goiás 76,9% 78,8% 76,9% 78,5% 78,1% 76,3% -0,6 
Distrito Federal 76,3% 75,1% 75,3% 69,5% 77,6% 72,3% -4,0 

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012 - 2017).
Observação: A Tabela 2 no Anexo apresenta  o número de pessoas de 16 anos sem o ensino fundamental concluído, por Brasil, grande 
região e unidade da Federação para o período de 2012-2017.

O Indicador 2B por local de residência mostra forte desigualdade entre as áreas urbanas 

e rurais do País, que chega a 12,7 p.p. em 2017, embora com tendência consistente de queda 

desde 2012, quando a diferença era de 19,2 p.p. (GRÁFICO 6 	 Percentual da população de 16 

anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por localização – Brasil – 2012-2017).

TABELA 2 	Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por 
Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(continua)
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GRÁFICO 6 	 Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por 
localização – Brasil – 2012-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012 - 2017).

Também, observa-se desigualdade no indicador de conclusão do ensino fundamental na 

idade recomendada por sexo. Em 2017, meninas apresentavam vantagem (81,3%) em relação 

aos meninos (70,8%). Essa desigualdade se manteve praticamente constante durante o período 

de 2012 a 2017, ocorrendo a partir de 2016 um recuo nessa diferença, embora não se possa falar 

ainda que esse recuo seja uma tendência (Gráfico 7).
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GRÁFICO 7	 Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por 
sexo – Brasil – 2012-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012 - 2017).
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GRÁFICO 8	 Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por 
raça/cor – Brasil – 2012-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012 - 2017).

O exame do Indicador 2B por raça/cor mostra a vantagem dos assim declarados brancos 

em relação aos negros, mas com tendência de queda, atingindo uma diferença de 12,5 p.p. em 

2017, o menor índice de toda a série histórica desde 2012, quando era de 16,7 p.p. (Gráfico 8).

A maior desigualdade obervada no percentual de concluintes do ensino fundamental na 

idade recomendada é em função da renda das famílias. O GRÁFICO 9	 Percentual da 

população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por quartil de renda 

domiciliar per capita – Brasil – 2004-2015 mostra a evolução do Indicador 2B no período de 

2004 a 2015 (estimado com dados da Pnad anual) para os 25% mais pobres e os 25% mais 

ricos. Em 2015, a desigualdade chega ao menor patamar da série (30,3 p.p.), um número 

ainda extremamente elevado. Contudo, há que se observar a tendência de redução dessa 

desigualdade no período analisado, que parte de 55,9 p.p., em 2004, e atinge 30,3 p.p., em 

2015.
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GRÁFICO 9	 Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, por 
quartil de renda domiciliar per capita – Brasil – 2004-2015
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Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004 - 2015).

PRINCIPAIS CONCLUSÕES

1.	 Ao longo da última década, houve contínuo progresso no acesso ao ensino fundamental da 

população de 6 a 14 anos de idade, embora com taxas de variação menores a partir de 2012.

2.	 As desigualdades regionais mostram tendência de redução, bem como as diferenças entre 

área rural e urbana, de raça/cor e de renda, ainda que esta última tenha entrado, a partir de 

2012, em uma trajetória quase estacionária.

3.	 Quanto à conclusão na idade recomendada, os dados apontam que o Brasil alcançou um 

índice de 76% em 2017, quando a meta estabelece o índice de 95% para 2024.

4.	 Para a meta de conclusão na idade recomendada ser atingida em 2024, será preciso que esse 

indicador cresça em média 2,7 p.p. ao ano nos próximos 7 anos. No período de 2012-2017, a 

taxa de crescimento foi de 1,5 p.p. ao ano (estimado pela Pnad-c), o que é insuficiente para 

que a meta seja alcançada no prazo previsto.

5.	 As desigualdades no indicador de conclusão na idade recomendada apresentam tendência de 

queda, embora com menor intensidade a partir de 2012. A exceção é a desigualdade entre 

meninos e meninas, que permanece praticamente constante no período de 2012 a 2017, com 

vantagem para as meninas.

6.	 O desafio da universalização do ensino fundamental de 9 anos só começará a se concretizar 

de fato com a elevação da taxa de concluintes na idade recomendada para um índice próximo 

ao da meta estabelecida pelo PNE (95%). O ritmo atual de melhoria do Indicador 2B está 

aquém do que seria necessário para que o País alcance em 2024 a sua meta. Cabe à política 

educacional, a partir das estratégias traçadas no PNE, focar nas causas do baixo progresso e 

buscar alternativas para gerar avanços mais robustos nos próximos anos.
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ANEXO

TABELA 1 	Número de pessoas de 6 a 14 anos que não frequentavam o ensino fundamental e ainda não 
o haviam concluído, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(continua)

Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação 
2012 - 2017

Brasil 925.877 856.870 773.380 705.024 693.546 596.994 -328.884 

Norte 130.518 127.111 110.036 103.034  94.282  77.283 -53.235 

Rondônia  10.464  8.808  6.584  5.780  5.614  3.214 -7.251 

Acre  6.264  6.445  4.577  4.373  4.472  5.503 -762 

Amazonas  26.193  28.314  27.612  28.249  31.004  22.235 -3.957 

Roraima  2.706  1.887  2.306  2.022  2.743  2.569 -137 

Pará  65.204  62.820  56.485  48.999  36.487  34.286 -30.918 

Amapá  5.918  10.696  6.650  5.770  5.840  5.739 -179 

Tocantins  13.769  8.140  5.822  7.841  8.122  3.737 -10.032 

Nordeste 343.600 333.665 284.232 244.151 215.945 203.011 -140.588 

Maranhão  64.559  49.337  43.486  42.189  35.720  33.609 -30.949 

Piauí  15.687  16.749  9.552  6.108  9.335  5.363 -10.324 

Ceará  41.218  36.621  36.707  35.467  34.954  27.209 -14.009 

Rio Grande do Norte  14.957  12.336  9.421  6.301  11.165  7.941 -7.016 

Paraíba  22.148  18.837  16.482  20.373  10.183  12.814 -9.335 

Pernambuco  58.683  61.826  53.653  43.741  29.502  36.202 -22.481 

Alagoas  22.387  25.310  16.247  17.246  17.863  14.817 -7.569 

Sergipe  14.234  12.573  9.235  10.929  6.770  5.088 -9.147 

Bahia  89.727 100.074  89.449  61.798  60.452  59.969 -29.758 
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Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação 
2012 - 2017

Sudeste 294.293 256.339 249.679 239.164 245.301 208.673 -85.620 

Minas Gerais  82.481  51.112  40.197  41.173  47.824  47.150 -35.331 

Espírito Santo  15.166  13.500  12.739  10.334  13.239  7.218 -7.948 

Rio de Janeiro  79.766  83.108  78.934  74.468  62.548  47.279 -32.488 

São Paulo 116.880 108.618 117.810 113.188 121.690 107.026 -9.854 

Sul  86.270  74.951  71.816  69.803  74.530  61.340 -24.930 

Paraná  37.293  30.291  32.919  32.729  36.291  33.954 -3.339 

Santa Catarina  15.095  16.033  16.576  12.817  14.276  10.800 -4.296 

Rio Grande do Sul  33.882  28.627  22.321  24.257  23.964  16.587 -17.295 

Centro-Oeste  71.196  64.804  57.617  48.873  63.487  46.686 -24.510 

Mato Grosso do Sul  8.340  8.722  10.925  7.856  7.349  3.721 -4.619 

Mato Grosso  19.620  19.244  14.865  14.699  11.621  9.340 -10.281 

Goiás  28.713  25.773  18.827  16.781  31.266  23.205 -5.508 

Distrito Federal  14.522  11.065  13.000  9.536  13.250  10.420 -4.102 
Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

TABELA 2 	Número de pessoas de 16 anos sem o ensino fundamental concluído, por Brasil, grande região 
e unidade da Federação – 2012-2017

(continua)

Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação 
2012 - 2017

Brasil  1.128.262 998.514 940.682 868.757 914.179 847.722 -280.540 

Norte  161.673 139.476 136.049 117.324 133.106 117.360 -44.313 

Rondônia  14.190  8.088  12.667  8.375  11.762  8.559 -5.631 

Acre  4.876  4.953  4.341  3.997  5.760  4.878  2 

Amazonas  36.789  31.805  27.881  27.144  26.055  17.716 -19.074 

Roraima  2.065  2.306  2.552  2.628  2.930  2.226  160 

Pará  88.192  76.897  74.686  64.687  72.717  67.311 -20.881 

Amapá  5.554  6.422  4.346  4.067  4.441  8.449  2.895 

Tocantins  10.007  9.005  9.576  6.426  9.441  8.222 -1.785 

Nordeste  488.746 440.197 396.669 382.669 381.490 366.249 -122.497 

Maranhão  59.837  49.519  47.917  42.724  44.678  46.837 -13.000 

Piauí  20.458  24.556  25.891  23.704  20.974  21.380  923 

Ceará  57.380  53.239  48.083  46.650  38.653  40.181 -17.199 

Rio Grande do Norte  29.908  26.128  21.587  21.956  20.044  19.480 -10.428 

Paraíba  34.539  29.726  27.519  27.770  25.464  27.174 -7.366 

Pernambuco  67.946  72.292  57.584  53.785  48.721  61.219 -6.727 

Alagoas  36.455  35.798  30.446  27.050  27.585  23.150 -13.304 

Sergipe  22.151  19.457  20.484  18.348  18.845  19.620 -2.531 

Bahia  160.073 129.481 117.159 120.681 136.528 107.207 -52.865 

TABELA 1 	Número de pessoas de 6 a 14 anos que não frequentavam o ensino fundamental e ainda não 
o haviam concluído, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(conclusão)
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Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação 
2012 - 2017

Sudeste  285.593 265.288 254.448 214.616 240.252 202.480 -83.113 

Minas Gerais  85.875  88.613  75.540  73.090  76.991  58.995 -26.879 

Espírito Santo  16.139  17.522  19.873  18.010  18.568  20.349  4.210 

Rio de Janeiro  93.683  80.125  81.580  69.111  71.987  62.047 -31.636 

São Paulo  89.896  79.029  77.454  54.405  72.705  61.088 -28.808 

Sul  128.535  94.294  95.024  92.883 103.655 101.802 -26.733 

Paraná  51.784  37.140  38.616  36.460  40.966  36.552 -15.232 

Santa Catarina  21.647  14.648  11.075  10.438  16.301  17.392 -4.255 

Rio Grande do Sul  55.104  42.506  45.333  45.985  46.388  47.858 -7.246 

Centro-Oeste  63.715  59.258  58.491  61.264  55.675  59.832 -3.883 

Mato Grosso do Sul  15.241  14.181  14.614  13.719  16.330  11.619 -3.622 

Mato Grosso  11.302  12.708  5.970  7.604  3.995  5.720 -5.581 

Goiás  27.712  21.680  26.227  25.158  24.159  26.996 -716 

Distrito Federal  9.460  10.689  11.680  14.783  11.191  15.496  6.036 
Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012 - 2017).

TABELA 2 	Número de pessoas de 16 anos sem o ensino fundamental concluído, por Brasil, grande região 
e unidade da Federação – 2012-2017

(conclusão)
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A Meta 3 do Plano Nacional de Educação (PNE) preconiza a universalização do atendimento 

escolar à população de 15 a 17 anos, tendo estabelecido o ano de 2016 para seu alcance. Ao 

mesmo tempo estabelece que, até o fim da vigência do PNE, o País alcance taxa líquida de 

matrícula no ensino médio de 85%. A aferição do cumprimento da Meta 3 toma por base dois 

indicadores:

– 	 Indicador 3A: Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já 

concluiu a educação básica.

–	 Indicador 3B: Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio 

ou possui educação básica completa.

Para o período de 2004 a 2015, a estimativa dos indicadores para o nível nacional utiliza os 

microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) anual, realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de forma a apresentar a tendência de longo prazo 

desses indicadores. Para o período de 2012 a 2017, é utilizada a Pnad contínua (Pnad-c/IBGE), de 

modo a fornecer o dado mais atual disponível e suas desagregações. Para o indicador nacional, 

são apresentadas as duas séries históricas que têm em comum o período de 2012 a 2015, o que 

permite a leitura conjunta dos resultados segundo cada uma das pesquisas. Contudo, a Pnad anual 

e a Pnad contínua são duas pesquisas distintas, com desenhos amostrais específicos, portanto, 

variações entre estimativas produzidas a partir delas podem ocorrer para o mesmo ano. Assim, 

comparações de variações no indicador de um ano para o outro utilizando as diferentes pesquisas 

devem ser avaliadas com cautela.
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Outro aspecto a destacar é que a variável de renda domiciliar per capita está disponível na 

Pnad contínua apenas para o ano de 2016. Sendo assim, a série histórica dos Indicadores 3A e 3B 

desagregados por renda domiciliar per capita fará uso da Pnad anual para o período de 2004 a 2015.

Nesta seção, serão apresentados os indicadores nacionais da Meta 3, bem como as 

desagregações por grandes regiões, unidades da Federação, sexo, localização de residência, raça/

cor e quartil de renda domiciliar per capita. 

POPULAÇÃO DE 15 A 17 ANOS QUE FREQUENTA A ESCOLA OU 
JÁ CONCLUIU A EDUCAÇÃO BÁSICA

Indicador 3A: Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já concluiu a 

educação básica.

Meta: 100% de cobertura dessa população até 2016.

O GRÁFICO 1	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava 

a escola ou havia concluído a educação básica – Brasil – 2004-2017 apresenta a trajetória do 

Indicador 3A no período de 2004 a 2017 composta de um segmento aferido por meio da Pnad 

anual (2004-2015) e outro aferido por meio da Pnad contínua (2012-2017). De início, faz-se 

mister esclarecer que a diferença observada entre as curvas pode ser explicada pela diferença dos 

períodos de coleta de dados da Pnad anual e da Pnad contínua. A primeira pesquisa coleta dados 

com base em semana de referência do mês de setembro, enquanto os dados da Pnad-c utilizados 

são referentes ao segundo trimestre de cada ano. Portanto, esta capta um maior percentual de 

adolescentes de 15 a 17 anos na escola, pois sua coleta ocorre no primeiro semestre do ano. 

Enquanto a Pnad anual, tendo sua coleta e data de referência no segundo semestre, reflete o 

abandono escolar que ocorre entre o primeiro e o segundo semestre do ano letivo nesse grupo 

etário.

O atendimento escolar da população de 15 a 17 anos de idade apresenta uma trajetória de 

crescimento no período analisado, embora a meta de universalização no ano de 2016 não tenha sido 

alcançada (GRÁFICO 1	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava a escola 

ou havia concluído a educação básica – Brasil – 2004-2017). O Brasil avançou em cinco anos (2012-

2017) 2,2 pontos percentuais (p.p.) conforme a estimativa com a Pnad-c, um ritmo de crescimento 

médio aproximado de 0,4 p.p. ao ano. Segundo esta pesquisa, em 2017, a cobertura escolar foi de 

91,3% desse grupo etário, ou seja, cerca de 900 mil adolescentes estão fora da escola e não concluíram 

a educação básica. Ressalta-se que esses adolescentes frequentaram a escola e se evadiram em 

algum momento da trajetória escolar. Parte daqueles que estão na escola acaba abandonando antes 

do término do ano letivo, como aponta a diferença nas curvas medidas pela Pnad anual e Pnad-c 
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coletadas em diferentes períodos do ano. Portanto, o desafio da Meta 3 quanto à universalização do 

atendimento da população na faixa etária de 15 a 17 anos recai sobre a evasão escolar, visto que 

praticamente todos esses adolescentes ingressaram na idade adequada.
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GRÁFICO 1	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava a escola ou havia 
concluído a educação básica – Brasil – 2004-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2012-2017).
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GRÁFICO 2	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava a escola ou havia 
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concluído a educação básica, por grande região – Brasil – 2012-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

A desagregação por região (GRÁFICO 2	 Percentual da população de 15 a 17 anos de 

idade que frequentava a escola ou havia concluído a educação básica, por grande região – Brasil 

– 2012-2017) mostra uma tendência de convergência entre as regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste. A região Sul foi a que apresentou o maior avanço (5 p.p.) entre 2012 e 2017, embora seja a 

região Sudeste a que demonstrou o melhor indicador de cobertura escolar dos adolescentes de 15 

a 17 anos em 2017 (93,2%) e em toda a série histórica.

A TABELA 1	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava a 

escola ou havia concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação 

– 2012-2017 apresenta a cobertura escolar dos adolescentes de 15 a 17 anos de idade por 

Brasil, grandes regiões e unidades da Federação. No contexto de cada região, destacam-se na 

cobertura escolar dessa população os estados de Tocantins (94,8%), Piauí (93,5%), Rio de Janeiro 

(94,9%) e Santa Catarina (93,1%) e o Distrito Federal (93,3%). A menor cobertura aparece no 

estado de Alagoas (86,8%). Os maiores progressos entre 2012 e 2017 foram observados em Santa 

Catarina (6,3 p.p.), Rondônia e Paraná (5,5 p.p.) e Mato Grosso do Sul (5,4 p.p.). Houve recuo  

no indicador nos estados do Amapá (-4,0 p.p.), Acre (-2,9 p.p.), Goiás (-1,5 p.p.) e Pará (-1,3 p.p.).

TABELA 1	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava a escola ou havia 
concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(continua)

Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Variação 

2012/2017 
(p.p.)

Brasil 89,1% 89,1% 89,6% 90,3% 91,2% 91,3% 2,2

Norte 89,2% 88,5% 89,5% 89,3% 90,6% 89,9% 0,7

Rondônia 84,2% 85,8% 87,5% 88,7% 89,1% 89,7% 5,5
Acre 90,0% 89,9% 88,9% 88,2% 90,0% 87,1% -2,9
Amazonas 88,0% 88,7% 89,1% 89,0% 89,1% 91,9% 3,9

Roraima 91,2% 90,0% 91,6% 89,6% 92,7% 92,0% 0,8

Pará 89,8% 88,5% 89,6% 89,8% 91,5% 88,5% -1,3
Amapá 93,5% 88,3% 89,8% 88,1% 92,8% 89,5% -4,0
Tocantins 92,0% 90,5% 91,1% 89,4% 89,8% 94,8% 2,8

Nordeste 88,0% 87,9% 88,2% 88,6% 89,4% 89,9% 1,9

Maranhão 88,6% 87,5% 89,1% 88,5% 90,2% 89,1% 0,5

Piauí 92,3% 90,0% 88,0% 89,5% 90,9% 93,5% 1,2

Ceará 86,4% 88,1% 86,6% 86,8% 86,2% 88,7% 2,3

Rio Grande do Norte 87,5% 89,7% 84,8% 90,1% 90,4% 90,0% 2,5

Paraíba 86,0% 86,9% 86,1% 88,4% 89,9% 88,8% 2,8

Pernambuco 87,6% 88,1% 89,5% 88,3% 88,4% 89,8% 2,2
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Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Variação 

2012/2017 
(p.p.)

Alagoas 85,6% 84,1% 86,6% 86,4% 86,7% 86,8% 1,2

Sergipe 86,6% 87,5% 90,3% 89,4% 88,8% 90,8% 4,2
Bahia 89,5% 88,5% 89,4% 89,7% 91,3% 91,1% 1,6

Sudeste 91,1% 90,1% 91,2% 92,3% 93,0% 93,2% 2,1

Minas Gerais 90,0% 89,3% 88,4% 88,6% 90,1% 91,9% 1,9

Espírito Santo 88,0% 87,3% 88,8% 91,1% 89,2% 88,7% 0,7

Rio de Janeiro 92,2% 91,7% 92,1% 93,3% 92,5% 94,9% 2,7

São Paulo 91,5% 90,2% 92,5% 93,9% 95,0% 93,6% 2,1

Sul 86,2% 88,6% 89,1% 89,8% 90,2% 91,2% 5,0

Paraná 85,4% 87,6% 88,9% 89,1% 90,0% 90,9% 5,5

Santa Catarina 86,8% 88,2% 89,4% 89,5% 90,8% 93,1% 6,3
Rio Grande do Sul 86,5% 89,9% 89,2% 90,7% 90,1% 90,4% 3,9

Centro-Oeste 89,1% 89,8% 88,5% 88,9% 91,9% 90,1% 1,0

Mato Grosso do Sul 85,1% 85,0% 83,9% 84,4% 89,2% 90,5% 5,4

Mato Grosso 88,9% 89,4% 86,9% 87,4% 91,3% 89,5% 0,6

Goiás 90,3% 90,6% 89,3% 90,0% 92,3% 88,8% -1,5
Distrito Federal 90,1% 93,0% 92,7% 91,9% 93,9% 93,3% 3,2

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).
Observação: A Tabela 1 no Anexo apresenta o número de pessoas de 15 a 17 anos de idade que não frequentavam a escola e não 
haviam concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação para o período de 2012-2017.

A desagregação por sexo demonstra que não há diferenças significativas no período 

analisado (2012-2017) entre os adolescentes de 15 a 17 anos de idade, embora haja uma pequena 

vantagem para as meninas de 0,9 p.p em 2017. Mas essa diferença entre os sexos chegou a ser 

um pouco maior em 2012, quando a vantagem delas era de 2,5 p.p.

Já a comparação entre áreas rurais e urbanas apresenta diferenças ainda expressivas 

(5,0 p.p. em 2012 para 4,2 p.p. em 2017) na cobertura da população de adolescentes na faixa 

etária de 15 a 17 anos (GRÁFICO 3	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que 

frequentava a escola ou havia concluído a educação básica, por localização – Brasil – 2012-2017), 

com sinal de redução da desigualdade entre 2016 e 2017. 

TABELA 1	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava a escola ou havia 
concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(conclusão)
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GRÁFICO 3	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava a escola ou havia 
concluído a educação básica, por localização – Brasil – 2012-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

A diferença entre os adolescentes brancos e os negros na faixa etária de 15 a 17 anos era 

de 3 p.p. no Indicador 3A em 2017 e se manteve estável durante o período analisado (2012-

2017), com vantagens para os adolescentes brancos (GRÁFICO 4	 Percentual da população de 15 

a 17 anos de idade que frequentava a escola ou havia concluído a educação básica, por raça/cor 

– Brasil – 2012-2017).
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GRÁFICO 4	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava a escola ou havia 
concluído a educação básica, por raça/cor – Brasil – 2012-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

As desigualdades educacionais são mais marcantes entre os grupos socioeconômicos, 

sobretudo quando se considera o critério de renda. O GRÁFICO 5	Percentual da população de 15 
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a 17 anos de idade que frequentava a escola ou havia concluído a educação básica, por quartil 

de renda domiciliar per capita – Brasil – 2004-2015 utiliza os dados da Pnad anual1 e apresenta o 

Indicador 3A desagregado por quartil de renda domiciliar per capita. Os 25% mais ricos estavam 

em vantagem em relação aos 25% mais pobres de 14,2 p.p. em 2015. A série histórica 2004-

2015 permite afirmar que houve expressiva redução da desigualdade no período, saindo de uma 

diferença de 23,4 p.p. em 2004 para 14,2 p.p. em 2015. Contudo, após 2012, a desigualdade por 

quartil de renda parece não sofrer reduções adicionais.
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GRÁFICO 5	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava a escola ou havia 
concluído a educação básica, por quartil de renda domiciliar per capita – Brasil – 2004-2015

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015).

POPULAÇÃO DE 15 A 17 ANOS QUE FREQUENTA O ENSINO 
MÉDIO OU POSSUI EDUCAÇÃO BÁSICA COMPLETA

1	 Por ocasião do fechamento deste relatório, o IBGE ainda não havia disponibilizado os microdados de renda domiciliar per capita para 
os anos de 2012 a 2015. Desse modo, foi utilizada a Pnad anual para a desagregação do Indicador 3A por nível de renda. 
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Indicador 3B: Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio ou possui 

educação básica completa.

Meta: 85% de matrícula líquida no ensino médio até 2024.

Ao tratar do atendimento escolar aos adolescentes de 15 a 17 anos de idade, a Meta 3 busca 

integrar a adequação idade-ano escolar estabelecendo que, pelo menos, 85% dos adolescentes 

dessa faixa etária estejam matriculados no ensino médio. Consideram-se para o cálculo do 

indicador os adolescentes de 15 a 17 anos que estejam frequentando o ensino médio; não 

frequentam a escola, mas já  concluíram a  educação básica; ou estejam estudando em níveis 

superiores ao médio. Desse modo, o Indicador 3B expressa a taxa líquida de matrícula no ensino 

médio ajustada. 

O GRÁFICO 6	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o 

ensino médio ou havia concluído a educação básica – Brasil – 2004-2017 mostra a evolução desse 

indicador no período de 2004 a 2017, considerando as duas pesquisas do IBGE utilizadas neste 

relatório (Pnad anual e Pnad-c). O Brasil alcançou em 2017 a marca de 70% dos adolescentes 

de 15 a 17 anos de idade matriculados no ensino médio ou que haviam concluído essa etapa de 

ensino. Uma análise da tendência no período de 2004 a 2015 (com base na Pnad anual) mostra 

um crescimento médio de 1,57 p.p. ao ano. Caso essa tendência se mantenha, o Brasil alcançaria 

em 2024 a marca de 81%, portanto abaixo da meta estabelecida de 85%. Contudo, ao analisar a 

tendência no período de 2012 a 2017 (com base na Pnad-c), o crescimento médio do indicador 

foi menor (1,24 p.p. ao ano) – seguindo esse mesmo ritmo, o Brasil em 2024 alcançaria a marca 

de 79% para o Indicador 3B. Os próximos sete anos serão decisivos para acelerar o ritmo de 

crescimento desse indicador, de modo que a meta de 85% seja alcançada.
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GRÁFICO 6	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio ou 
havia concluído a educação básica – Brasil – 2004-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015) e Pnad contínua/IBGE (2016-2017).

O GRÁFICO 7	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava 

o ensino médio ou havia concluído a educação básica, por Brasil e grande região – 2012-2017 

evidencia as diferenças regionais quanto à matrícula líquida ajustada no ensino médio dos 

adolescentes de 15 a 17 anos de idade. Há claramente três posições no indicador: a região 

Sudeste se destaca, alcançando o índice de 77,7% dos adolescentes de 15 a 17 anos cursando 

o ensino médio ou já o tendo concluído; as regiões Sul e Centro-Oeste estão muito próximas 

no progresso, atingindo 72%; as regiões Norte e Nordeste estão na terceira posição, com 62%. 

Enquanto no Brasil como um todo a evolução no indicador foi de 6,2 p.p. entre 2012 e 2017, há 

diferenças quanto ao crescimento ocorrido entre as regiões. As regiões Norte e Nordeste foram as 

que apresentaram o maior progresso (9,3 p.p. e 8,9 p.p. respectivamente), embora ainda estejam 

cerca de 15 p.p. atrás da região Sudeste. A desigualdade entre o Nordeste e o Sudeste caiu de 

19,3 p.p em 2012 para 15,3 p.p. em 2017.
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GRÁFICO 7	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio ou 
havia concluído a educação básica, por Brasil e grande região – 2012-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).
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A TABELA 2	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava 

o ensino médio ou havia concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da 

Federação – 2012-2017 mostra o Indicador 3B para as regiões e os estados brasileiros no período 

de 2012 a 2017. O estado com melhor desempenho no indicador é São Paulo, com 82,9% dos 

adolescentes de 15 a 17 anos de idade frequentando o ensino médio ou já o tendo concluído em 

2017. A maior diferença no indicador ocorre entre São Paulo e Sergipe (28,6 p.p.). No contexto 

de cada região, o melhor índice foi alcançado por Tocantins (72,7%), Ceará (70,6%) São Paulo 

(82,9%), Santa Catarina (76,5%) e Mato Grosso (79,3%). Os maiores progressos em cada região 

foram observados em Amazonas (15,2 p.p.), Alagoas (14,0 p.p.) Minas Gerais (7,3 p.p.), Paraná 

(7,3 p.p.) e Mato Grosso do Sul (7,8 p.p.). Houve recuo do indicador em Roraima (-1,4 p.p.) e 

relativa estagnação no Rio Grande do Sul e Amapá.

TABELA 2	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio ou havia 
concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(continua)

Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Variação 

2012/2017 
(p.p.)

Brasil 63,9% 65,1% 67,2% 68,1% 69,8% 70,1% 6,2

Norte 52,2% 55,1% 57,7% 58,6% 60,5% 61,5% 9,3

Rondônia 52,8% 56,5% 58,4% 62,6% 64,4% 59,7% 6,9

Acre 65,0% 69,2% 64,9% 68,7% 68,1% 68,0% 3,0

Amazonas 51,8% 54,5% 58,2% 58,4% 62,2% 67,0% 15,2
Roraima 72,5% 66,3% 71,5% 72,0% 72,3% 71,1% -1,4
Pará 47,6% 49,9% 54,0% 53,3% 54,8% 56,1% 8,5

Amapá 61,5% 62,1% 61,4% 64,9% 70,8% 61,6% 0,1
Tocantins 60,7% 67,3% 65,4% 69,9% 67,4% 72,7% 12,0

Nordeste 53,5% 54,4% 57,0% 59,1% 60,6% 62,4% 8,9

Maranhão 55,5% 57,4% 60,9% 61,6% 65,3% 63,7% 8,2

Piauí 59,1% 56,7% 59,3% 56,0% 60,1% 61,7% 2,6

Ceará 61,6% 64,6% 63,5% 65,4% 69,0% 70,6% 9,0

Rio Grande do Norte 54,2% 56,0% 55,2% 62,5% 60,6% 62,2% 8,0

TABELA 2	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio ou havia 
concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(conclusão)
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Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Variação 

2012/2017 
(p.p.)

Paraíba 54,5% 49,6% 54,2% 58,3% 57,6% 60,9% 6,4

Pernambuco 55,1% 57,8% 60,3% 61,3% 63,1% 63,8% 8,7

Alagoas 45,7% 45,6% 50,0% 52,6% 55,9% 59,7% 14,0
Sergipe 43,9% 47,7% 49,9% 52,8% 53,0% 54,3% 10,4

Bahia 47,8% 47,9% 52,4% 55,6% 55,2% 58,5% 10,7

Sudeste 72,8% 73,5% 75,4% 76,2% 78,3% 77,7% 4,9

Minas Gerais 68,3% 69,8% 71,2% 71,4% 72,4% 75,6% 7,3
Espírito Santo 65,3% 64,0% 63,8% 68,7% 67,7% 67,7% 2,4

Rio de Janeiro 62,8% 63,1% 64,9% 65,9% 66,2% 68,1% 5,3

São Paulo 79,6% 80,4% 82,9% 83,0% 86,3% 82,9% 3,3

Sul 67,6% 70,7% 72,1% 72,2% 71,4% 71,9% 4,3

Paraná 68,7% 68,5% 72,8% 73,6% 73,2% 76,0% 7,3
Santa Catarina 71,7% 77,3% 79,7% 76,4% 76,0% 76,5% 4,8

Rio Grande do Sul 64,1% 69,0% 66,7% 68,3% 66,5% 64,7% 0,6
Centro-Oeste 67,9% 69,9% 69,6% 68,8% 72,2% 72,0% 4,1

Mato Grosso do Sul 55,1% 59,5% 59,4% 56,7% 58,8% 62,9% 7,8
Mato Grosso 73,7% 73,3% 76,4% 77,6% 81,8% 79,3% 5,6

Goiás 69,6% 71,1% 69,9% 69,4% 72,2% 71,4% 1,8

Distrito Federal 69,2% 72,7% 70,4% 68,3% 71,9% 72,5% 3,3
Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).
Observação: A Tabela 2 no Anexo apresenta o número de pessoas de 15 a 17 anos de idade que não frequentavam o ensino médio e 
não haviam concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação para o período de 2012-2017.

Em relação à localização de residência dos adolescentes na faixa etária de 15 a 17 anos 

que frequentavam o ensino médio ou que já possuíam a educação básica completa, a área 

rural apresentou progresso cerca de duas vezes maior que a área urbana entre 2012 e 2017, 

contribuindo para que a desigualdade entre áreas urbanas e rurais caísse cerca de 5 p.p. Contudo, 

a área rural ainda apresenta índice 13,3 p.p. menor que o da área urbana (Gráfico 8). 
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GRÁFICO 8 	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio ou 
havia concluído a educação básica, por localização – Brasil – 2012-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).
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GRÁFICO 9 	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio ou 
havia concluído a educação básica, por sexo – Brasil – 2012-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

Se entre os sexos não há diferenças significativas quanto ao atendimento escolar dos jovens 

de 15 a 17 anos, conforme apresentado no Indicador 3A, o mesmo não ocorre quando se considera 

a frequência escolar no nível adequado à idade. O GRÁFICO 9 	 Percentual da população de 15 

a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio ou havia concluído a educação básica, por 

sexo – Brasil – 2012-2017 mostra uma diferença no Indicador 3B de cerca de 10 p.p. em favor das 

meninas em 2016 e 2017, embora a desigualdade em relação aos adolescentes apresente queda 

entre 2012 e 2017 (-2,7 p.p.).

As desigualdades raciais se manifestam no Indicador 3B, refletindo diferenças nas 

oportunidades de sucesso educacional entre os adolescentes brancos e os negros (GRÁFICO 

10	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio ou 

havia concluído a educação básica, por raça/cor – Brasil – 2012-2017). Os brancos estão 13 p.p. 

acima dos negros no desempenho do Indicador 3B em 2017, embora se constate redução na 

desigualdade entre os dois grupos entre 2012 e 2017 de 3,2 p.p., devido ao maior progresso dos 

adolescentes negros no período.
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GRÁFICO 10	 Percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio ou 
havia concluído a educação básica, por raça/cor – Brasil – 2012-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

A maior desigualdade estimada no Indicador 3B ocorre para o recorte de renda domiciliar 

per capita (GRÁFICO 11	 Percentual da população de 15 a 17 anos que frequentava o ensino 

médio ou havia concluído a educação básica, por renda domiciliar per capita – Brasil – 2004-

2015). Entre os 25% mais ricos e os 25% mais pobres, a desigualdade em 2015 nesse indicador era 

de 35,1 p.p., embora se observe um desempenho expressivo entre os adolescentes mais pobres 

no período de 2004 a 2015. O indicador para os 25% da base de distribuição de renda progrediu 

27,6 p.p., enquanto para os 25% do topo da distribuição, 5,3 p.p. O quartil inferior progrediu em 

média 2,76 p.p. ao ano no Indicador 3B, enquanto o quartil superior apresentou um crescimento 

menor, de 0,53 p.p. ao ano. Mantidas essas médias de progresso nos próximos anos de vigência 

do PNE, espera-se que esse indicador para os 25% mais pobres alcance a marca de 78%, enquanto 

para os 25% mais ricos chegue a 93%. Ou seja, ainda existirá desigualdade de 15 p.p entre os 

quartis extremos da distribuição de renda domiciliar per capita, mas será menor – embora ainda 

seja elevada (Gráfico 11).
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GRÁFICO 11	 Percentual da população de 15 a 17 anos que frequentava o ensino médio ou havia 
concluído a educação básica, por renda domiciliar per capita – Brasil – 2004-2015
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2004-2015).

PRINCIPAIS CONCLUSÕES

1.	 O atendimento escolar da população de 15 a 17 anos de idade apresenta uma trajetória 

de crescimento no período analisado, chegando a 91,3% em 2017. Não obstante, a meta de 

universalização do atendimento dessa população até o ano de 2016 prevista no PNE não foi 

alcançada.

2.	 O desafio da Meta 3 quanto à universalização do atendimento dos adolescentes de 15 a 17 

anos recai sobre a evasão escolar. Cerca de 900 mil adolescentes que estão fora da escola 

e não concluíram o ensino médio foram matriculados no início de sua trajetória escolar na 

idade adequada, mas sofreram percalços nessa trajetória que os impediram de permanecer 

até a conclusão.

3.	 A um ritmo de crescimento de apenas 0,4 pontos percentuais ao ano, o Indicador 3A não 

deverá passar de 94% em 2024, portanto, aquém ainda do que a Meta 3 estabeleceu para o 

ano de 2016.

4.	 Há diferenças significativas na frequência à escola dos adolescentes de 15 a 17 anos segundo 

sua cor/raça e renda familiar. Enquanto 93,2% dos adolescentes autodeclarados brancos 

frequentavam a escola em 2017, eram 90,2% os autodeclarados negros que o faziam.  Entre 

os 25% mais ricos, 94,9% frequentavam ou haviam concluído a educação básica até 2015 

e, entre os 25% mais pobres, apenas 80,7%. As diferenças relacionadas à renda e raça não 

apresentaram redução no período mais recente, havendo risco de permanecerem até o fim 

da vigência do PNE.

5.	 Em 2017, a matrícula líquida ajustada no ensino médio de adolescentes de 15 a 17 anos foi 
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ANEXO

TABELA 1	 Número de pessoas de 15 a 17 anos de idade que não frequentavam a escola e não haviam 
concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(continua)

Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação 
2012/2017 

Brasil 1.176.052  1.157.630  1.089.237  1.031.423 940.341 907.071 -268.981 

Norte  115.229  121.271  111.869  114.760 101.163 111.048 -4.181 

Rondônia  16.656  14.623  13.468  11.564  10.762  9.483 -7.172 

Acre  5.039  5.285  5.651  6.179  5.882  7.487  2.447 

Amazonas  29.086  26.899  25.859  26.527  27.400  20.060 -9.026 

Roraima  2.556  2.920  2.522  3.261  2.194  2.454 -102 

Pará  51.987  56.568  51.654  51.487  41.549  61.043  9.056 

Amapá  3.091  6.249  4.655  5.282  3.602  5.837  2.746 

Tocantins  6.814  8.728  8.059  10.460  9.773  4.684 -2.130 

Nordeste 393.895 392.023 373.010 371.412 341.447 328.199 -65.696 

Maranhão  48.798  53.629  47.303  49.301  43.795  47.242 -1.557 

Piauí  14.496  19.101  21.731  19.564  15.291  11.426 -3.070 

Ceará  76.133  60.532  64.389  69.169  67.749  54.769 -21.364 

Rio Grande do 
Norte  24.607  18.188  28.818  17.510  17.097  18.775 -5.832 

Paraíba  31.179  29.146  28.845  23.540  22.690  24.998 -6.181 

Pernambuco  62.515  64.997  55.024  58.793  57.951  55.918 -6.596 

Alagoas  30.341  34.009  26.957  28.405  26.182  25.941 -4.400 

Sergipe  17.664  16.277  12.506  13.592  14.390  12.010 -5.654 

Bahia  88.162  96.145  87.437  91.539  76.303  77.120 -11.042 
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Brasil/Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação 
2012/2017 

Sudeste  375.126  404.299 359.049 314.281 292.408 273.716 -101.409 

Minas Gerais  107.368  120.706  123.562  119.017  
105.726  84.681 -22.688 

Espírito Santo  22.989  25.154  22.110  17.187  21.161  20.369 -2.620 

Rio de Janeiro  62.483  62.223  62.466  50.221  55.957  36.068 -26.414 

São Paulo  182.285  196.216  150.911  127.856 109.564 132.598 -49.687 

Sul  206.264  159.672  153.472  144.521 143.672 118.679 -87.585 

Paraná  85.071  69.121  62.291  60.308  57.780  48.724 -36.347 

Santa Catarina  44.314  37.641  33.995  33.556  31.881  21.619 -22.695 

Rio Grande do Sul  76.879  52.910  57.187  50.657  54.011  48.337 -28.542 

Centro-Oeste  85.538  80.366  91.837  86.450  61.651  75.428 -10.111 

Mato Grosso do 
Sul  20.255  20.190  21.595  20.178  12.463  11.062 -9.192 

Mato Grosso  19.015  18.287  22.758  20.463  14.088  16.495 -2.520 

Goiás  33.092  32.404  37.063  34.103  26.219  37.074  3.983 

Distrito Federal  13.176  9.484  10.421  11.706  8.881  10.795 -2.381 
Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

TABELA 2	 Número de pessoas de 15 a 17 anos de idade que não frequentavam o ensino médio e não haviam 
concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(continua)

Brasil/
Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação 

2012/2017 

Brasil 3.913.816  3.690.557  3.448.117 3.378.425 3.223.487 3.132.083 -781.733 

Norte  510.928  474.878  448.450  443.947  422.912  425.116 -85.812 

Rondônia  49.851  44.723  44.904  38.305  35.141  37.146 -12.705 

Acre  17.597  16.147  17.953  16.372  18.775  18.524  926 

Amazonas  117.001  108.344  99.623  100.690  95.142  82.111 -34.890 

Roraima  8.012  9.838  8.610  8.775  8.287  8.855  843 

Pará  266.409  245.396  228.153  234.723  219.900  232.768 -33.641 

Amapá  18.416  20.234  17.669  15.499  14.570  21.238  2.822 

Tocantins  33.643  30.196  31.537  29.584  31.097  24.475 -9.168 

Nordeste 1.526.536  1.483.883  1.364.668  1.327.751  1.262.782  1.219.346 -307.190 

Maranhão  190.225  183.234  169.632  164.826  154.373  156.908 -33.317 

Piauí  77.277  82.935  73.891  81.669  66.672  67.511 -9.766 

Ceará  214.687  180.886  175.273  181.665  151.907  142.363 -72.325 

Rio Grande 
do Norte  90.140  77.716  84.726  66.328  70.385  71.396 -18.744 

Paraíba  101.612  112.059  94.951  84.361  95.431  87.591 -14.021 

TABELA 1	 Número de pessoas de 15 a 17 anos de idade que não frequentavam a escola e não haviam 
concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(conclusão)
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Brasil/
Região/UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação 

2012/2017 

Pernambuco  227.171  229.767  207.870  195.105  184.042  197.247 -29.924 

Alagoas  114.638  116.072  100.664  98.582  86.979  78.854 -35.784 

Sergipe  73.830  67.873  64.411  60.429  60.658  59.495 -14.335 

Bahia  436.955  433.342  393.250  394.787  392.335  357.982 -78.973 

Sudeste 1.142.876  1.083.301  999.680  970.144  905.153  893.613 -249.263 

Minas Gerais  340.534  341.832  308.320  297.521  293.841  256.083 -84.451 

Espírito Santo  66.566  71.268  71.330  60.635  63.356  58.183 -8.383 

Rio de Janeiro  299.006  278.251  277.586  254.014  250.691  227.495 -71.511 

São Paulo  436.770  391.950  342.443  357.974  297.265  351.852 -84.918 

Sul  482.508  411.456  393.732  393.991  420.433  379.387 -103.120 

Paraná  182.584  176.336  152.502  146.345  155.604  128.469 -54.114 

Santa 
Catarina  94.983  72.699  64.997  75.547  82.792  73.344 -21.639 

Rio Grande 
do Sul  204.942  162.421  176.233  172.098  182.036  177.574 -27.367 

Centro-Oeste  250.968  237.039  241.586  242.592  212.206  214.620 -36.347 

Mato Grosso 
do Sul  60.964  54.643  54.444  56.223  47.402  43.044 -17.919 

Mato Grosso  45.099  46.125  40.925  36.472  29.431  32.521 -12.578 

Goiás  104.042  99.213  103.949  104.183  94.219  94.794 -9.247 

Distrito 
Federal  40.863  37.058  42.268  45.714  41.154  44.260  3.397 

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

TABELA 2	 Número de pessoas de 15 a 17 anos de idade que não frequentavam o ensino médio e não haviam 
concluído a educação básica, por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2012-2017

(conclusão)
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Esta seção apresenta o monitoramento da Meta 4 do Plano Nacional de Educação (PNE), que 

trata da universalização do acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado para 

o público-alvo da educação especial – alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

(TGD) e altas habilidades ou superdotação – em idade escolar. Dois indicadores são utilizados para 

monitorar a evolução da Meta 4:

–	 Indicador 4A: Percentual da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência que 

frequenta a escola.

–	 Indicador 4B: Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos 

de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação.

Inicialmente, ressalta-se que o monitoramento integral dos objetivos da Meta 4 é limitado 

pelas bases de dados oficiais disponíveis. Os dados apresentados nesta análise foram extraídos 

do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2012) e do Censo da Educação Básica (2009-2017), já que 

a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) anual do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e a Pnad contínua (Pnad-c/IBGE) não oferecem informações sobre o quantitativo 

do público-alvo da educação especial. Entre os desafios para a análise, assinalam-se a extensa 

periodicidade das coletas, restringindo o cálculo do Indicador 4A ao ano do último Censo 

Demográfico, e a utilização de metodologias diferentes entre as coletas do Censo populacional 

e do Censo da Educação Básica para o público-alvo da educação especial. Enquanto o Censo 

Demográfico coleta informações sobre pessoas com deficiência intelectual e dificuldade ou 
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incapacidade de enxergar, ouvir, caminhar e subir degraus,1 o Censo da Educação Básica, utilizado 

para o cálculo do Indicador 4B, identifica as pessoas com deficiência, TGD e altas habilidades ou 

superdotação, gerando bases de dados diversificadas.

POPULAÇÃO DE 4 A 17 ANOS DE IDADE COM DEFICIÊNCIA 
QUE FREQUENTA A ESCOLA

Indicador 4A: Percentual da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência que frequenta a escola.

Meta: 100% de cobertura até 2024.

O Gráfico 1 revela o resultado do Indicador 4A em 2010, de acordo com o Censo Demográfico/

IBGE. Naquele ano, foram contabilizados 1.087.617 crianças e adolescentes de 4 a 17 anos com 

deficiência, dos quais 82,5% (897.116) frequentavam a escola ou creche. Considerando as grandes 

regiões geográficas, o Centro-Oeste apresentava o maior percentual da população de 4 a 17 anos de 

idade frequentando escola ou creche (85,3%), enquanto o Norte apontava o menor percentual (77,9%).

Embora haja grande número de crianças e adolescentes frequentando as escolas na região 

Centro-Oeste, essa distribuição é desigual entre os estados (Tabela 1). Enquanto no Distrito Federal 

90,4% da população com deficiência em idade escolar frequentava a escola, no Mato Grosso do 

Sul esse valor era de 82,0% – uma diferença de 8,4 pontos percentuais (p.p.). O menor acesso à 

educação básica de pessoas com deficiência foi verificado no Amazonas (75,5%), no Piauí (76,7%) 

e no Acre (77,7%). Em conjunto, tais resultados indicam que, em 2010, a universalização ao acesso 

das pessoas em idade escolar com deficiência estava distante da meta que seria estipulada em 

2014, sendo que 17,5% (190.501) dessa população se encontrava fora da escola.
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GRÁFICO 1	 Percentual da população de 4 a 17 anos com deficiência que frequentava a escola, por 
Brasil e grande região – 2010

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo Demográfico 2010/IBGE.

1	 O Censo Demográfico (IBGE, 2012) faz uso dos termos “incapaz de ouvir, enxergar, caminhar; e grande, alguma e nenhuma dificuldade”.
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TABELA 1 	 Percentual da população de 4 a 17 anos com deficiência que frequentava a escola, por Brasil, 
grande região e unidade da Federação – 2010

Brasil/Região/UF
População de 4 a 17 anos com deficiência

Frequentava a escola Não frequentava a escola
n % n %

Brasil 897.116 82,5 190.501 17,5

Norte 83.677 77,9 23.784 22,1

Acre 5.144 77,7 1.480 22,3

Amapá 3.889 81,5 885 18,5

Amazonas 19.450 75,5 6.304 24,5

Pará 39.315 78,0 11.115 22,0

Rondônia 6.828 79,5 1.760 20,5

Roraima 2.737 83,2 551 16,8

Tocantins 6.314 78,9 1.689 21,1

Nordeste 313.418 80,9 74.083 19,1

Alagoas 24.584 80,3 6.037 19,7

Bahia 77.271 80,8 18.392 19,2

Ceará 51.526 81,8 11.452 18,2

Maranhão 41.659 79,5 10.731 20,5

Paraíba 19.420 80,0 4.845 20,0

Pernambuco 51.826 81,9 11.480 18,1

Piauí 15.611 76,7 4.739 23,3

Rio Grande do Norte 18.834 82,8 3.919 17,2

Sergipe 12.687 83,6 2.488 16,4

Sudeste 328.909 84,6 59.791 15,4

Espírito Santo 14.866 83,0 3.038 17,0

Minas Gerais 84.959 82,8 17.683 17,2

Rio de Janeiro 62.743 85,3 10.795 14,7

São Paulo 166.341 85,5 28.275 14,5

Sul 111.011 83,1 22.512 16,9

Paraná 43.687 83,7 8.500 16,3

Rio Grande do Sul 42.740 80,7 10.247 19,3

Santa Catarina 24.584 86,7 3.765 13,3

Centro-Oeste 60.101 85,3 10.331 14,7

Distrito Federal 13.286 90,4 1.407 9,6

Goiás 25.426 84,5 4.671 15,5

Mato Grosso 11.833 84,6 2.149 15,4

Mato Grosso do Sul 9.556 82,0 2.104 18,0
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo Demográfico 2010/IBGE.
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Os resultados a seguir contemplam diferentes recortes do Indicador 4A, tendo em vista a 

superação das desigualdades educacionais no País. Quanto às categorias de raça/cor coletadas 

pelo Censo Demográfico de 2010 (Gráfico 2), os menores percentuais de atendimento foram 

observados para as categorias indígena (70,3%) e negra – preta e parda – (82,0%) e os maiores 

para as categorias amarela (85,5%) e branca (83,2%).
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GRÁFICO 2	 Percentual da população de 4 a 17 anos com deficiência que frequentava a escola, por 
Brasil e raça/cor – 2010

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo Demográfico 2010/IBGE.
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GRÁFICO 3	 Percentual da população de 4 a 17 anos com deficiência que frequentava a escola, por 
Brasil e quartil de renda domiciliar per capita – 2010

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo Demográfico 2010/IBGE.
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Conforme evidencia o Gráfico 3, existe relação entre a renda domiciliar per capita e a escolarização 

da população com deficiência – a proporção de alunos na escola é superior no percentual da população 

mais rica, em comparação ao percentual da população mais pobre. Em 2010, o acesso escolar no quartil 

inferior – 25% dos domicílios mais pobres – e no 2° quartil se situava no patamar de 81%, passando para 

84,5% no 3° quartil de renda. No quartil superior de renda (25% dos domicílios mais ricos), o indicador 

evoluía para 89,7%, sendo superior em mais de 8,0 p.p. em relação ao 1° e ao 2° quartis.

POPULAÇÃO DE 4 A 17 ANOS COM DEFICIÊNCIA, TGD E ALTAS 
HABILIDADES OU SUPERDOTAÇÃO QUE ESTUDA EM CLASSES 
COMUNS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Indicador 4B: Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 

17 anos de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação.

O Gráfico 4 mostra o resultado do Indicador 4B no período de 2009 a 2017, de acordo com 

o Censo da Educação Básica do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep).  

A série histórica evidencia o aumento do percentual de matrículas dos alunos do público-

alvo da educação especial de 4 a 17 anos de idade em classes comuns da educação básica. 

O aumento do número de matrículas desses alunos nas classes comuns foi acentuado entre 

2009 e 2011 (12,6 p.p.), tornando-se gradativo nos anos subsequentes. Ao longo do período 

considerado, o indicador aumentou 21,8 p.p. Em 2017, do total de 827.243 matrículas dessa 

população, 751.909 (90,9%) estavam em classes comuns da educação básica. 
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GRÁFICO 4	 Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 anos de 
idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação – Brasil – 2009-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2009-2017). 
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O crescimento do público-alvo da educação especial em classes comuns entre 2009 e 2017 

ocorreu em todas as grandes regiões, sendo pronunciado no início do período (Gráfico 5). Em 

2017, o Nordeste e o Norte apresentaram os maiores percentuais da população em análise em 

classes comuns – 98,1% e 96,3%, respectivamente –, e as regiões Sul e Sudeste apresentaram os 

menores percentuais – 83,4% e 87,9%, respectivamente. Apesar de manter um patamar inferior 

ao das demais, a região Sul demonstrou a maior variação, com aumento de 28,1 p.p. entre 2009 

e 2017. 
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GRÁFICO 5	 Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 anos 
de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação, por grande região  
– Brasil – 2009-2017” 

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2009-2017).

Em relação às unidades da Federação (UFs), entre 2009 e 2017, as maiores variações nos 

percentuais ocorreram no Espírito Santo e em Pernambuco – aproximadamente 40,0 p.p. (Tabela 

2). Em 2017, os seguintes estados apresentaram resultados entre 99% e 100%: Acre, Roraima, 

Pará, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, Espírito Santo e Santa Catarina. 



META 4

8787RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

TABELA 2	 Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 anos de 
idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação, por Brasil, grande região e 
unidade da Federação – 2009-2017

Brasil/Região/ 
UF

Ano Variação
(p.p.)2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Brasil 69,1 77,1 81,7 84,3 85,5 87,1 88,4 89,5 90,9 21,8
Norte 75,2 84,8 90,5 92,0 93,6 94,6 95,3 95,8 96,3 21,1

Rondônia 70,1 81,0 87,6 89,1 91,6 92,2 94,2 95,0 95,5 25,4

Acre 89,8 94,2 96,8 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 10,2

Amazonas 57,6 66,3 74,5 79,3 82,0 82,5 84,2 85,6 86,8 29,2

Roraima 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 0,0

Pará 76,9 88,1 94,6 96,2 97,2 98,9 99,0 99,3 99,5 22,6

Amapá 78,6 88,9 90,4 91,2 91,7 92,3 93,9 94,1 94,4 15,8

Tocantins 80,8 88,9 92,1 91,0 91,4 93,3 94,0 94,7 95,4 14,6

Nordeste 76,6 86,2 91,7 93,3 94,6 95,9 96,9 97,5 98,1 21,5

Maranhão 70,7 81,5 86,7 88,1 89,1 90,9 92,1 93,1 95,1 24,4

Piauí 74,1 90,1 98,1 97,8 98,9 99,2 99,3 99,3 99,5 25,4

Ceará 78,4 84,1 91,4 93,1 96,1 97,2 98,0 98,5 98,8 20,4

Rio Grande do 
Norte 97,2 98,4 99,0 99,8 99,8 99,9 100,0 100,0 100,0 2,8

Paraíba 81,7 92,4 96,3 97,9 97,9 98,8 98,7 99,1 99,1 17,4

Pernambuco 55,0 71,8 81,6 85,3 87,9 90,0 93,4 94,5 95,5 40,5
Alagoas 87,1 95,0 97,1 97,2 98,2 98,9 99,7 99,9 99,7 12,6

Sergipe 62,7 75,7 85,9 88,9 92,3 93,7 95,6 96,7 97,1 34,4

Bahia 83,4 91,1 94,3 95,4 95,8 97,1 97,6 98,1 98,6 15,2

Sudeste 69,4 75,1 77,5 80,5 81,8 83,3 84,4 86,1 87,9 18,5

Minas Gerais 52,9 62,8 67,8 73,7 76,0 78,8 81,1 82,9 84,9 32,0

Espírito Santo 60,3 100,0 99,7 100,0 100,0 100,0 100,0 99,9 100,0 39,7

Rio de Janeiro 55,6 68,0 76,2 79,6 80,9 82,9 85,1 87,1 89,0 33,4

São Paulo 77,9 79,9 80,7 82,5 83,4 84,3 84,4 86,1 88,0 10,1

Sul 55,3 66,2 73,5 76,8 77,5 79,6 81,4 82,0 83,4 28,1

Paraná 37,4 50,8 59,3 62,6 61,4 62,9 64,7 66,1 69,1 31,7

Santa Catarina 94,9 96,4 96,9 97,9 98,1 98,5 99,2 98,8 99,0 4,1

Rio Grande do 
Sul 64,5 74,1 80,7 84,7 86,4 88,5 89,5 90,0 90,8 26,3

Centro-Oeste 75,3 81,3 84,8 87,7 87,7 89,0 89,7 90,5 91,9 16,6

Mato Grosso do 
Sul 68,5 75,8 79,3 81,2 81,6 83,5 85,7 86,3 86,1 17,6

Mato Grosso 64,7 71,5 78,0 83,6 86,3 88,1 89,2 90,7 92,0 27,3

Goiás 88,4 93,7 95,0 96,5 96,1 97,3 97,0 96,0 96,8 8,4

Distrito Federal 69,6 75,4 79,2 81,9 81,4 80,9 81,2 84,2 87,1 17,5
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2009-2017). 
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Os resultados a seguir trazem diferentes desagregações do Indicador 4B. O percentual de 

matrículas dos alunos em idade escolar que são público-alvo da educação especial em classes 

comuns variou positivamente entre 2009 e 2017, tanto na área rural quanto na urbana, com 

aumento de 4,4 e 23,1 p.p., respectivamente (Gráfico 6). Embora em todos os anos o valor do 

indicador fosse superior na área rural, o considerável aumento de matrículas na área urbana 

reduziu a distância entre os percentuais das diferentes áreas de localização em 18,7 p.p., do início 

ao final da série histórica. Os resultados de 2015 a 2017 sugerem que o indicador tende a se 

estabilizar na área rural, aproximando-se de 100%. 
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GRÁFICO 6	 Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 anos  
de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação, por localização da 
escola – Brasil – 2009-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2009-2017).

Durante o período analisado, o percentual de crianças e adolescentes de 4 e 17 anos 

de idade que são público-alvo da educação especial em classes comuns aumentou em todas 

as dependências administrativas (Gráfico 7). Entre 2009 e 2017, as séries históricas das redes 

estaduais e municipais se assemelhavam, variando pouco mais de 12 p.p. e atingindo percentuais 

de 97,4% e 96,6%, respectivamente. No mesmo período, a rede federal variou em 40,1 p.p. e a 

rede privada em 30,5 p.p., representando os maiores aumentos nos percentuais e atingindo, em 

2017, 82,1% e 47,6%, respectivamente.
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GRÁFICO 7	 Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 anos 
de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação, por dependência 
administrativa– Brasil – 2009-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2009-2017).
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GRÁFICO 8	 Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 
anos de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação, por sexo – Brasil 
– 2009-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2009-2017).
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O aumento do percentual de matrículas que compõem o público-alvo da educação especial 

ocorreu para os alunos de ambos os sexos ao longo do período analisado (Gráfico 8). No ano 

de 2009, 69,5% das matrículas das alunas estavam em classes comuns, enquanto para o sexo 

masculino esse valor era de 68,9%. Em 2017, esses valores passaram para 90,4% (aumento de 

20,9 p.p.) e 91,1% (aumento de 22,2 p.p.), respectivamente.

No período em análise, todas as categorias de raça/cor inerentes ao público-alvo da 

educação especial apresentaram variação positiva do Indicador 4B (Gráfico 9). A categoria de 

raça/cor negra (pardos e pretos) variou em 20,3 p.p., passando de 72,7% em 2009 para 93,0% 

em 2017. As categorias amarela e branca apresentaram, respectivamente, 89,6% (variação de 

16,2 p.p.) e 87,7% (variação de 18,6 p.p.) de matrículas em classes comuns em 2017. A categoria 

indígena alcançou 93,6% em 2017, tendo variado 18,5 p.p. no período. Esse padrão em que 

indígenas e negros representam maiores percentuais é invertido ao do Indicador 4A, no qual 

a população amarela e a branca apresentavam percentuais superiores. Assim, enquanto as 

populações amarela e a branca com deficiência apresentam maiores percentuais de matrículas 

na educação básica (Indicador 4A), a população das mesmas categorias de raça/cor e que compõe 

o público-alvo da educação especial revela menores percentuais. 
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GRÁFICO 9	 Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 anos 
de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação, por raça/cor – Brasil 
– 2009-2017

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2009-2017).
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

1.	 Um total de 897.116 (82,5%) crianças e adolescentes com deficiência, em idade escolar, 

frequentavam a creche ou escola em 2010, quantitativo ainda distante da universalização do 

acesso à educação básica.

2.	 Em termos de acesso escolar de pessoas com deficiência havia, em 2010, variabilidade entre as 

grandes regiões, encontrando-se o Centro-Oeste com o maior número (85,3%) e o Norte, com 

o menor (77,9%). 

3.	 A maior desigualdade entre as unidades da Federação no percentual de matrículas de pessoas 

com deficiência na educação básica, em 2010, se deu entre o Distrito Federal (90,4%) e o 

Amazonas (75,5%).

4.	 Em 2010, o acesso à educação básica da população correspondente ao grupo dos 25% mais 

pobres (81,4%) era inferior em 8,3 p.p. em relação aos 25% mais ricos (89,7%), apontando que 

a renda domiciliar per capita influencia a escolarização da população com deficiência.

5.	 Quanto à raça/cor, os menores percentuais de matrículas de pessoas com deficiência na 

educação básica eram apresentados pelas categorias indígena (70,3%) e negra – preta e parda 

– (82,0%) e os maiores, pelas categorias amarela (85,5%) e branca (83,2%), em 2010.

6.	 O percentual de alunos que são público-alvo da educação especial em classes comuns aumentou 

consideravelmente no período de 2009 a 2017 – 21,8 p.p.

7.	 Houve um aumento de matrículas que compõem o público-alvo da educação especial em 

classes comuns em todas as grandes regiões e UFs entre 2009 e 2011, chegando a atingir 

aproximadamente 40,0 p.p. no Espírito Santo e em Pernambuco.

8.	 Os percentuais de acesso às classes comuns da educação básica referentes ao público-alvo 

da educação especial eram superiores, em 2017, na área rural (99,1%) em relação à urbana 

(89,8%), embora tenha havido, nessa última, crescimento de 23,1 p.p. ao longo do período.

9.	 Em 2017, o percentual de matrículas que são público-alvo da educação especial em classes 

comuns aumentou em todas as redes, atingindo 97,4% nas estaduais, 96,6% nas municipais, 

82,1% nas federais e 47,6% nas privadas.

10.	 Entre as matrículas dos alunos que faziam parte do público-alvo da educação especial, em 2017, 

o sexo feminino (91,1%) registrava maior cobertura de atendimento educacional em classes 

comuns em relação ao sexo masculino (90,4%). Indígenas e negros também apresentavam 

maiores percentuais em classes comuns em 2017 (93,6 e 93,0%, respectivamente) em 

comparação a amarelos e brancos (89,6% e 87,7%, respectivamente).
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A Meta 5 do Plano Nacional de Educação (PNE) visa garantir que os alunos estejam 

alfabetizados até o final do 3º ano do ensino fundamental. Para o monitoramento da meta, são 

considerados os resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), criada pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) em 2013 no âmbito do Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (SAEB), com o objetivo de aferir os níveis de alfabetização e 

letramento em língua portuguesa e alfabetização em matemática das crianças regularmente 

matriculadas no 3º ano do ensino fundamental, fase final do ciclo de alfabetização, bem como 

verificar as condições das instituições de ensino às quais estão vinculadas (Brasil. Inep,  2013; 2015c). 

Neste relatório, as edições da ANA de 2014 e 2016 servem para iluminar a situação da alfabetização 

escolar ao final do 3º ano do ensino fundamental nos sistemas de ensino públicos do Brasil. 

Para compreender os resultados da ANA, é necessário considerar as escalas de proficiência 

em leitura, escrita e matemática, apresentadas no anexo deste relatório, as quais são divididas 

em níveis e possibilitam a interpretação pedagógica dos resultados. Vale ressaltar, contudo, que 

ainda não há uma definição oficial sobre o ponto de corte nas escalas, acima do qual se possa 

considerar que um aluno está alfabetizado. Não obstante, é desejável que haja mais alunos com 

desempenho situado nos níveis mais elevados das escalas de proficiência. 

PROFICIÊNCIA DOS ALUNOS DO 3º ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL EM LEITURA

O Gráfico 1 apresenta a distribuição percentual dos estudantes pelos níveis de proficiência 

da escala de leitura, nas edições de 2014 e 2016 da ANA, para o Brasil, grandes regiões e unidades 

da Federação (UF).
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GRÁFICO 1	 Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em leitura na ANA – 
Brasil, grande região e unidade da Federação – 2014/2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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Em nível nacional, nota-se que há maior concentração de estudantes nos níveis 2 e 3 

da escala de leitura nas duas edições da ANA (cerca de 2/3 dos alunos), tendo havido ligeira 

melhora em 2016, expressa pelo crescimento de 2 pontos percentuais (p.p.) no quantitativo 

de alunos posicionados no nível 4, ainda que o percentual de alunos no nível mais baixo tenha 

se mantido constante (22%). Nos níveis 1 e 2, encontram-se mais de 50% dos alunos nas duas 

edições consideradas. 

As regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste também apresentaram maior concentração de 

estudantes nos níveis 2 e 3, ao passo que, nas regiões Norte e Nordeste, há maior concentração 

de estudantes nos níveis 1 e 2. Nota-se ainda que os estados do Pará, Amapá, Maranhão, 

Alagoas e Sergipe apresentaram um quantitativo expressivo de alunos no primeiro nível da 

escala (superior a 40%) quando comparados às demais unidades federativas. 

Analisando as médias de proficiência dos estudantes avaliados em leitura desagregadas 

por grandes regiões e por unidades da Federação, conforme Gráficos 2 e 3, respectivamente, 

nota-se, comparando os resultados de 2014 com os de 2016, leve alta nas médias de todas as 

regiões e da maior parte das UFs. 
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GRÁFICO 2	 Média de proficiência dos estudantes em leitura na ANA – Brasil e grande região 
– 2014/2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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GRÁFICO 3	 Média de proficiência dos estudantes em leitura na ANA – Brasil e unidade da Federação 
– 2014/2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).

Observa-se ainda que as médias de proficiência em leitura das regiões Norte e Nordeste, 

bem como as da maior parte de seus estados, são mais baixas do que as dos demais. 
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GRÁFICO 4	 Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em leitura na ANA, por 
dependência administrativa – Brasil – 2014/2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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GRÁFICO 5	 Média de proficiência dos estudantes em leitura na ANA, por dependência administrativa – 
Brasil – 2014/2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).

Considerando os resultados desagregados por dependência administrativa das escolas 

em que os alunos estão matriculados (Gráfico 4), constata-se, nos dois anos avaliados, que 

os estudantes das redes municipais e estaduais se concentram nos níveis 2 e 3 da escala de 

proficiência em leitura. No nível mais baixo da escala de leitura, a rede municipal apresenta o 

maior percentual de alunos (24% em 2014 e 23% em 2016). Somando os alunos cuja proficiência 

se localiza nos níveis 1 e 2, em ambos os anos, chega-se a aproximadamente 58% na rede municipal 

e 47% na rede estadual. Na rede federal, os estudantes se concentraram nos níveis 3 e 4. Todavia, 

é importante destacar que os estudantes da rede federal correspondem a menos de 0,1% do 

público alvo da ANA, o que demanda certa cautela nas análises dos resultados dessa rede.

O Gráfico 5 apresenta, para os anos de 2014 e 2016, a média de proficiência dos estudantes 

em leitura por dependência administrativa. Verifica-se que, para as redes estadual e municipal, 

houve pequena evolução nas médias, o que não ocorreu para a rede federal. 

A análise dos resultados desagregados por localização das escolas (Gráfico 6) apresenta a 

distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência da escala de leitura nas edições 

da ANA de 2014 e 2016. Nota-se que os estudantes das escolas localizadas na área urbana estão 

concentrados nos níveis 2 e 3 da escala nos dois anos. Já para a área rural, mais de 70% dos 

estudantes estão nos dois níveis mais baixos da escala – na área urbana esse percentual é de 

aproximadamente 54%.
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GRÁFICO 6	 Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em leitura na ANA por 
localização – Brasil – 2014/2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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GRÁFICO 7	 Média de proficiência dos estudantes em leitura na ANA por localização – Brasil 
– 2014/2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).

Considerando as médias de proficiência dos alunos por localização (Gráfico 7), nota-se que, 

tanto na área urbana quanto na rural, a média dos estudantes aumentou levemente de 2014  

para 2016.
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PROFICIÊNCIA DOS ALUNOS DO 3º ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL EM ESCRITA

GRÁFICO 8	 Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em escrita na ANA – 
Brasil, grande região e unidade da Federação – 2014/2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).

O Gráfico 8 apresenta a distribuição percentual dos estudantes pelos níveis de proficiência 

em escrita, nas edições da ANA de 2014 e 2016, para o Brasil, grandes regiões e unidades da 
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Federação. Observa-se que o nível 4 da escala é o de maior concentração de estudantes, tanto para 

o Brasil como para as desagregações apresentadas. Nota-se ainda que a concentração de alunos 

nesse nível é maior para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Nas regiões Norte e Nordeste, 

embora se observe maior percentual de alunos no nível 4 (em torno de 44%), constata-se que 

há um quantitativo expressivo de estudantes nos níveis 1 e 2 da escala, quando comparado ao 

percentual das demais regiões e unidades federativas.

As médias de proficiência em escrita nas regiões geográficas e nas unidades da Federação 

podem ser verificadas nos Gráficos 9 e 10, respectivamente. 
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GRÁFICO 9	 Média de proficiência dos estudantes em escrita na ANA – Brasil e grande região 
– 2014/2016

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).

São as regiões Norte e Nordeste as que apresentam as menores médias de proficiência em 

escrita nas duas edições da ANA, enquanto as maiores médias ocorrem nos estados das regiões 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Em 2016, as unidades federativas que apresentaram as maiores 

médias em suas respectivas regiões foram: Acre, Ceará, Paraná, Minas Gerais e Distrito Federal. 

Em geral, os resultados observados são muito próximos nos dois anos avaliados para 

as cinco regiões e para maioria dos estados. Os estados com maior aumento no desempenho 

médio em escrita foram Ceará e Espirito Santo, com 15,6 e 11,1 pontos na escala de 

proficiência, respectivamente. Já os estados com maior queda na média de proficiência dos seus 

estudantes foram Roraima (-26,8 pontos), Santa Catarina, São Paulo e Pernambuco (-10 pontos,  

aproximadamente). 
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GRÁFICO 10	 Média de proficiência dos estudantes em escrita na ANA – Brasil e unidade da Federação 
– 2014/2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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GRÁFICO 11	 Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em escrita na ANA, por 
dependência administrativa – Brasil – 2014/2016

	 Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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GRÁFICO 12	 Média de proficiência dos estudantes em escrita na ANA, por dependência administrativa – 
Brasil – 2014/2016

	 Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).

Em relação aos resultados desagregados por dependência administrativa, verifica-se que 

mais da metade dos alunos do 3º ano do ensino fundamental avaliados na ANA se concentra 

no nível 4 da escala de proficiência em escrita para todas as redes de ensino nos dois anos 

considerados (Gráfico 11).

O Gráfico 12 apresenta as médias da proficiência dos alunos em escrita por dependência 

administrativa. Nele, observa-se que as médias dos estudantes das redes estadual e municipal 

praticamente se mantiveram no mesmo patamar em 2014 e 2016. 

Os resultados da ANA desagregados por localização da escola podem ser vistos nos Gráficos 

13 e 14. No que diz respeito à distribuição da proficiência em escrita, observa-se maior concentração 

de estudantes no nível 4 da escala tanto para as escolas localizadas na área urbana quanto na 

rural. Entretanto, é importante destacar que, na área rural, parcela expressiva dos estudantes se 

concentrou nos dois níveis mais baixos da escala (41% em 2014 e 47% em 2016). Na área urbana, 

esse quantitativo ficou abaixo de 30%. Importante observar ainda que o quantitativo de alunos de 

escolas da área rural cuja proficiência em escrita situa-se no nível 1 aumentou (de 19% em 2014 

para 24% em 2016). As médias dos estudantes desagregadas por localização (Gráfico 14) revelam 

que a média de estudantes matriculados em escolas da área rural é significativamente menor que 

a da urbana nos dois anos avaliados.
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GRÁFICO 13	 Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em escrita na ANA, por 
localização – Brasil – 2014/2016

	 Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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GRÁFICO 14	 Média de proficiência dos estudantes em escrita na ANA, por localização – Brasil 
– 2014/2016

	 Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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PROFICIÊNCIA DOS ALUNOS DO 3º ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL EM MATEMÁTICA

O Gráfico 15 apresenta a distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência 

em matemática nas edições da ANA de 2014 e 2016 para o Brasil, grandes regiões e unidades da 

Federação. Em nível nacional, a maior concentração de estudantes aparece no nível 2 da escala 

de proficiência em matemática, com pouco mais de 30% dos estudantes. Nos níveis extremos da 

escala (1 e 4), há um quantitativo similar de alunos situados (quase 1/4), indicando aprendizados 

bem desiguais, conforme especifica a descrição pedagógica da escala. 

GRÁFICO 15	 Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em matemática na ANA – 
Brasil, grande região e unidade da Federação – 2014/2016

	 Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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As desigualdades se tornam visíveis também quando os dados desagregados por regiões e 

estados são analisados. Para as regiões Norte e Nordeste, assim como para seus estados, observa-se 

forte concentração de estudantes nos níveis 1 e 2 da escala de proficiência (aproximadamente 

2/3). Já para as regiões Sul e Sudeste, o nível 4 é o que apresenta maior percentual de estudantes, 

seguido pelo nível 2, especialmente no ano de 2016.

As médias da proficiência dos alunos em matemática desagregadas por região geográfica e 

por unidade da Federação, apresentadas nos Gráficos 16 e 17, respectivamente, demostram que 

as mais elevadas são as dos estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste.
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GRÁFICO 16 	Média de proficiência dos estudantes em matemática na ANA – Brasil e grande região 
– 2014/2016

	 Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).

Entre 2014 e 2016, as unidades federativas com maior crescimento na média das 

proficiências em matemática foram: Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Acre, Bahia e Distrito 

Federal, com aumento superior a 10 pontos. 
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GRÁFICO 17	 Média de proficiência dos estudantes em matemática na ANA – Brasil e unidade da 
Federação – 2014/2016

	 Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).

Os Gráficos 18 e 19 apresentam os resultados desagregados por dependência administrativa. 

De modo geral, os alunos das escolas estaduais e federais apresentam melhor desempenho 

do que os das municipais, nos dois anos analisados. Para as redes federal e estadual, há maior 

concentração de estudantes no último nível da escala nas duas edições da ANA. Para a rede 

estadual, essa concentração atinge em torno de 35% dos alunos, ao passo que para municipal 

esse percentual é cerca de 24%. A rede municipal apresenta maior percentual de estudantes no 

nível 2 (pouco mais de 30%) e aproximadamente 25% situados no nível 1. A rede estadual segue a 

mesma tendência, pois em torno de 29% dos alunos estão no nível 2 e 17% no nível 1.  

Em relação à média da proficiência dos estudantes em matemática, observa-se leve 

aumento em 2016 para as redes estaduais e municipais e um decréscimo para a rede federal, 

que, não obstante, continua apresentando a maior média.
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GRÁFICO 18 	Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em matemática na ANA, 
por dependência administrativa – Brasil – 2014/2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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GRÁFICO 19 	Média de proficiência dos estudantes em matemática na ANA, por dependência 
administrativa – Brasil – 2014/2016
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).

Os resultados da ANA em matemática desagregados por localização da escola são 

apresentados nos Gráficos 20 e 21. No período avaliado, observa-se que os estudantes das 

escolas da área urbana se concentram no nível 2, com pouco mais de 30%. Para os estudantes 

matriculados em escolas da área rural, nota-se forte concentração nos níveis 1 e 2 da escala. 

As médias dos estudantes apresentadas no Gráfico 21 são levemente maiores para o ano de 

2016 em comparação a 2014 para ambas as localizações. Em geral, os estudantes da área rural 

apresentam nível de proficiência menor do que os da urbana nas duas edições da ANA.



META 5

110 RELATÓRIO DO 2O cICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – 2018

24

23

22

21

39

36

33

31

33

31

34

33

18

18

19

19

13

14

25

27

27

29

15

17

2014

2016

2014

2016

2014

2016

Br
as

il
U

rb
an

a
Ru

ra
l

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4

503 509
465

508 514
472

200
250
300
350
400
450
500
550
600
650
700
750

Brasil Urbana Rural

2014 2016

Es
ca

la
 d

e 
pr

ofi
ci

ên
ci

a

%

GRÁFICO 20	 Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em matemática na ANA, 
por localização – Brasil – 2014/2016

	 Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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GRÁFICO 21	 Média de proficiência dos estudantes em matemática na ANA, por localização – Brasil 
– 2014/2016

	 Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da ANA/Inep (2014/2016).
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

1. 	 Em relação à proficiência em leitura, constata-se, em nível nacional, que cerca de 2/3 dos 

alunos do 3º ano do ensino fundamental se concentram nos níveis 2 e 3 da escala nas duas 

edições da ANA (2014 e 2016), tendo havido ligeira melhora em 2016, expressa pelo aumento 

de 2,0 p.p. no quantitativo de alunos posicionados no nível 4. Não obstante, cerca de 22% 

dos alunos se encontram no nível mais baixo da escala (Nível 1) e mais de 50% dos alunos se 

concentram nos níveis 1 e 2 nas duas edições consideradas.

2. 	 Nas regiões Norte e Nordeste, há maior percentual de alunos posicionados no nível mais 

baixo da escala de leitura: cerca de 30% dos estudantes, chegando a atingir mais de 40% em 

alguns estados. Também é expressivo o percentual de alunos nesse nível nas escolas da área 

rural (cerca de 35%).   

3. 	 Considerando as redes de ensino, a rede municipal apresenta o maior percentual de alunos 

(24% em 2014 e 23% em 2016) posicionados no nível mais baixo da escala de leitura. Soman-

do os alunos cuja proficiência se localiza nos níveis 1 e 2, chega-se a aproximadamente 58% 

na rede municipal e 47% na rede estadual.

4. 	 No que se refere à proficiência em escrita, observa-se que o nível 4 da escala é o de maior 

concentração de estudantes para o Brasil (aproximadamente 57%) nas duas edições da ANA. 

No nível 1, há pouco mais de 10% dos estudantes. Entretanto, para as regiões Norte e Nordes-

te, esse percentual é maior: passa de 20%, chegando a atingir, em 2016, pouco mais de 30% 

para os estados do Amapá, Alagoas e Sergipe. Para os estudantes matriculados em escolas da 

área rural, esse percentual ficou em torno de 20%.

5. 	 Quanto à proficiência em matemática em nível nacional nas duas edições da ANA, a maior 

concentração de estudantes aparece no nível 2 da escala, com pouco mais de 30% dos estu-

dantes. Os níveis 1 e 4 da escala (extremos) têm quantitativo similar de alunos em cada um 

deles (aproximadamente 25%), indicando expressiva desigualdade de aprendizagem nessa 

área do conhecimento. Para as regiões Norte e Nordeste, o percentual de alunos no nível 1 

passa de 35% e, em alguns de seus estados, ultrapassa 40%. Nas escolas da área rural, esse 

percentual é um pouco superior a 35%.

6. 	 Com relação à dependência administrativa, os menores resultados foram observados na rede 

municipal, nas três áreas do conhecimento avaliadas. Tais resultados são preocupantes na 

medida em que os municípios são os maiores responsáveis pela alfabetização de crianças. 

As redes estaduais, que também respondem por parte da alfabetização nos anos iniciais do 

ensino fundamental, apresentaram desempenho médio superior aos resultados das redes 

municipais.

7. 	 De forma geral, os resultados observados para 2014 e 2016 ficaram próximos, inclusive nas 

várias desagregações analisadas, demonstrando certa estagnação no desempenho dos alu-

nos do 3º ano do ensino fundamental avaliados pela ANA.
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QUADRO 1	 Interpretação pedagógica da escala de leitura da ANA
(continua)

NÍVEL DESCRIÇÃO

NÍVEL 1
(menor que 
425 pontos)

Neste nível, os estudantes provavelmente são capazes de:
		 Ler palavras com estrutura silábica canônica, não canônica, ainda que alternem sílabas 

canônicas e não canônicas.

NÍVEL 2 
(maior ou 
igual a 425 

e menor 
que 525 
pontos)

Além das habilidades descritas no nível anterior, os estudantes provavelmente são capazes de:
	Localizar informações explícitas em textos curtos, como piada, parlenda, poema, 

quadrinho, fragmentos de narrativas e de curiosidade científica, e em textos de maior 
extensão, quando a informação está localizada na primeira linha do texto.

	Reconhecer a finalidade de texto como convite, campanha publicitária, infográfico, 
receita, bilhete, anúncio, com ou sem apoio de imagem.

	Identificar assunto em textos como campanha publicitária, curiosidade científica 
ou histórica, fragmento de reportagem e poema cujo assunto está no título ou na 
primeira linha.

	Inferir relação de causa e consequência em tirinha.

NÍVEL 3
(maior ou 
igual a 525 

e menor 
que 625 
pontos)

 

Além das habilidades descritas nos níveis anteriores, os estudantes provavelmente são 
capazes de:
	Localizar informação explícita em textos de maior extensão como fragmento de 

literatura infantil, curiosidade científica, sinopse, lenda, cantiga folclórica e poema, 
quando a informação está localizada no meio ou ao final do texto.

	Identificar o referente de um pronome pessoal do caso reto em textos como tirinha e 
poema narrativo.

	Inferir relação de causa e consequência em textos verbais como piada, fábula, 
fragmentos de textos de literatura infantil e texto de curiosidade científica, com base 
na progressão textual; informação em textos como história em quadrinhos, tirinha, 
piada, poema e cordel; assunto em textos de divulgação científica e fragmento de 
literatura infantil; e sentido de expressão de uso cotidiano em textos como poema 
narrativo, fragmentos de literatura infantil, de curiosidade científica e tirinha.

ANEXO
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NÍVEL DESCRIÇÃO

Nível 4
(maior ou 
igual a 625 

pontos)

Além das habilidades descritas nos níveis anteriores, os estudantes provavelmente são 
capazes de:
	Identificar o referente de: pronome possessivo em poema e cantiga; advérbio de 

lugar em reportagem; pronome demonstrativo em fragmento de texto de divulgação 
científica para o público infantil; pronome indefinido em fragmento de narrativa 
infantil; e pronome pessoal oblíquo em fragmento de narrativa infantil.

	Identificar relação de tempo entre ações em fábula e os interlocutores de um diálogo 
em uma entrevista ficcional.

	Inferir sentido de expressão não usual em fragmento de texto de narrativa infantil.
Fonte: Brasil. Inep (2018).

QUADRO 2	 Interpretação pedagógica da escala de escrita da ANA

NÍVEL DESCRIÇÃO

NÍVEL 1

(menor que 
350 pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível provavel-
mente não escrevem as palavras ou estabelecem algumas correspondências entre as le-
tras grafadas e a pauta sonora, porém ainda não escrevem palavras alfabeticamente. Em 
relação à produção de textos, os estudantes provavelmente não escrevem o texto ou 
produzem textos ilegíveis.

NÍVEL 2

(maior ou 
igual a 350 e 
menor que 
450 pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível provavel-
mente escrevem alfabeticamente palavras com trocas ou omissão de letras, alterações 
na ordem das letras e outros desvios ortográficos. Em relação à produção de textos, os 
estudantes provavelmente não escrevem ou produzem textos ilegíveis.

NÍVEL 3

(maior ou 
igual a 450 e 
menor que 
500 pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível provavelmen-
te escrevem ortograficamente palavras com estrutura silábica consoante-vogal, apresen-
tando alguns desvios ortográficos em palavras com estruturas silábicas mais complexas. Em 
relação à produção de textos, provavelmente escrevem de forma incipiente ou inadequada 
ao que foi proposto, sem as partes da história a ser contada, ou produzem fragmentos sem 
conectivos e/ou recursos de substituição lexical e/ou pontuação para estabelecer articula-
ções entre partes do texto. Apresentam ainda grande quantidade de desvios ortográficos e 
de segmentação ao longo do texto.

NÍVEL 4

(maior ou 
igual a 500 e 
menor que 
600 pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível provavel-
mente escrevem ortograficamente palavras com diferentes estruturas silábicas. Em rela-
ção à produção de textos, provavelmente atendem à proposta de dar continuidade a uma 
narrativa, embora possam não contemplar todos os elementos da narrativa e/ou partes 
da história a ser contada. Articulam as partes do texto com a utilização de conectivos, 
recursos de substituição lexical e outros articuladores, mas ainda cometem desvios que 
comprometem parcialmente o sentido da narrativa, inclusive por não utilizar a pontuação 
ou utilizar os sinais de modo inadequado. Além disso, o texto pode apresentar poucos 
desvios de segmentação e alguns desvios ortográficos que não comprometem a compre-
ensão.

NÍVEL 5

(maior ou 
igual a 600 

pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível provavel-
mente escrevem ortograficamente palavras com diferentes estruturas silábicas. Em rela-
ção à produção de textos, provavelmente atendem à proposta de dar continuidade a uma 
narrativa, evidenciando uma situação inicial, central e final, com narrador, espaço, tempo 
e personagens. Articulam as partes do texto com conectivos, recursos de substituição 
lexical e outros articuladores textuais. Segmentam e escrevem as palavras corretamente, 
embora o texto possa apresentar poucos desvios ortográficos e de pontuação que não 
comprometem a compreensão. 

Fonte: Brasil. Inep (2018).

QUADRO 1	 Interpretação pedagógica da escala de leitura da ANA
(conclusão)
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QUADRO 3	 Interpretação pedagógica da escala de matemática da ANA
(continua)

NÍVEL DESCRIÇÃO

NÍVEL 1

(maior que 
425 pontos)

Neste nível, os estudantes provavelmente são capazes de:
		 Ler horas e minutos em relógio digital; medida em instrumento (termômetro, régua) 

com valor procurado explícito. 
		 Associar figura geométrica espacial ou plana à imagem de um objeto; contagem de até 

20 objetos dispostos em forma organizada ou desorganizada à sua representação por 
algarismos.

		 Reconhecer planificação de figura geométrica espacial (paralelepípedo).
		 Identificar maior frequência em gráfico de colunas, com quatro categorias, ordenadas 

da maior para a menor.
		 Comparar espessura de imagens de objetos; quantidades pela contagem, identifican-

do a maior quantidade, em grupos de até 20 objetos organizados.

NÍVEL 2

(maior ou 
igual a 425 

e menor 
que 525 
pontos) 

Além das habilidades descritas no nível anterior, os estudantes provavelmente são capazes 
de:
		 Associar a escrita por extenso de números naturais com até 3 ordens à sua represen-

tação por algarismos.
		 Reconhecer figura geométrica plana (triângulo, retângulo, quadrado e círculo) a partir 

de sua nomenclatura.
		 Identificar o intervalo em que se encontra uma medida apresentada em um instru-

mento (balança analógica); registro de tempo em calendário; frequência associada a 
uma categoria em gráfico de colunas ou de barras, com quatro categorias; informação 
ou frequência associada a uma categoria em tabela simples ou de dupla entrada (com 
o máximo de 3 linhas e 4 colunas, ou 4 linhas e 3 colunas); a composição de um núme-
ro natural de 2 algarismos, dada sua decomposição em ordens.

		 Comparar comprimento de imagens de objetos; quantidades pela contagem, identifi-
cando a maior quantidade, em grupos de até 20 objetos desorganizados; quantidades 
pela contagem, identificando quantidades iguais; números naturais não ordenados 
com até 3 algarismos.

		 Completar sequências numéricas crescentes de números naturais, de 2 em 2, de 4 em 
4, de 5 em 5 ou de 10 em 10.

		 Calcular adição envolvendo dois números naturais de até 3 algarismos sem reagrupa-
mento; subtração envolvendo dois números naturais de até 2 algarismos sem reagru-
pamento.

		 Determinar valor monetário de cédulas ou de agrupamento de cédulas e moedas, sem 
envolver reagrupamento de centavos em reais.

		 Resolver problema de adição ou subtração envolvendo números naturais de até 2 alga-
rismos, sem reagrupamento nos cálculos, com o significado de acrescentar ou retirar 
e em que o estado final é desconhecido; problema de multiplicação ou divisão envol-
vendo números naturais de até 2 algarismos, sem reagrupamento nos cálculos, com o 
significado de metade e em que o tamanho do grupo é desconhecido.
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NÍVEL DESCRIÇÃO

NÍVEL 3

(maior ou 
igual a 525 

e menor 
que 575 
pontos)

Além das habilidades descritas nos níveis anteriores, os estudantes provavelmente são ca-
pazes de:
		 Associar um agrupamento de cédulas e/ou moedas, com apoio de imagem ou dado 

por meio de um texto, a outro com mesmo valor monetário.
		 Identificar frequências iguais em gráfico de colunas, com quatro categorias; gráfico de 

colunas que representa um conjunto de informações dadas em um texto; frequência 
associada a uma categoria em tabela de dupla entrada (com mais de 4 colunas ou mais 
de 4 linhas).

		 Completar sequência numérica decrescente de números naturais não consecutivos.
		 Calcular adição envolvendo dois números naturais de até 3 algarismos e apenas um re-

agrupamento (na ordem das unidades ou das dezenas); subtração envolvendo dois nú-
meros naturais, em que pelo menos um deles tem 3 algarismos, sem reagrupamento.

		 Resolver problema de adição ou subtração envolvendo números naturais de 1 ou 2 
algarismos, com ou sem reagrupamento nos cálculos, com o significado de retirar e em 
que o estado inicial ou o estado final é desconhecido.

Nível 4

(maior ou 
igual a 575 

pontos)

Além das habilidades descritas nos níveis anteriores, os estudantes provavelmente são ca-
pazes de:
	Inferir medida em instrumento (termômetro) com valor procurado não explícito.
	Ler horas e minutos em relógios analógicos, identificando marcações de 10, 30 e 45 

minutos, além de horas exatas.
	Identificar composição ou decomposição aditiva de números naturais com até 3 alga-

rismos, canônica (mais usual, ex.: 123 = 100 + 20 + 3) ou não canônica (ex.: 123 = 100 
+ 23); composição de um número natural de 3 algarismos, dada sua decomposição em 
ordens; uma categoria associada a uma frequência específica em gráfico de barra, com 
quatro categorias.

	Calcular adição envolvendo dois números naturais de até 3 algarismos e mais de um 
reagrupamento (na ordem das unidades e das dezenas); subtração envolvendo dois 
números naturais com até 3 algarismos, com reagrupamento.

	Resolver problema de adição ou subtração, envolvendo números naturais de até 3 al-
garismos, com ou sem reagrupamento nos cálculos, com o significado de comparar e 
em que a diferença, a menor ou a maior quantidade seja desconhecida; problema de 
adição ou subtração, envolvendo números naturais de até 3 algarismos, com reagrupa-
mento nos cálculos, com o significado de acrescentar e em que o estado inicial é des-
conhecido; problema de multiplicação ou divisão envolvendo números naturais de até 
2 algarismos, com ou sem reagrupamento nos cálculos, com o significado de formação 
de grupos iguais e em que o produto é desconhecido; problema de multiplicação ou 
divisão envolvendo números naturais de até 2 algarismos, com apoio de imagem ou 
não, com o significado de formação de grupos iguais e em que o tamanho do grupo 
ou o número de grupos é desconhecido; problema de multiplicação ou divisão envol-
vendo números naturais de até 2 algarismos, sem reagrupamento nos cálculos, com o 
significado de comparar, incluindo dobro ou triplo, em que a maior quantidade é des-
conhecida; problema de multiplicação ou divisão envolvendo números naturais de 2 
algarismos, com o significado de comparar, incluindo terça ou quarta parte, em que a 
menor quantidade é desconhecida.

Fonte: Brasil. Inep (2018).

QUADRO 3	 Interpretação pedagógica da escala de matemática da ANA
(conclusão)
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A Meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE) visa a ampliar a oferta da Educação em 

Tempo Integral (ETI), prevendo o aumento do tempo de permanência dos estudantes na escola ou 

em atividades escolares, de forma a oferecer, até o final da vigência do plano, esse atendimento a 

pelo menos 25% dos alunos dos estabelecimentos públicos de ensino da educação básica em, no 

mínimo, 50% das escolas públicas. Com a intenção de monitorar a meta, foram desenvolvidos dois 

indicadores, os quais passaram por um processo de reformulação, em comparação aos utilizados 

no Relatório do 1º Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE – Biênio 2014-2016, buscando 

aprimorar o conceito e tornar mais claro o que os indicadores realmente objetivam monitorar. 

São eles:

– 	 Indicador 6A: Percentual de alunos da educação básica pública que pertencem ao 

público alvo da ETI e que estão em jornada de tempo integral.

– 	 Indicador 6B: Percentual de escolas públicas da educação básica que possuem, pelo 

menos, 25% dos alunos do público alvo da ETI em jornada de tempo integral.

Para compreender esses indicadores, faz-se necessária uma breve explicação sobre os conceitos 

adotados, os quais foram baseados tanto nas estratégias 6.1, 6.4, 6.5 e 6.6 da Meta 6, quanto nas 

informações disponíveis nos microdados do Censo da Educação Básica. São esses os conceitos:

– 	 Público alvo da ETI: são os alunos da educação básica cujas matrículas de escolarização 

são presenciais, em escola pública e não pertencem à educação de jovens e adultos 

nem à educação profissional técnica de nível médio, oferecidas na forma subsequente 

ou concomitante.
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– 	 Jornada de tempo integral: é a jornada cuja duração é, em média, igual ou superior 

a sete horas diárias, contabilizada a partir da soma da carga horária da matrícula de 

escolarização do aluno na escola pública com a carga horária total das matrículas de 

atividade complementar (AC) e/ou de atendimento educacional especializado (AEE) 

realizadas em instituições públicas e/ou privadas.

– 	 Aluno de ETI: é o aluno do público alvo da ETI e que está em jornada de tempo 

integral.

– 	 Escola de ETI: é a escola que possui pelo menos 25% dos alunos do público alvo da ETI 

em jornada de tempo integral.

Esse aprimoramento conceitual se aproxima das recomendações legais que fomentam a 

progressiva expansão da oferta da ETI no ensino fundamental e médio, conforme asseveram os 

art. 34, § 2º e art. 87, § 5º da Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 

e o art. 13 da Lei nº 13.415/2017 (que institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas 

de Ensino Médio em Tempo Integral). Além disso, procura contemplar um princípio fundamental 

que norteia a LDB e o PNE: a superação das desigualdades educacionais, que, no caso da Meta 6, 

pode ser traduzida como a oferta equitativa da ETI em todo o território nacional, com o objetivo 

de minimizar as evidentes disparidades regionais existentes. 

Este relatório apresenta uma série histórica, compreendendo o período de 2014 a 2017, 

dos indicadores 6A e 6B calculados a partir dessa nova conceituação. Análises a respeito dos 

resultados dos indicadores são realizadas, considerando tanto o Brasil quanto um conjunto de 

desagregações, com o intuito de evidenciar a evolução da oferta da educação em tempo integral 

ao longo do tempo, com especial atenção às desigualdades existentes no território brasileiro no 

que diz respeito aos sistemas de ensino.

ALUNOS DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL

Indicador 6A: Percentual de alunos da educação básica pública que pertencem ao público alvo da 

ETI e que estão em jornada de tempo integral.

Meta: oferta da ETI para, pelo menos, 25% dos alunos das escolas públicas, até 2024.

Como mostra o Gráfico 1, os resultados do Indicador 6A para o Brasil, no período de 2014 a 

2017, demonstram que o País ainda está distante de atingir a meta da oferta de jornada de tempo 

integral para 25% dos alunos do público alvo da educação básica. Em 2017, esse percentual era 

de 17,4% dos alunos atendidos e, para que a meta seja atendida em 2024, é necessário que, 
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nos próximos sete anos, esse indicador cresça 7,6 pontos percentuais, o que representa um 

crescimento médio de 1,08 pontos percentuais (p.p.) por ano. Ao longo do período analisado, 

destaca-se a queda no número de alunos de ETI em 2016, que, mesmo com recuperação no ano 

seguinte, não ultrapassou a marca de 17,6% atingida em 2014. Comparado com 2015, 2016 teve 

uma forte redução no cômputo geral das matrículas de AC da educação básica, da ordem de 

2,5 milhões. Vale lembrar que as matrículas de AC e AEE ampliam as horas de permanência dos 

alunos na escola, contribuindo, assim, para que o aluno tenha jornada de tempo integral. 
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GRÁFICO 1	 Percentual de alunos de ETI – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).
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GRÁFICO 2	 Percentual de alunos de ETI por grande região – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).
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Em relação às grandes regiões, verifica-se, no Gráfico 2, que a região Nordeste é a que, 

em 2017, atendeu o maior percentual de alunos de ETI (22,9%), seguida pela região Sul (17,0%). 

A região Norte apresentou o menor percentual (12,3%), distanciando-se em 10,6 p.p. da região 

que obteve o maior percentual. Essa distância, em 2014, era de 9,4 p.p., o que indica pequeno 

aumento na amplitude da desigualdade regional nesse período. 

Em relação às unidades federativas brasileiras, constata-se, segundo a Tabela 1, que os 

maiores percentuais se encontram em Tocantins (32,1%), no Ceará (30,0%), em Pernambuco 

(27,3%), na Paraíba (26,2%) e no Piauí (22,8%), reiterando a liderança da região Nordeste na 

oferta do atendimento escolar em tempo integral. Os menores percentuais foram observados no 

Amapá (4,0%), seguido por Roraima (4,7%), Distrito Federal (7,2%), Rondônia (7,8%) e Espírito 

Santo (8,6%). Em 2014, a diferença entre o maior e o menor percentual observado foi de 26,8 p.p. 

e, em 2017, 28,1 p.p., o que aponta leve alargamento na amplitude da desigualdade dessa oferta 

entre as unidades da Federação. 

TABELA 1	 Alunos de ETI por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2014-2017

(continua)

Brasil/Região/UF

2014  2015  2016  2017 

Público ETI Alunos 
ETI Público ETI Alunos 

ETI Público ETI Alunos 
ETI Público ETI Alunos 

ETI
N % N % N % N %

Brasil 36.787.081 17,6 36.012.134 18,7 36.063.717 13,1 35.848.099 17,4
Norte 4.166.688 15,1 4.125.577 18,3 4.130.967 8,5 4.129.567 12,3
Rondônia 362.951 18,4 357.607 23,3 354.924 10,2 350.393 7,8
Acre 227.986 14,7 229.615 18,0 228.430 12,3 226.717 11,4
Amazonas 975.608 12,4 963.719 16,2 972.859 9,0 981.645 13,6
Roraima 122.426 8,4 121.538 4,8 123.491 5,5 127.848 4,7
Pará 1.948.393 13,4 1.925.968 16,5 1.925.187 5,2 1.921.903 10,4
Amapá 183.068 15,6 180.704 15,6 180.908 11,5 178.453 4,0
Tocantins 346.256 31,1 346.426 35,5 345.168 20,0 342.608 32,1
Nordeste 10.768.039 23,4 10.487.629 25,4 10.430.421 13,5 10.385.370 22,9
Maranhão 1.699.163 19,3 1.667.024 25,4 1.655.523 9,3 1.657.248 17,8
Piauí 687.120 16,6 675.974 24,8 668.170 14,3 664.756 22,8
Ceará 1.663.168 26,7 1.618.414 26,3 1.613.016 13,9 1.595.835 30,0
Rio Grande do 
Norte 616.629 25,8 603.234 22,3 595.519 9,7 595.192 16,1

Paraíba 690.644 35,2 671.864 30,0 678.299 15,3 680.394 26,2
Pernambuco 1.590.996 28,6 1.537.172 27,5 1.532.229 16,4 1.526.891 27,3
Alagoas 660.027 18,0 633.327 19,1 622.066 9,7 616.345 18,1
Sergipe 399.920 14,4 391.779 15,3 384.766 6,5 381.100 13,2
Bahia 2.760.372 21,8 2.688.841 26,3 2.680.833 16,0 2.667.609 22,3
Sudeste 14.147.785 14,0 13.762.977 14,7 13.836.311 13,8 13.680.985 15,6
Minas Gerais 3.646.397 13,1 3.578.528 13,8 3.591.029 13,3 3.566.670 14,3
Espírito Santo 718.009 11,4 709.663 12,2 708.958 7,3 705.383 8,6
Rio de Janeiro 2.321.098 20,0 2.247.900 16,5 2.248.596 14,9 2.219.064 20,3
São Paulo 7.462.281 12,9 7.226.886 14,8 7.287.728 14,3 7.189.868 15,5
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Brasil/Região/UF

2014  2015  2016  2017 

Público ETI Alunos 
ETI Público ETI Alunos 

ETI Público ETI Alunos 
ETI Público ETI Alunos 

ETI
N % N % N % N %

Sul 4.997.577 17,9 4.944.040 18,2 4.952.929 15,3 4.947.790 17,0
Paraná 1.992.807 16,4 1.971.016 17,1 1.970.361 16,1 1.973.276 16,4
Santa Catarina 1.204.039 18,2 1.207.586 19,2 1.215.447 17,5 1.219.271 18,2
Rio Grande do Sul 1.800.731 19,3 1.765.438 18,8 1.767.121 13,0 1.755.243 16,7
Centro-Oeste 2.706.992 17,1 2.691.911 15,0 2.713.089 11,4 2.704.387 14,1
Mato Grosso do 
Sul 537.406 14,6 535.573 14,0 543.750 12,1 549.093 13,5

Mato Grosso 675.326 19,1 674.768 18,1 677.345 11,0 676.884 13,0
Goiás 1.082.095 20,3 1.077.343 16,1 1.087.307 13,0 1.073.444 17,7
Distrito Federal 412.165 8,4 404.227 8,3 404.687 6,7 404.966 7,2

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).

Tomando como referência a localização das escolas, observa-se, no Gráfico 3, que é na 

área rural, exceto em 2016, que o percentual de alunos de ETI é maior, atingindo, em 2017, 19,6% 

dos alunos, ao passo que, na área urbana, o resultado foi de 17,1%. Verifica-se, também, nesse 

período, que a desigualdade em relação à localização das escolas foi reduzida de 4,9 p.p., em 

2014, para 2,5 p.p., em 2017.
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GRÁFICO 3	 Percentual de alunos de ETI por localização da escola – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).

Analisando a oferta da jornada de ETI por dependência administrativa, conforme o Gráfico 

4, nota-se que, de 2014 a 2017, a rede federal cresceu quase 10 p.p. (de 27,7% para 37,6%). 

A rede estadual, por sua vez, manteve-se estável dentro desse período, saindo de 9,1%, em 

TABELA 1	 Alunos de ETI por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2014-2017
(conclusão)
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2014, para 9,3%, em 2017, apresentando uma ligeira queda em 2016. Já a rede municipal, além 

de apresentar a maior queda na oferta de ETI em 2016, foi a única cujo resultado diminuiu do 

primeiro para o último ano da série histórica: de 23,6% para 22,4%. A diferença entre o maior 

e o menor valor percentual observada foi de 18,6 p.p. em 2014 e de 28,3 p.p. em 2017, o que 

representa considerável aumento na amplitude das desigualdades referentes às dependências 

administrativas no período em análise.  
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GRÁFICO 4	 Percentual de alunos de ETI por dependência administrativa – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).

No que concerne às etapas de ensino, de acordo com o Gráfico 5, observa-se, no período 

de 2014 a 2017, que a educação infantil é a que apresenta os maiores resultados, bem como 

certa estabilidade. No ensino médio, houve aumento no percentual de alunos de ETI todos os 

anos. Já nos anos iniciais e finais do ensino fundamental, considerando o primeiro e o último ano 

analisado, ocorreu uma redução do percentual, da ordem de 2,2 p.p. para os anos iniciais e de 1,5 

p.p. para os anos finais. Além disso, nessa etapa de ensino, a queda foi mais acentuada de 2015 

para 2016. Em relação à amplitude das desigualdades, verifica-se uma pequena diminuição, visto 

que a diferença entre o maior e o menor percentual foi de 22,5 p.p., em 2014, e de 20,4 p.p., em 

2017.
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GRÁFICO 5	 Percentual de alunos de ETI por etapa de ensino – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).

ESCOLAS DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL

Indicador 6B: Percentual de escolas públicas da educação básica que possuem, pelo menos, 25% 

dos alunos do público alvo da ETI em jornada de tempo integral.

Meta: 50% das escolas públicas ofertando ETI, até 2024.

De acordo com o Gráfico 6, em 2017, o Indicador 6B, referente ao percentual de escolas de 

ETI do País, era de 28,6%. Para que a meta de 50% das escolas públicas da educação básica tenham 

pelo menos 25% dos alunos do público alvo da ETI em jornada de tempo integral seja atendida 

até 2024, será necessário um crescimento de 21,4 p.p. nos próximos sete anos, o equivalente 

a 3,05 p.p. por ano, em média. Também merece destaque, no período analisado, a queda no 

percentual de escolas de ETI em 2016, pois, mesmo após a recuperação em 2017, não houve 

avanço suficiente para superar o resultado obtido em 2014, que foi de 29,0%. 
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GRÁFICO 6	 Percentual de escolas de ETI – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).

Considerando as grandes regiões do País, observa-se, no Gráfico 7, que os maiores 

percentuais de escolas de ETI são das regiões Sul (34,8%) e Sudeste (31,7%) em 2017. A região Norte 

é a que apresenta o menor resultado (13,9%), o qual se encontra em um patamar sensivelmente 

menor do que o apresentado pelas demais regiões, distanciando-se, por exemplo, em mais de 20 

p.p. da região Sul. Esses dados evidenciam a desigualdade existente entre as regiões, em 2017, 

bem como o leve aumento da amplitude da desigualdade, visto que a diferença entre o maior e o 

menor valor percentual foi de 18,9 p.p., em 2014.
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GRÁFICO 7	 Percentual de escolas de ETI por grande região – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).
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Sobre o cenário das escolas de ETI nas unidades federativas brasileiras, nota-se, de acordo 

com a Tabela 2, que, em 2017, o Ceará (46,8%) se destaca, seguido por Tocantins (40,6%), Santa 

Catarina (37,2%), Rio de Janeiro (36,6%) e São Paulo (36,2%). Os menores valores percentuais 

se encontram nos estados do Amapá (3,6%), Roraima (6,6%), Acre (9,2%), Rondônia (10,9%) e 

Amazonas (11,8%), o que evidencia os desafios que a região Norte enfrenta para oferecer a ETI 

aos alunos de suas redes de ensino. 

TABELA 2	 Escolas de ETI por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2014-2017
(continua)

Brasil/Região/UF

2014 2015 2016 2017
Público 

ETI
Escolas 

ETI
Público 

ETI
Escolas 

ETI
Público 

ETI
Escolas 

ETI
Público 

ETI
Escolas 

ETI
N % N % N % N %

Brasil 147.026 29,0 144.984 31,4 144.012 21,3 142.028 28,6
Norte 21.420 17,3 21.146 21,7 20.931 9,1 20.771 13,9
Rondônia 1.141 21,9 1.123 30,1 1.109 13,1 1.088 10,9
Acre 1.627 16,4 1.601 19,1 1.588 11,6 1.567 9,2
Amazonas 5.171 10,2 5.122 15,5 5.055 7,6 5.043 11,8
Roraima 741 8,6 745 6,2 762 7,6 782 6,6
Pará 10.486 17,7 10.319 22,3 10.184 6,8 10.055 13,4
Amapá 762 11,8 753 12,5 756 6,3 755 3,6
Tocantins 1.492 43,7 1.483 47,9 1.477 26,3 1.481 40,6
Nordeste 59.001 29,5 57.174 33,5 56.279 16,4 54.563 29,7
Maranhão 11.873 19,7 11.614 27,1 11.448 9,2 11.192 18,8

Piauí 4.958 17,9 4.701 30,2 4.580 15,3 4.346 26,4

Ceará 6.467 41,7 6.343 41,6 6.275 17,3 6.169 46,8
Rio Grande do 
Norte 3.034 36,4 2.961 32,5 2.923 13,0 2.879 23,2

Paraíba 4.585 42,7 4.477 38,7 4.382 20,1 4.139 36,0
Pernambuco 7.165 36,7 6.838 35,4 6.792 17,4 6.566 33,8
Alagoas 2.657 31,7 2.568 33,7 2.530 16,6 2.493 29,2
Sergipe 1.847 25,3 1.820 29,2 1.804 12,6 1.745 24,5
Bahia 16.415 27,1 15.852 34,1 15.545 21,1 15.034 30,3
Sudeste 39.495 29,9 39.470 30,8 39.547 28,9 39.513 31,7
Minas Gerais 12.433 23,7 12.357 25,6 12.311 24,6 12.212 26,4
Espírito Santo 2.917 18,5 2.886 19,8 2.852 12,9 2.806 14,6
Rio de Janeiro 6.404 38,7 6.392 33,3 6.415 29,7 6.428 36,6
São Paulo 17.741 33,0 17.835 35,3 17.969 34,1 18.067 36,2
Sul 19.540 36,2 19.569 37,2 19.584 32,0 19.483 34,8
Paraná 7.104 35,3 7.143 36,9 7.203 34,4 7.211 35,2
Santa Catarina 4.993 36,9 4.999 38,5 4.951 36,1 4.929 37,2
Rio Grande do Sul 7.443 36,6 7.427 36,4 7.430 27,0 7.343 32,8
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Brasil/Região/UF

2014 2015 2016 2017
Público 

ETI
Escolas 

ETI
Público 

ETI
Escolas 

ETI
Público 

ETI
Escolas 

ETI
Público 

ETI
Escolas 

ETI
N % N % N % N %

Centro - Oeste 7.570 35,4 7.625 31,5 7.671 23,8 7.698 28,4
Mato Grosso do Sul 1.269 35,9 1.283 35,1 1.292 29,7 1.302 32,9
Mato Grosso 2.243 35,1 2.245 33,5 2.263 19,3 2.255 22,9
Goiás 3.423 39,6 3.456 32,3 3.477 27,0 3.497 33,3
Distrito Federal 635 13,2 641 12,5 639 10,0 644 12,0

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).

Considerando a localização das escolas de ETI, percebe-se, no Gráfico 8, que, ao contrário 

do que acontece no caso dos alunos, é na área urbana que se encontra o maior percentual. 

Quando se analisa as diferenças entre os percentuais em 2014 e em 2017, verifica-se ligeira 

diminuição das desigualdades, de 16,6 p.p. para 15,8 p.p.
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GRÁFICO 8	 Percentual de escolas de ETI por localização – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).

No que se refere à dependência administrativa, como mostra o Gráfico 9, o percentual de 

escolas de ETI, de 2014 a 2017, aumentou no que diz respeito à rede federal, partindo de 38,2% 

para 49,2% (crescimento de 11 p.p.). Na rede municipal, os resultados oscilaram, decrescendo 

para 23,2%, em 2016, e voltando para 31,7%, em 2017 (o mesmo resultado de 2014). Já em 

relação a rede estadual, verifica-se resultado menor em 2017, comparado a 2014, apresentando 

uma queda de 2,0 p.p. A amplitude das desigualdades para essa desagregação aumentou 

TABELA 2	 Escolas de ETI por Brasil, grande região e unidade da Federação – 2014-2017
(conclusão)
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consideravelmente no decorrer dos anos, saindo de 19,8 p.p., em 2014, para 32,8 p.p., em 2017 

(um crescimento de 13 p.p.). 
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GRÁFICO 9	 Percentual de escolas de ETI por dependência administrativa – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).
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GRÁFICO 10	 Percentual de escolas de ETI por etapa de ensino – Brasil – 2014-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2014-2017).
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No tocante às etapas de ensino, segundo o Gráfico 10, constata-se que foi no ensino médio 

que o percentual de escolas de ETI mais cresceu, saindo de 7,3%, em 2014, para 10,5%, em 2017. 

Essa tendência também se observa na educação infantil, que foi de 19,9% para 21,6%, no período 

analisado. Já nos anos iniciais e finais do ensino fundamental, verificam-se resultados menores 

em 2017 quando comparados aos números de 2014 e 2015. Quanto à amplitude da desigualdade 

entre as etapas de ensino, houve redução de 7,2 p.p., passando de 20,5 p.p., em 2014, para 13,3 

p.p., em 2017.

PRINCIPAIS CONCLUSÕES

1.	 Em 2017, os resultados aferidos pelos Indicadores 6A (17,4%) e 6B (28,6%) apontam que as 
metas ainda estão longe de ser atingidas até 2024. Para atingi-las, é preciso aumentar em 7,6 
p.p. o percentual de alunos de ETI, assegurando um crescimento médio de 1,08 p.p. por ano; e 
também aumentar em 21,4 p.p. o percentual de escolas de ETI, promovendo um crescimento 
médio de 3,05 p.p. por ano.

2.	 A região Norte foi a que apresentou os percentuais mais baixos, tanto de alunos quanto de 
escolas de ETI. A região Nordeste apresentou o maior percentual de alunos de ETI, ao passo 
que a região Sul apresentou o maior percentual de escolas de ETI. Esses resultados alertam 
para os desafios que os estados do Norte do País enfrentam para promover essa forma de 
educação.

3.	 A área rural apresenta o maior percentual de alunos de ETI, enquanto, no caso das escolas de 
ETI, a situação se inverte, dado que o maior percentual se encontra na área urbana.

4.	 A rede federal é a que apresenta os melhores resultados no que diz respeito aos alunos de ETI 
e, também, às escolas de ETI. A rede municipal se encontra em uma situação intermediária 
para ambos os indicadores; a rede estadual, por sua vez, exibe o menor percentual de alunos 
e de escolas de ETI.

5.	 O maior percentual de alunos de ETI está na educação infantil, enquanto o de escolas de ETI se 
encontra no ensino fundamental. O ensino médio é o que apresentou o maior crescimento no 
percentual de alunos e de escolas de ETI no período analisado. Não obstante, essa é a etapa 
da educação básica que apresentou o menor percentual de alunos e de escolas de ETI.

6.	 A queda no percentual de alunos e de escolas de ETI, ocorrida em 2016, afetou mais as redes 
municipais e o ensino fundamental.
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FOMENTAR A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA EM TODAS AS ETAPAS E 
MODALIDADES, COM MELHORIA DO FLUXO 
ESCOLAR E DA APRENDIZAGEM DE MODO A 
ATINGIR AS SEGUINTES MÉDIAS NACIONAIS 
PARA O IDEB:

Nível de ensino 2015 2017 2019 2021

Anos iniciais do ensino 
fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0

Anos finais do ensino 
fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2
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A Meta 7 do Plano Nacional de Educação (PNE) foca a melhoria da qualidade da educação, 

propondo o aumento gradativo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). O 

Ideb é um indicador sintético criado em 2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep), publicado bienalmente e composto por duas dimensões de 

qualidade: a taxa média de aprovação na etapa de ensino e o desempenho dos estudantes nas 

avaliações nacionais do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 

O monitoramento da Meta 7 não se restringe, no entanto, ao acompanhamento do 

Ideb. Guiada pelas diretrizes do PNE de melhoria da qualidade e diminuição das desigualdades 

educacionais, a Meta 7 apresenta um conjunto de 36 estratégias a serem consideradas, prevendo, 

entre elas, que todos os alunos do ensino fundamental (EF) e do ensino médio (EM) alcancem, 

até o final da vigência do Plano, nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e aos 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo (Estratégia 7.2). 

Para o monitoramento da Meta 7, consideram-se os seguintes indicadores nacionais:

– 	 Indicador 7A: Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental.

– 	 Indicador 7B: Ideb dos anos finais do ensino fundamental. 

– 	 Indicador 7C: Ideb do ensino médio.	

Neste relatório, apresenta-se a série histórica desses indicadores de 2007 a 2015,  

analisando-se os Idebs obtidos em relação às metas estabelecidas no PNE. Apresentam-se, ainda, 

os índices atingidos nas grandes regiões geográficas e o alcance das metas intermediárias pelas 

unidades federativas e pelos municípios. 
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Adicionalmente, analisam-se as dimensões que compõem o Ideb – a taxa média de 

aprovação e o desempenho médio dos alunos nas avaliações nacionais – no mesmo período. 

Para diagnosticar a aprendizagem dos alunos do EF e do EM em relação aos níveis de aprendizado 

alcançados, apresentam-se os resultados da Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) e 

da Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc/Prova Brasil) de 2015, reportando-se a 

distribuição dos alunos do 5º e do 9º anos do EF e da 3ª série do EM por níveis de proficiência das 

escalas de Língua Portuguesa e de Matemática do Saeb. 

IDEB DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 

Indicador 7A: Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental.

Meta: Atingir Ideb 6,0 até 2024. 

No período de 2007 a 2015, a trajetória do Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental 

no Brasil foi crescente, conforme demonstra o Gráfico 1. Ao comparar o Ideb alcançado com as 

metas do Ideb fixadas no PNE para os anos iniciais, verifica-se que o índice obtido se encontra 

sempre acima das metas estabelecidas para o período, apresentando, em 2015, o índice 5,5 – 

acima da meta fixada de 5,2.   
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GRÁFICO 1	 Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental e metas fixadas no PNE – Brasil – 2007-2021
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Ideb/Inep (2007-2015).

A análise do Ideb dos anos iniciais do EF nas grandes regiões geográficas, em relação às 

projeções estabelecidas para o período, aponta que o crescimento desse índice ocorreu em todas 

as regiões (Gráfico 2). 
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GRÁFICO 2	 Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental e projeções estabelecidas no PNE, por grande 
região – Brasil – 2007-2021

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Ideb/Inep (2007-2015).

Ao analisar a quantidade de unidades federativas que alcançaram suas metas do Ideb para os 

anos iniciais do EF da rede pública de ensino, constata-se que, em 2015, 23 unidades da Federação 

atingiram as metas fixadas, uma a menos que em 2013. Quanto aos municípios, houve aumento no 

percentual dos que atingiram suas metas do Ideb para os anos iniciais na rede pública (de 72%, em 

2013, para 75,8%, em 2015).
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GRÁFICO 3	 Taxa de aprovação dos anos iniciais do ensino fundamental – Brasil – 2007-2015
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2007-2015).
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GRÁFICO 4	 Médias de proficiência dos alunos do 5º ano do ensino fundamental em Língua Portuguesa 
e em Matemática na Aneb/Anresc – Brasil – 2007-2015 

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em microdados do Saeb (Aneb/Anresc)/Inep (2007-2015).

Quando se consideram as dimensões da qualidade que compõem o Ideb – a taxa média 

de aprovação e o desempenho médio em Língua Portuguesa e Matemática nas avaliações 

nacionais –, verifica-se trajetória crescente das duas dimensões no período de 2007 a 2015. O 

Gráfico 3 mostra o crescimento da taxa de aprovação dos anos iniciais do EF, que atingiu, em 

2015, 93,2%, representando um aumento de 6,8 pontos percentuais desde o início da série 

histórica. O Gráfico 4 exibe o aumento das médias de proficiência dos alunos do 5º ano do EF 

tanto em Língua Portuguesa quanto em Matemática.
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GRÁFICO 5	 Distribuição percentual dos alunos do 5º ano do ensino fundamental por nível de 
proficiência da escala de Língua Portuguesa na Aneb/Anresc – Brasil – 2015  

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em microdados do Saeb (Aneb/Anresc)/Inep (2015).
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GRÁFICO 6	 Distribuição percentual dos alunos do 5º ano do ensino fundamental por nível de 
proficiência da escala de Matemática na Aneb/Anresc – Brasil – 2015

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em microdados do Saeb (Aneb/Anresc)/Inep (2015).

O aumento na proficiência média dos alunos, no entanto, não significa que todos tenham 

atingido níveis suficientes de aprendizado, como preconiza a Estratégia 7.2 da Meta 7. A análise 

dos resultados nacionais da Aneb/Anresc 2015, a partir da distribuição percentual dos alunos 

pelos níveis de proficiência das escalas de Língua Portuguesa e de Matemática do Saeb, evidencia 

as diferenças no aprendizado dos alunos do 5º ano na avaliação nacional. Conforme apresentam 

os Gráficos 5 e 6, há um quantitativo considerável de alunos posicionados nos níveis mais baixos 

das escalas de proficiência nas duas áreas do conhecimento, indicando baixo aprendizado.

De acordo com a Estratégia 7.2 da Meta 7, espera-se que todos os alunos atinjam o nível 

suficiente de aprendizado até o final da vigência do PNE. Torna-se imprescindível, assim, definir 

oficialmente qual é o nível “suficiente” de aprendizado em relação aos objetivos de aprendizagem 

e desenvolvimento para o 5º ano do EF, para que se possa monitorar de forma efetiva o aprendizado 

de todos os alunos e o alcance integral da Meta 7.  

IDEB DOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
 

Indicador 7B: Ideb dos anos finais do ensino fundamental.

Meta: Atingir Ideb 5,5 até 2024. 

A análise da trajetória do Ideb dos anos finais do ensino fundamental no Brasil, no período 

de 2007 a 2015, aponta um aumento desse índice, conforme apresenta o Gráfico 7. No entanto, 

constata-se que, a partir de 2013, os índices obtidos se encontram abaixo das metas estabelecidas. 

Em 2015, o Ideb dos anos finais do EF foi 4,5, abaixo da meta intermediária fixada de 4,7. 
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GRÁFICO 7	 Ideb dos anos finais do ensino fundamental e metas fixadas no PNE – Brasil – 2007-2021

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Ideb/Inep (2007-2015).
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GRÁFICO 8	 Ideb dos anos finais do ensino fundamental e projeções estabelecidas no PNE, por grande 
região – Brasil – 2007-2021 

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Ideb/Inep (2007-2015).
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Considerando-se as grandes regiões geográficas, observa-se que, embora tenha havido, 

em 2015, um aumento do Ideb dos anos finais do EF em todas as regiões, os índices obtidos 

continuam abaixo das projeções estabelecidas para aquele ano, com exceção da região Centro-

Oeste, cujo Ideb atingiu a projeção esperada (4,7), conforme demonstra o Gráfico 8. 

A análise do quantitativo de unidades federativas que alcançaram as metas fixadas para 

o Ideb dos anos finais do EF no período de 2007 a 2015 revela uma diminuição considerável 

a partir de 2013, quando somente 8 das 27 unidades da Federação atingiram suas metas 

intermediárias – enquanto em 2011 foram 21. Em 2015, apenas cinco unidades federativas 

alcançaram suas metas do Ideb para os anos finais do EF. Ao considerar os municípios e as redes 

públicas de ensino, verifica-se que o quantitativo de municípios que alcançaram suas metas do 

Ideb para os anos finais do EF também diminuiu a partir de 2011( 62,5%), chegando a 28,6% 

em 2015. 

A análise da trajetória das dimensões do Ideb – a taxa média de aprovação e o desempenho 

nas avaliações nacionais – para os anos finais do EF aponta que houve aumento de 5,8 pontos 

percentuais na taxa de aprovação no período de 2007 a 2015, conforme ilustra o Gráfico 9.    
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GRÁFICO 9	 Taxa de aprovação dos anos finais do ensino fundamental – Brasil – 2007-2015
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2007-2015).

Também houve avanço no desempenho dos alunos do 9º ano do EF em Língua Portuguesa 

e em Matemática, expresso pelas proficiências médias na escala do Saeb, conforme demonstra 

o Gráfico 10.
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GRÁFICO 10	 Médias de proficiência dos alunos do 9º ano do ensino fundamental em Língua Portuguesa 
e em Matemática na Aneb/Anresc – Brasil – 2007-2015
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em microdados do Saeb(Aneb/Anresc)/Inep (2007-2015).

A análise dos resultados nacionais da Aneb/Anresc em 2015, ao se distribuírem os alunos 

do 9º ano do EF pelos níveis de proficiência das escalas de Língua Portuguesa e de Matemática 

(Gráficos 11 e 12, respectivamente), indica diferenças nas  proficiências e baixo desempenho de 

um quantitativo expressivo de alunos, que se situam nos níveis inferiores das escalas. 
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GRÁFICO 11	 Distribuição percentual dos alunos do 9º ano do ensino fundamental por nível de 
proficiência da escala de Língua Portuguesa na Aneb/Anresc – Brasil – 2015 
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base nos microdados do Saeb (Aneb/Anresc)/Inep (2015).
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GRÁFICO 12	 Distribuição percentual dos alunos do 9º ano do ensino fundamental por nível de 
proficiência da escala de Matemática na Aneb/Anresc – Brasil – 2015
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base nos microdados do Saeb (Aneb/Anresc)/Inep (2015).

Embora não tenha sido definido de forma oficial qual é o nível “suficiente” de aprendizado 

para cada área do conhecimento, conforme prevê a Estratégia 7.2 da Meta 7, esses resultados 

permitem inferir que há deficiências no aprendizado dos alunos avaliados, tendo em vista o 

expressivo contingente cuja proficiência não ultrapassa os primeiros níveis das escalas citadas. 

IDEB DO ENSINO MÉDIO

Indicador 7C: Ideb do ensino médio.

Meta: Atingir Ideb 5,2 até 2024.

A trajetória do Ideb do ensino médio no período de 2007 a 2015 indica uma estagnação 

desse índice (3,7) desde 2011, conforme apresenta o Gráfico 13. Quando comparados às metas 

do Ideb do ensino médio fixadas para o período, os índices obtidos em 2013 e 2015 se encontram 

abaixo das metas intermediárias estabelecidas (3,9 e 4,3, respectivamente), apresentando uma 

tendência de distanciamento dos índices fixados pelo PNE. 


